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	RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL CP Nº 001/2018 

	

	OBJETO: Contratação de Empresa Especializada para Elaboração de Projeto Básico, Executivo e Estudos Multidisciplinares, para a implantação do Parque Orla Piratininga, especificados e quantificados na forma do Termo de Referência (Anexo II).

	

	ABERTURA DAS PROPOSTAS: 29/05/2018

	HORÁRIO: 10:00 HORAS

	PROCESSO Nº 180/000328/2018

	

	Razão Social: _____________________________________________________________

	

	CNPJ nº _________________________________________________________________

	

	Endereço: ________________________________________________________________

	

	E-mail: __________________________________________________________________

	

	Cidade: ______________ Estado: _____ Telefone: ______________ Fax: ____________

	

	Pessoa para contado: _______________________________________________________

	

	Recebemos, através do acesso à página www.niteroi.rj.gov.br nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

	

	Local: __________________, ___ de _____________ de 2018.

	

	

	_____________________________________

	Assinatura


Senhor Licitante,

Visando comunicação futura entre este a Prefeitura Municipal de Niterói e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e remeter ao Departamento de Material e Patrimônio por meio do fax (021) 2613.2456 ou e-mail: material.sma@administracao.niteroi.rj.gov.br.

A não remessa do recibo exime a Comissão de Pregão da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
CONCORRÊNCIA PUBLICA Nº 001/2018
EDITAL DE LICITAÇÃO

O MUNICÍPIO DE NITERÓI, por meio da Secretaria Executiva, com sede na Rua Visconde de Sepetiba, 987, 6º andar, Centro, Niterói, CEP. 24020-206, torna público que, devidamente autorizada pelo Sr. Secretário Executivo Axel Schmidt Grael, na forma do disposto no processo administrativo n.º 180/000328/2018, fará realizar, no dia 29 de maio de 2018, às 10:00 horas, na Sala de Licitação/SMA localizada na Rua Visconde de Sepetiba nº 987/5º andar – Centro – Niterói - RJ, licitação na modalidade CONCORRÊNCIA,  do tipo TÉCNICA E PREÇO,  que se regerá pela Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e respectivas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente edital. 

1 – CONSIDERAÇÕES GERAIS

1.1 As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas no Diário Oficial do Município e divulgadas por meio eletrônico na internet, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.
1.2 O edital se encontra disponível no endereço eletrônico www.niteroi.rj.gov.br, podendo, alternativamente, ser adquirida uma via impressa mediante a doação de uma resma de papel A4, na Prefeitura de Niterói, situada na Rua Visconde de Sepetiba, n° 987, 5º andar, Centro, Niterói, CEP. 24020-206.

1.3 Os interessados poderão obter maiores esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas acerca do objeto deste instrumento convocatório ou interpretação de qualquer de seus dispositivos, por escrito, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data do início da licitação, no seguinte endereço: Rua Visconde de Sepetiba, n° 987, 5º andar, Centro, Niterói, RJ, de 9:00 horas até 16:00 horas ou através do e-mail: material.sma@administracao.niteroi.rj.gov.br.  

1.3.1 Caberá ao Presidente da Comissão de Licitação, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 24 (vinte e quatro horas), antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados, observado o disposto no item 1.1.

1.4 Os interessados poderão formular impugnações ao edital em até 2 (dois) dias úteis anteriores à abertura da sessão, no seguinte endereço: Rua Visconde de Sepetiba, 987 – Térreo- Protocolo Geral - Centro – Niterói – RJ, de 09:00 até 16:00 horas.

1.5 Caberá ao Secretário Executivo auxiliado pelo Presidente da Comissão de Licitação, decidir sobre a impugnação, com encaminhamento de cópia da resposta para todos os interessados, observado o disposto no item 1.1.

1.6 As empresas interessadas em participar do presente certame, por intermédio dos seus respectivos representantes, poderão efetuar visitas técnicas no local onde será executado o serviço. Esta visita deverá ser realizada até 05 (cinco) dias antes da data de realização da sessão de abertura da licitação, durante o horário comercial de 9 às 16h. O agendamento da visita técnica deverá ser feito através da UPG/CAF, tel.: (21) 2620-6609, Rua Coronel Gomes Machado, 258 – Centro – Niterói – CEP 24.020-112.

1.7 Caso a licitante realize a vistoria será expedido pela UGP/CAF, atestado de visita técnica, assinado por representante legal da licitante que vistoriou o local de realização da prestação de serviços, comprovando estar ciente das informações técnicas e das condições locais para o cumprimento das obrigações, conforme anexo I. Se a licitante optar por não realizar a visita técnica, deverá apresentar no lugar do atestado de capacidade técnica, declaração formal de que tem pleno conhecimento das condições de prestação dos serviços, e que conhece integralmente o objeto da licitação e, via de consequência, que sua proposta de preços reflete com exatidão a sua plena execução, evitando-se futuras alegações de desconhecimento das características dos serviços licitados, resguardando a Contratante de possíveis inexecuções contratuais. A visita técnica é recomendada para que assim possa fazer um orçamento real e sem margem para possíveis alegações de erros no decorrer da execução, prejudicando assim os serviços.

2- DO OBJETO

2.1 O objeto da presente CONCORRÊNCIA é a Contratação de Empresa Especializada para Elaboração de Projeto Básico, Executivo e Estudos Multidisciplinares, para a implantação do Parque Orla Piratininga, especificados e quantificados na forma do Termo de Referência (Anexo II). 

3- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1 Os recursos necessários à realização do objeto ora licitado correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:

FONTE: 101

PROGRAMA DE TRABALHO: 10.01.15.541.0119.3072
NATUREZA DA DESPESA: 3.3 39.0.39.00.00.00 

4 - TIPO DE LICITAÇÃO

4.1 A presente licitação rege-se pelo tipo Técnica e Preço. 
5 -  DAS VEDAÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1 Não serão admitidas na licitação as empresas punidas com as sanções prescritas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93.

5.2 Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas.

5.3 Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º, da Lei n.º 8.666/93.

5.4 Será permitida a participação de licitantes em regime de consórcio, na seguinte forma:
5.5 As empresas consorciadas apresentarão compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito por todas, onde deverá estar indicada a empresa líder como responsável principal perante o ÓRGÃO LICITANTE pelos atos praticados pelo consórcio, devendo constar expressamente do instrumento os poderes específicos para requerer, assumir compromissos, transigir, discordar, desistir, renunciar, receber e dar quitação, como também receber citação em Juízo.

5.6 No consórcio de que participem empresas estrangeiras e brasileiras, a empresa líder deverá ser sempre brasileira.

5.7 Cada um dos membros do consórcio deverá comprovar, individualmente, os requisitos de habilitação, mediante a apresentação da documentação comprobatória.

5.8 As empresas consorciadas poderão, todavia, somar os seus quantitativos técnicos e econômico-financeiros, estes últimos na proporção da respectiva participação no consórcio, para a finalidade de atingir os limites fixados para tal objetivo neste edital.

5.9 As empresas consorciadas não poderão participar isoladamente da licitação, nem em qualquer outro consórcio.

6 - DA FASE DE HABILITAÇÃO 

Os licitantes apresentarão declaração de idoneidade e declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme Anexos III e IV.

6.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

6.1.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos: 
a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;

b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

f) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da administração;

g) Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto com a ata da assembléia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei nº 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa.

6.2 DAS COOPERATIVAS

6.2.1 Será admitida a participação de cooperativas que atendam às exigências deste ato convocatório, no que couber, e apresentem, no envelope de habilitação os seguintes documentos:

I – ata de fundação;

II – estatuto (com ata da assembléia de aprovação);

III – regimento interno (com ata da aprovação);

IV – regimento dos fundos (com ata de aprovação);

V – edital de convocação de assembléia geral e ata em que foram eleitos os dirigentes e conselheiros;

VI – registro da presença dos cooperados em assembléias gerais;

VII – ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto deste certame, se vencedora;

VIII – relação dos cooperados que executarão o objeto, acompanhada dos documentos comprobatórios da data de ingresso de cada qual na cooperativa.

6.2.2 Não será admitida participação de cooperativas fornecedoras de mão-de-obra, mas apenas as prestadoras de serviços por intermédio dos próprios cooperados.

6.3. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

6.3.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;   

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, por meio da certidão de tributos e contribuições federais expedida pela Secretaria da Receita Federal e certidão da Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional competente.

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa;

e) Prova da regularidade com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda.

f) Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débito para com o INSS (CND) e Certificado de Regularidade de Situação relativo ao FGTS, demonstrando situação regular quanto ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

6.3.2. Os licitantes que não possuam qualquer inscrição neste Município deverão apresentar a Certidão Negativa de Débitos Municipais (ou certidões similares) expedidas pelo Município de sua sede; e, conjuntamente, Certidão de Não Contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói.

6.3.2.1. No caso excepcional, da certidão de Não Contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói não ser fornecida do modo como requerido no item anterior, poderá o licitante declarar, facultativamente, sob as penas do art.86 da Lei nº 8.666/93, que não é contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói, conforme modelo constante do Anexo V.

6.3.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte, assim declarada, conforme Anexo VI, deverá apresentar a documentação de regularidade fiscal ainda que esta acuse a existência de débitos, caso em que devera ser aplicado o disposto na cláusula 10.12.
6.4  DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

6.4.1 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Certidões negativas de falências e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca de Niterói ou na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial.

6.5 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.5.1 Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
a) atestado de visita técnica expedido UGP/CAF, assinado por representante legal da licitante que vistoriou o local da prestação de serviços, conforme Anexo I, ou declaração formal de que tem pleno conhecimento das condições de prestação dos serviços, e que conhece integralmente o objeto da licitação;

b) certidão de Registro de Pessoa Jurídica, emitido pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em nome da licitante pela região ou sede que estiver vinculada;
c) atestado, expedido por Órgão Público, Autarquia, Empresa de Economia Mista, Empresa Pública, ou por Empresas Privadas, em nome da licitante, que comprove a execução de serviços pertinentes e compatíveis com o objeto principal deste Edital, quais sejam, execução de projetos de Parques Ecológicos Urbanos, com sistemas comprovados de sustentabilidade e execução de projetos na área de Qualificação Ecossistêmica;
d) a comprovação de execução dos serviços mencionados poderá ser feita mediante apresentação de 01 (um) ou mais atestados referentes a um único ou a diversos contratos, com pelo menos os seguintes dados da CONTRATADA:
- Nome (razão social), CNPJ e endereço completo; 

- Denominação, descrição e finalidade dos serviços; 

- Local de instalação ou de execução dos serviços; 

- Período e prazo de realização; 

- Volume dos serviços (quantidades, dimensões, etc).

e) comprovação, através dos documentos listados abaixo, de que possui em seu quadro técnico, na data prevista para entrega da proposta, um coordenador geral/responsável técnico, um especialista em paisagismo, um especialista em urbanismo, um especialista em recursos hídricos e um especialista em infraestrutura:

	FUNÇÃO
	FORMAÇÃO SUPERIOR
	EXPERIÊNCIA
	DOCUMENTOS 

	COORDENADOR/ RESPONSÁVEL TÉCNICO
	Engenharia Civil ou Arquitetura e Urbanismo
	Comprovação de experiência na coordenação de projetos de parque ecológico urbano, com sistemas comprovados de sustentabilidade


	1-Diploma (cópia autenticada);

2-Registro ativo no Conselho de Classe;

3-Certidão de Acervo Técnico (CAT), conforme Lei 8666/93

	ESPECIALISTA EM PAISAGISMO
	Arquitetura e Urbanismo, Paisagismo, Engenharia Civil, Engenharia Florestal, Engenharia Ambiental, Ciências Biológicas ou Geografia
	Comprovação de experiência na execução de projeto de paisagismo ecológico e fitorremediação da água
	1-Diploma (cópia autenticada);

2-Registro ativo no Conselho de Classe;

3-Certidão de Acervo Técnico (CAT), conforme Lei 8666/93

	ESPECIALISTA EM URBANISMO
	Arquitetura e Urbanismo ou Engenharia Civil
	Comprovação de experiência na execução de projeto de parque ecológico urbano, com sistemas comprovados de sustentabilidade


	1-Diploma (cópia autenticada);

2-Registro ativo no Conselho de Classe;

3-Certidão de Acervo Técnico (CAT), conforme Lei 8666/93

	ESPECIALISTA EM RECURSOS HÍDRICOS
	Engenharia Civil ou Engenharia de Recursos Hídricos
	Comprovação de experiência na execução de projeto de drenagem urbana sustentável


	1-Diploma (cópia autenticada);

2-Registro ativo no Conselho de Classe;

3-Certidão de Acervo Técnico (CAT), conforme Lei 8666/93

	ESPECIALISTA EM INFRAESTRUTURA
	Engenharia Civil
	Comprovação de experiência na execução de projetos de infraestrutura


	1-Diploma (cópia autenticada);

2-Registro ativo no Conselho de Classe;

3-Certidão de Acervo Técnico (CAT), conforme Lei 8666/93


6.5.2 A Equipe Técnica de Apoio ficará a critério da contratada. Poderão ser incluídos topógrafos, desenhistas técnicos, consultores da área ambiental ou outro profissional que a contratada julgar necessário ao desenvolvimento dos serviços.

6.5.3 Deverá ser entregue a relação nominal dos profissionais de nível superior que comporão a equipe técnica, a qualificação de cada um deles, bem como a indicação expressa da atribuição de cada um, conforme informações da tabela acima.

6.5.4 Os membros da equipe proposta não poderão acumular funções no desenvolvimento dos trabalhos, como ocupar função de coordenação e de especialista nas áreas requisitadas. 
6.5.5 A proponente deverá comprovar que os profissionais da equipe técnica de nível superior, constante da tabela acima, fazem parte do quadro permanente da licitante, com vínculo empregatício a ser comprovado através de cópia autenticada da ficha ou livro de registro de empregados, onde se identifique os campos de admissão e rescisão, juntamente com Termo de Abertura do Livro de Registro de Empregados, quando se tratar de empregado, ou através de cópia autenticada do contrato de prestação de serviço dos profissionais, junto à empresa, quando se tratar de prestador de serviço, ou cópia autenticada do contrato social atualizado, ou do último aditivo do contrato, devidamente registrados na Junta Comercial, quando se tratar de sócio da empresa, ou por certidão simplificada da junta comercial, onde conste essa informação.

6.5.6 É vedada a indicação de um mesmo profissional como Responsável Técnico/Coordenador por mais de uma licitante, tal fato desqualificará as licitantes envolvidas.

6.6 DA DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

6.6.1 Todos os licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar declaração, na forma do Anexo VII, de que não possuem em seus quadros funcionais nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.

6.6.2 Os licitantes poderão optar por apresentar a certidão negativa de ilícitos trabalhistas emitida pela Delegacia Regional do Trabalho ao invés da declaração mencionada na cláusula 6.6.1.
6.7 DO PRAZO DE VALIDADE DAS CERTIDÕES

6.7.1 As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

7 - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

7.1 No local, data e hora fixados para realização do certame, apresentarão os licitantes suas propostas em 3 (três) envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A”, “B” e “C”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações:

I - ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

MUNICÍPIO DE NITERÓI
CONCORRÊNCIA Nº--------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

II- ENVELOPE “B” - PROPOSTA DE TÉCNICA 

MUNICÍPIO DE NITERÓI 

CONCORRÊNCIA Nº--------------------- 

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

III - ENVELOPE “C” - PROPOSTA DE PREÇOS

MUNICÍPIO DE NITERÓI

CONCORRÊNCIA Nº---------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

7.2 Os documentos dos envelopes “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, “B” - PROPOSTA TÉCNICA e “C” - PROPOSTA DE PREÇOS, serão apresentados na forma estabelecida nos itens abaixo.

7.3 Os documentos exigidos no ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal nº 8.666/93, e rubricados pelo representante legal do licitante.

7.4 Pode a Comissão de Licitação pedir a exibição do original dos documentos.

7.5 O ENVELOPE “A” conterá os documentos especificados na cláusula 6 e seus subitens.
7.6 O ENVELOPE “B” – PROPOSTA TÉCNICA− deverá conter as informações e especificações descritas no Anexo II – Termo de Referência;

 7.7 Os documentos do ENVELOPE “C” - PROPOSTA DE PREÇOS serão apresentados em 2 (duas) vias, exclusivamente no impresso padronizado fornecido pela administração (Anexo VIII) ou modelo idêntico a ser apresentado pelo licitante as quais deverão ser preenchidas por processo mecânico ou digitado e devidamente rubricadas pelo representante legal. 
7.8 Não serão admitidas, sob qualquer pretexto, modificações ou substituições das propostas ou de quaisquer documentos, uma vez entregues os envelopes à Comissão de Licitação.

7.9 As empresas participantes poderão ser representadas no ato licitatório por seu representante legal, desde que apresente o original ou cópia autenticada do Ato Constitutivo acompanhado da carteira de identidade, ou por procurador munido do instrumento procuratório, outorgado pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida.  Estes documentos deverão ser entregues fora de qualquer envelope ao Presidente da Comissão de Licitação, junto com os envelopes “A”, “B” e “C”.  Os licitantes que não se fizerem presentes pela forma estabelecida nesta cláusula, ficarão impedidos de se manifestar durante os trabalhos.

7.9.1 Do instrumento procuratório mencionado na cláusula acima deve constar a outorga de poderes para a prática de todos os atos inerentes à licitação, inclusive para desistência de recursos.

7.9.2 A carta de credenciamento (Anexo IX), a ser apresentada juntamente com a carteira de identidade do credenciado e documento que comprove os poderes do outorgante, substitui, para todos os fins, a procuração a que se refere a cláusula 7.9, inclusive no que concerne aos poderes para a prática de todos os atos da licitação e renúncia ao direito de recorrer.

7.9.3 Os licitantes poderão apresentar mais de um representante ou procurador, ressalvada à Comissão de Licitação a faculdade de limitar esse número a um, se considerar indispensável ao bom andamento das sessões públicas.

7.9.4 É vedado a um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado representar mais de um licitante, sob pena de afastamento do procedimento licitatório dos licitantes envolvidos.

8 - DA PROPOSTA TÉCNICA

8.1 A descrição dos serviços, contida no Anexo II - Termo de Referência, visa auxiliar as licitantes no desenvolvimento de suas propostas técnicas, devendo ser observado especificamente os itens 15 e 16 que descrevem os documentos a serem apresentados e define os critérios de avaliação;
8.2 A proposta técnica deverá ser descrita com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas datilografada ou digitada, redigida em língua portuguesa, em papel timbrado da licitante ou impressa em formulário contínuo, constando endereço e telefone, datada e assinada de forma identificável (sobre carimbo ou equivalente) pelo titular ou representante legal da licitante, devendo ser elaborada de forma a contemplar o detalhamento do Plano de Trabalho dos profissionais indicados, devendo atender às condições contidas neste edital e no Anexo II;

8.3 A proposta técnica deverá ser apresentada em forma de textos e anexos (quadros, gráficos e imagens), conforme descrito abaixo:
a) CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA – Deverá ser impressa em formulário contínuo, constando de endereço e telefone, datada e assinada de forma identificável (sobre carimbo ou equivalente) pelo titular ou representante legal da licitante, conforme Anexo X.

b) CONHECIMENTO DO PROBLEMA (máximo de vinte páginas) – Deverá ser feita descrição sobre o conhecimento do problema, abrangendo conhecimento da área de abrangência do Parque Orla Piratininga, das problemáticas e dos desafios para implantação do Parque Orla Piratininga e da solução de paisagismo ecológico, infraestrutura verde e fitorremediação.

c) METODOLOGIA (máximo de vinte páginas) – Deverá ser feita uma abordagem sobre o Plano de Trabalho proposto para execução dos serviços, com ênfase para a metodologia a ser aplicada. Deverá ser apresentado fluxograma das atividades.
d) CAPACITAÇÃO E EXPERIÊNCIA DA LICITANTE/PROPONENTE – Objetiva comprovar e pontuar a experiência em execução de Projetos de Parques Ecológicos Urbanos, com qualificação ecossistêmica e uso da tecnologia de fitorremediação, através de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado que comprovem que a licitante executou ou está executando os projetos, e seu desempenho foi ou está sendo satisfatório. O(s) atestado(s) deve(m) conter as seguintes informações: localização e identificação dos serviços executados, nome do contratante, especificações e demais dados técnicos.
e) EXPERIÊNCIA DA EQUIPE TÉCNICA – Objetiva comprovar a experiência dos profissionais de nível superior na execução de projetos semelhantes ao objeto desta licitação.  Deverá ser entregue a relação nominal dos profissionais de nível superior que comporão a equipe técnica, a qualificação de cada um deles, bem como a indicação expressa da atribuição de cada um, conforme informações da tabela presente no item anterior. É vedada indicação de um mesmo profissional como Responsável Técnico/Coordenador por mais de uma licitante, tal fato desqualificará todas as licitantes envolvidas.

8.4 Deverá ser entregue o curriculum vitae de cada profissional da equipe técnica de nível superior, formatado de acordo com o Anexo XI, que não deverá estender-se além de 3 (três) páginas. Nele deve ser apresentado a experiência do profissional, em atividades correlatas à atribuição para ele prevista. Para cada profissional deverão ser apresentadas as atividades desenvolvidas comprovando sua experiência em serviços de gênero semelhante aos propostos no objeto desta licitação.
8.5 No caso de substituição de profissional, o licitante irá substitui-lo por outro de mesma qualificação técnica.
8.6 A licitante proponente deverá apresentar os quesitos pontuáveis, conforme previsto no Termo de Referência.
8.7 DA PONTUAÇÃO DO CONTEÚDO DA PROPOSTA TÉCNICA- (30 pontos):

	ITEM
	CRITÉRIO
	NOTA TÉCNICA

	N1
	CONHECIMENTO DO PROBLEMA
	20

	
	Conhecimento da área de abrangência do Parque Orla Piratininga
	5

	
	Conhecimento das problemáticas/dos desafios para implantação do Parque Orla Piratininga
	6

	
	Conhecimento da solução de paisagismo ecológico, infraestrutura verde e fitorremediação da água
	9

	N2
	METODOLOGIA
	10

	
	Metodologia a ser adotada
	7

	
	Fluxograma das atividades
	3


8.7.1 Critérios de pontuação para o CONHECIMENTO DO PROBLEMA
	CRITÉRIOS DA PROPOSTA TÉCNICA
	CONCEITOS

	
	Ótimo
	Bom
	Regular
	Insuficiente
	Errôneo ou não abordado

	Conhecimento da área de abrangência do Parque Orla Piratininga
	100 %
	75 %
	50 %
	25 %
	0 %

	Conhecimento das problemáticas/dos desafios para implantação do Parque Orla Piratininga
	100 %
	75 %
	50 %
	25 %
	0 %

	Conhecimento da solução de paisagismo ecológico, infraestrutura verde e fitorremediação
	100 %
	75 %
	50 %
	25 %
	0 %

	PONTUAÇÃO MÁXIMA
	20 PONTOS


8.7.2 Critérios de pontuação para a METODOLOGIA

	CRITÉRIOS DA PROPOSTA TÉCNICA
	CONCEITOS

	
	Ótimo
	Bom
	Regular
	Insuficiente
	Errôneo ou não abordado

	Metodologia Adotada
	100 %
	75 %
	50 %
	25 %
	0 %

	Fluxograma das atividades
	100 %
	75 %
	50 %
	25 %
	0 %

	PONTUAÇÃO MÁXIMA
	10 PONTOS


8.7.3 A classificação para cada critério exposto no item 8.7 deverá ser feita segundo os conceitos descritos nos itens seguintes.
8.7.3.1 Conceitos de pontuação para o CONHECIMENTO DO PROBLEMA
a) ÓTIMO: texto com informações completas sobre o tema, tecnicamente compatível e atendendo às prescrições do TR e do Projeto Conceitual; facilidade de encontrar as informações solicitadas, coerente, claro, objetivo e inovador, excelente padrão de apresentação pela clareza e domínio dos temas.

b) BOM: texto com informações completas sobre o tema, tecnicamente compatível e atendendo às prescrições do TR e seus anexos; coerente, claro e objetivo.

c) REGULAR: texto com informações mínimas para a compreensão do tema abordado; abrangência restrita de abordagem comparativa aos demais proponentes; pouca objetividade e clareza.

d) INSUFICIENTE: texto e informações incompletas; tópicos do problema ou objeto não abordados; conjunto de informações insuficientes para a compreensão completa do tema abordado.

e) ERRONEO OU NÃO ABORDADO: o texto do item em análise não aborda o tema indicado; o texto e as informações não correspondem ao objeto da proposta; o texto apresenta informações contraditórias; o texto apresenta erros graves na abordagem dos temas.

8.7.3.2 Conceitos de pontuação para a METODOLOGIA

a) ÓTIMO: texto com descrição completa da metodologia a ser aplicada, explanando sobre os procedimentos propostos, formas de aplicação e demais informações necessárias, tecnicamente compatível e atendendo às prescrições do TR, seus anexos e do Projeto Conceitual; facilidade de encontrar as informações solicitadas, coerente, claro, objetivo e inovador, excelente padrão de apresentação pela clareza e domínio dos temas.

b) BOM: texto com descrição completa da metodologia a ser aplicada, informações completas sobre o tema, tecnicamente compatível e atendendo às prescrições do TR, seus anexos e do Projeto Conceitual; coerente, claro e objetivo.

c) REGULAR: texto com informações mínimas para a compreensão da metodologia a ser aplicada; pouca objetividade e clareza.

d) INSUFICIENTE: texto e informações incompletas; tópicos da metodologia não abordados; conjunto de informações insuficientes para a compreensão completa do tema abordado.

e) ERRONEO OU NÃO ABORDADO: o texto do item em análise não aborda a metodologia a ser aplicada; o texto e as informações não correspondem ao objeto da proposta; o texto apresenta informações contraditórias; o texto apresenta erros graves na abordagem dos temas.

8.7.3.2.1 A classificação para o critério do Fluxograma de atividades, previsto na tabela constante do item 8.7.2 deverá ser feita segundo os seguintes conceitos:

a) ÓTIMO: fluxograma completo das atividades, tecnicamente compatível e atendendo às prescrições do TR, seus anexos e do Projeto Conceitual; facilidade de encontrar as informações solicitadas, coerente, claro, objetivo e inovador, excelente padrão de apresentação pela clareza e domínio dos temas.

b) BOM: fluxograma completo das atividades, informações completas sobre o tema, tecnicamente compatível e atendendo às prescrições do TR, seus anexos e do Projeto Conceitual; coerente, claro e objetivo.

c) REGULAR: fluxograma com informações mínimas para a compreensão das atividades; pouca objetividade e clareza.

d) INSUFICIENTE: fluxograma com informações incompletas; tópicos do fluxograma não abordados; conjunto de informações insuficientes para a compreensão completa do tema abordado.

e) ERRONEO OU NÃO ABORDADO: o texto do item em análise não aborda o fluxograma; fluxograma não corresponde ao objeto da proposta; fluxograma apresenta informações contraditórias; fluxograma apresenta erros graves na abordagem dos temas.

8.8 DA PONTUAÇÃO RELATIVA À EXPERIÊNCIA DA EMPRESA E DA EQUIPE TÉCNICA CONSTANTE DA PROPOSTA TÉCNICA- (70 pontos) 
8.8.1 Experiência da Empresa – (35 pontos)
	ITEM
	EXPERIÊNCIA DA LICITANTE/PROPONENTE - PONTUAÇÃO MÁXIMA
	35

	N3
	Comprovação de realização de projeto na área de fitorremediação da água
	PONTUAÇÃO MÁXIMA DO ITEM
	15

	
	
	Através de quatro ou mais atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado
	15

	
	
	Através de três atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado 
	10

	
	
	Através de dois atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado
	5

	
	Comprovação de realização de projeto na área de qualificação ecossistêmica
	PONTUAÇÃO MÁXIMA DO ITEM
	10

	
	
	Através de quatro ou mais atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado
	10

	
	
	Através de três atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado 
	5

	
	
	Através de dois atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado
	3

	
	Comprovação de realização de projeto de parques ecológicos urbanos (com sistemas comprovados de sustentabilidade)
	PONTUAÇÃO MÁXIMA DO ITEM
	10

	
	
	Através de três ou mais atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado
	10

	
	
	Através de dois atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado 
	5

	
	
	Através de um atestado emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado
	3


8.8.2 Serão pontuados os atestados de execução de serviços similares ao objeto da licitação, observados os critérios estabelecidos no item 8.8.1

8.8.3 Experiência da Equipe Técnica- (35 pontos)
	ITEM
	EXPERIÊNCIA DA EQUIPE TÉCNICA - PONTUAÇÃO MÁXIMA
	35

	N4
	Qualificação do Coordenador 
	PONTUAÇÃO MÁXIMA DO ITEM
	11

	
	
	Através de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e CAT (Certidão de Acervo Técnico), devidamente registrada no CAU/CREA, em coordenação de quatro projetos de parques ecológicos urbanos com sistemas comprovados de sustentabilidade
	11

	
	
	Através de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e CAT (Certidão de Acervo Técnico), devidamente registrada no CAU/CREA, em coordenação de três projetos de parques ecológicos urbanos com sistemas comprovados de sustentabilidade
	7

	
	
	Através de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e CAT (Certidão de Acervo Técnico), devidamente registrada no CAU/CREA, em coordenação de dois projetos de parques ecológicos urbanos com sistemas comprovados de sustentabilidade
	4

	
	Qualificação do Especialista em Paisagismo 
	PONTUAÇÃO MÁXIMA DO ITEM
	6

	
	
	Através de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e CAT (Certidão de Acervo Técnico), devidamente registrada no CAU/CREA/CRBio, em elaboração de três ou mais projetos de paisagismo ecológico e fitorremediação da água
	6

	
	
	Através de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e CAT (Certidão de Acervo Técnico), devidamente registrada no CAU/CREA/CRBio em elaboração de dois projetos de paisagismo ecológico e fitorremediação da água
	4

	
	
	Através de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e CAT (Certidão de Acervo Técnico), devidamente registrada no CAU/CREA/CRBio em elaboração de um projeto de paisagismo ecológico e fitorremediação da água
	2

	
	Qualificação do Especialista em Urbanismo
	PONTUAÇÃO MÁXIMA DO ITEM
	6

	
	
	Através de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e CAT (Certidão de Acervo Técnico), devidamente registrada no CAU/CREA em participação em três projetos de parques ecológicos urbanos com sistemas comprovados de sustentabilidade
	6

	
	
	Através de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e CAT (Certidão de Acervo Técnico), devidamente registrada no CAU/CREA em participação em dois projetos de parques ecológicos urbanos com sistemas comprovados de sustentabilidade
	4

	
	
	Através de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e CAT (Certidão de Acervo Técnico), devidamente registrada no CAU/CREA em participação em um projeto de parque ecológico urbano com sistemas comprovados de sustentabilidade
	2

	
	Qualificação do Especialista em recursos hídricos
	PONTUAÇÃO MÁXIMA DO ITEM
	6

	
	
	Através de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e CAT (Certidão de Acervo Técnico), devidamente registrada no CREA, em execução de três projetos de drenagem urbana sustentável 
	6

	
	
	Através de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e CAT (Certidão de Acervo Técnico), devidamente registrada no CREA, em execução de dois projetos de drenagem urbana sustentável 
	4

	
	
	Através de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e CAT (Certidão de Acervo Técnico), devidamente registrada no CREA, em execução de um projeto de drenagem urbana sustentável 
	2

	
	Qualificação do Especialista em infraestrutura urbana
	PONTUAÇÃO MÁXIMA DO ITEM
	6

	
	
	Através de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e CAT (Certidão de Acervo Técnico), devidamente registrada no CREA, em execução de três projetos de infraestrutura urbana para parque urbano
	6

	
	
	Através de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e CAT (Certidão de Acervo Técnico), devidamente registrada no CREA, em execução de dois projetos de infraestrutura urbana para parque urbano
	4

	
	
	Através de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e CAT (Certidão de Acervo Técnico), devidamente registrada no CREA, em execução de um projeto de infraestrutura urbana para parque urbano
	2


8.8.4 Serão pontuados os atestados de execução de serviços similares ao objeto da licitação, observados os critérios estabelecidos no item 8.8.3.
9 - DA PROPOSTA DE PREÇOS

9.1 Os preços serão apresentados em algarismos e por extenso e cotados em moeda nacional, prevalecendo, em caso de discrepância, a indicação por extenso e deverão corresponder aos preços praticados pela empresa na data de realização da licitação, englobando todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.
9.2 A Proposta de Preços deverá ser redigida em português, impressa por processo eletrônico, sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou entrelinhas, em papel timbrado ou com carimbo padronizado da Licitante. Deverá ser datada e assinada na última folha, com o nome legível do signatário, responsável legal da Licitante. Deverá conter a denominação social, o endereço com CEP, telefone, “fax”, e-mail e o número desta Concorrência. 
9.3 As Licitantes deverão apresentar, dentro do Envelope “C”, duas vias da Proposta de Preços (Anexo VIII), Cronograma Físico-Financeiro (Anexo XII), Cronograma de Desembolso (Anexo XIII) e Planilha Orçamentária (Anexo XIV). 
9.4 O prazo de validade da Proposta de Preços deverá ser de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
9.5 Serão desclassificadas as Propostas de Preços que não atenderem as condições previstas acima.
10 - PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

A Nota Técnica (NT) de cada licitante será a soma das pontuações obtidas para os itens: Conhecimento do Problema (NT1), Metodologia (NT2), Capacitação e Experiência da Proponente (NT3) e Experiência da Equipe de Trabalho (NT4) segundo a formula abaixo.

NT = NT1 + NT2 + NT3 + NT4

A NOTA TÉCNICA FINAL (NTF) será o somatório resultante das notas atribuídas nos itens:

· CONHECIMENTO DO PROBLEMA – 20 PONTOS

· METODOLOGIA – 10 PONTOS

· CAPACITAÇÃO E EXPERIÊNCIA DA LICITANTE/PROPONENTE – 35 PONTOS

· EXPERIÊNCIA DA EQUIPE TÉCNICA – 35 PONTOS

Serão desclassificadas as Propostas Técnicas dos licitantes que não atingirem a nota mínima de 40 (quarenta) pontos, no total.

A NOTA DE PREÇO de cada proponente será calculada a partir da seguinte fórmula:  
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Onde: 

NP = NOTA DE PREÇO 

MP = MENOR PREÇO GLOBAL PROPOSTO DENTRE AS LICITANTES 

PP = PREÇO GLOBAL PROPOSTO PELA LICITANTE
O julgamento final levará em conta a combinação dos critérios de Proposta Técnica com o menor preço. A proponente declarada vencedora será a que apresentar a MAIOR NOTA FINAL, obtida através da seguinte fórmula: 
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Onde:

NF = NOTA FINAL 

NTF = NOTA TÉCNICA FINAL 

NP = NOTA DE PREÇO

10.1 No local, dia e hora previstos neste edital, em sessão pública, deverão comparecer os licitantes, com os envelopes “A”, “B” e “C”, apresentados na forma anteriormente definida. Os licitantes se farão presentes por seus representantes legais, procuradores ou prepostos que, para tanto, deverão estar munidos da carta de credenciamento, firmada pelo representante legal da empresa, com poderes para praticar todos os atos da licitação, inclusive prestar esclarecimentos, receber notificações e se manifestar quanto à desistência de interposição de recurso.

10.2 Nesta mesma sessão, que poderá ser realizada em mais de um dia, desde que tal se faça necessário para o completo exame dos documentos apresentados, serão recebidos os envelopes “A”, “B” e “C” de todos os licitantes presentes. Em seguida serão abertos os envelopes “A” de todos os licitantes, podendo a documentação deles constante ser examinada por todos os representantes devidamente credenciados, que a rubricarão, juntamente com os membros da Comissão de Licitação. Após a abertura dos envelopes “A”, a sessão poderá ser suspensa para julgamento da habilitação.

10.3 No caso da sessão ser suspensa para julgamento de habilitação, os envelopes “B” e “C” serão mantidos fechados, sob a guarda da Comissão de Licitação, que os rubricará, juntamente com os licitantes presentes devidamente credenciados.

10.4 Da sessão de recebimento dos envelopes e da abertura dos envelopes “A” será lavrada ata circunstanciada, rubricada pelos representantes credenciados. Serão considerados habilitados os licitantes que atenderem integralmente às condições previstas na cláusula 6 deste edital.

10.5 Comunicado o resultado aos licitantes, poder-se-á passar imediatamente à abertura dos envelopes “B” – PROPOSTA TÉCNICA, desde que todos os licitantes renunciem expressamente ao direito de recorrer da decisão relativa à habilitação. Neste caso serão devolvidos aos licitantes inabilitados os envelopes “B” e “C”, fechados.

10.6 Não ocorrendo renúncia ao direito de recorrer por parte de todos os licitantes, será designada data para abertura dos envelopes “B” – PROPOSTA TÉCNICA, observado o prazo de recurso estabelecido em lei. 
10.7 Ultrapassada a fase da habilitação, a Comissão de Licitação não mais poderá desclassificar os licitantes por motivos relacionados com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou conhecidos após o julgamento.

10.8 Na data, horário e local previamente divulgado, serão abertos os ENVELOPES “B” PROPOSTAS TÉCNICAS, sendo todos os documentos rubricados pela Comissão de Licitação e pelos representantes legais das LICITANTES presentes; caso a Comissão de Licitação entenda necessário poderá ser assessorada por técnicos das demais Secretarias afetas a esta licitação.

10.8.1 É prerrogativa da Comissão de Licitação analisar a documentação em sessão reservada, devidamente justificada, lavrando, ao final dos trabalhos, ata a ser assinada pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes das LICITANTES presentes.  

10.8.2 O resultado do Julgamento das Propostas Técnicas será divulgado no site oficial do Município no caso do item 10.8.1.
10.8.3 No caso de classificação sobre as Propostas Técnicas ou desclassificação ocorrer na sessão de abertura e desde que haja a desistência da interposição de recurso pela unanimidade das LICITANTES, poderá a Comissão de Licitação proceder a abertura dos ENVELOPES “C” PROPOSTA DE PREÇOS. 

10.9 Não ocorrendo a desistência expressa do prazo de recurso, ou transcorrido o prazo sem interposição de recurso ou após o julgamento dos recursos interpostos, a Comissão de Licitação marcará nova data, hora e local para a abertura dos ENVELOPES “C” PROPOSTA DE PREÇOS.   
10.9.1 Os ENVELOPES “C” PROPOSTA DE PREÇOS serão devolvidos lacrados e inviolados após a desistência unânime da interposição dos recursos ou o julgamento dos recursos interpostos, às LICITANTES desclassificadas na fase de julgamento das Propostas Técnicas.

10.9.2 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem, no todo ou em parte, às disposições deste edital, aquelas com preço excessivo e aquelas que tiverem preço manifestamente inexeqüível.

10.9.3 Havendo dúvida sobre a exequibilidade de uma ou mais propostas, fixará a Comissão prazo não inferior a 72 (setenta e duas) horas para que o(s) licitante(s) comprove(m) a viabilidade de seus preços, solicitando-lhe(s) a composição dos preços unitários.

10.10 Havendo duas ou mais licitantes com classificação igual, o desempate far-se-á por sorteio, em ato público, para a qual todas as licitantes serão convocadas.

10.11 Na hipótese de inabilitação ou desclassificação de todas as licitantes, e a critério da Comissão de Licitação, poderá ser concedido o prazo de 08 (oito) dias úteis para que as licitantes apresentem nova documentação ou novas propostas, sanadas as causas que motivaram a inabilitação ou desclassificação.

10.12 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 2 (dois) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas, prorrogável por igual período a critério da Comissão de Licitação. Aguardar-se-ão os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

10.13 A prorrogação do prazo deverá sempre ser concedida pela Comissão de Licitação quando requerida pelo licitante, exceto quando exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para a emissão da Nota de Empenho, devidamente justificados.

10.14 A não regularização da documentação no prazo previsto na cláusula 10.12 implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n.º 8.666/93, sendo facultado a Comissão convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

10.15 Os atos decisórios da Comissão de Licitação, bem como a divulgação do resultado deste processo licitatório, a interposição e o julgamento de recursos serão publicados no site oficial da Prefeitura.

10.16 Após divulgação do resultado final e ultrapassados os prazos de recursos cabíveis na fase de julgamento, processo licitatório será encaminhado ao SECRETÁRIO EXECUTIVO para a devida homologação e adjudicação do objeto à LICITANTE vencedora.
10.17 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias, contados da data da sua entrega.

10.18 Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da (o) Secretaria Executiva este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo.

10.19 É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

10.20 A critério da Comissão de Licitação, poderão ser relevados erros ou omissões formais, de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas.

11-  DA ADJUDICAÇÃO

11.1 Uma vez homologado o resultado da licitação pelo Secretário Executivo, será o licitante vencedor convocado, por escrito, com uma antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para assinatura do contrato. 

11.2 Deixando o adjudicatário de assinar o contrato no prazo fixado, poderá a Comissão de Licitação, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas ao faltoso, convocar os licitantes remanescentes que tiverem sido habilitados, na respectiva ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

12 - DO PRAZO

12.1 O prazo de vigência do contrato será de 7 (sete) meses, contados a partir da data de publicação do extrato deste instrumento no D.O. do Município, valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência. 

12.2 O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, § 1, da Lei n.º 8.666/93.

13 - DA GARANTIA

13.1 Exigir-se-á do licitante vencedor, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data da assinatura do contrato, uma garantia, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, da ordem de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a ser restituída após sua execução satisfatória. 
13.2 A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação. 
13.3 Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 48 (quarenta e  oito) horas, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 
13.4 Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 

14 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

14.1 Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente do Banco Oficial do Município de Niterói, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato. 

14.2 No caso do contratado estar estabelecido em localidade que não possua agência do Banco Oficial do Município de Niterói, o pagamento poderá ser efetuado no Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato.
14.3 A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento à Unidade de Gerenciamento do Programa-UGP/CAF sito à Rua Coronel Gomes Machado, 258, Centro, Niterói, RJ, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS relativa à mão de obra empregada no contrato. 

14.4 O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela, conforme cronograma de desembolso (Anexo XIV). 

14.5 Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s).

14.6  Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.

14.7  Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPC-A e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 

15 - ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL

15.1  O objeto contratual será recebido na forma prevista no art. 73 da Lei n.º 8.666/93 e na cláusula sétima da minuta de contrato (Anexo XV), dispensado o recebimento provisório nas hipóteses previstas no art. 74 da mesma lei.
15.2  O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução do Contrato.

15.3  Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo contratado, o processamento da aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 dias úteis, contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo da repartição interessada.

16 - DAS PENALIDADES

16.1 A recusa da adjudicatária em assinar o contrato no prazo estipulado no Edital, bem como a inexecução, total ou parcial do contrato, a execução imperfeita, a mora na execução, ou qualquer impedimento ou infração contratual da CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ficando sujeita às seguintes sanções previstas no artigo 87 da Lei nº 8.666/93:

a-) advertência;

b-) multa de até 5% sobre o valor do contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta.

c-) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, conforme artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93.

16.2 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE.

16.3 A sanção prevista na alínea b desta Cláusula poderá ser aplicada cumulativamente a outra.

16.4 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

16.5 A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não eximindo a CONTRATADA do  pagamento por perdas e danos em relação às infrações cometidas.

16.6 A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do(a) Exmo(a) Prefeito de Niterói e dos Secretários Municipais, devendo ser precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias.

16.7 O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade.

16.8 O valor da multa será pago diretamente ou descontado das próximas faturas.

16.9 Nos casos em que o valor da multa for descontado de caução que tenha sido prestada, o valor desta deverá ser recomposto no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 

16.10 Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada administrativa ou judicialmente.

16.11 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

16.12 A aplicação de qualquer sanção administrativa prevista neste item deverá observar os princípios da ampla e prévia defesa, contraditório e proporcionalidade.

17 - DOS RECURSOS
17.1  Os recursos das decisões da Comissão de Licitação serão apresentados por escrito, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato ou data de lavratura de qualquer das atas, conforme o caso, e dirigidos ao Secretário Executivo. Reconsiderando ou não sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará a Comissão de Licitação o recurso à autoridade superior, que a ratificará ou não, de forma fundamentada.

17.2 A Comissão de Licitação dará ciência dos recursos aos demais licitantes, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

17.3  Os recursos contra as decisões relativas à habilitação ou inabilitação do licitante, ou contra o julgamento da proposta de preços, terão efeito suspensivo.

17.4 A intimação dos atos referidos nas alíneas a, b, c e e do inciso I do art. 109, da Lei Federal nº 8.666/93 será feita mediante publicação no Diário Oficial do Município, salvo para os casos de habilitação ou inabilitação dos licitantes e julgamento das propostas, se presentes os prepostos de todos os licitantes no ato em que for adotada a decisão, hipótese em que poderá ser feita por comunicação direta aos interessados.

18 – DISPOSIÇÕES FINAIS
18.1  A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, de acordo com o art. 49 da Lei n.º 8.666/93, assegurado o direito de defesa sobre os motivos apresentados para a prática do ato de revogação ou anulação.
18.2  O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 65, § 1º e 2º da Lei n.º 8.666/93.

18.3  Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 

18.4  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

18.5 Quando da homologação do resultado do certame, e desde que não haja recurso administrativo pendente, ação judicial em curso ou qualquer outro fato impeditivo, os licitantes inabilitados deverão ser notificados a retirar os envelopes no prazo de 30 dias do recebimento da comunicação. Se houver recusa expressa ou tácita dos interessados, a Comissão de Licitação ou o agente público competente estará autorizado a inutilizar os envelopes. 
18.6 Acompanham este instrumento convocatório os seguintes anexos:

Anexo I- Atestado de Visita Técnica

Anexo II- Termo de Referência

Anexo III- Declaração de Idoneidade

Anexo IV- Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação

Anexo V- Declaração de não contribuinte do ISS e Taxas

Anexo VI- Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

Anexo VII-Modelo de Declaração de Atendimento ao disposto no 7.º, inciso XXXIII, da Constituição Federal

Anexo VIII- Modelo de Proposta de Preços
Anexo IX- Carta de Credenciamento
Anexo X-Carta de Apresentação da Proposta Técnica

Anexo XI- Modelo de Currículo dos Profissionais

Anexo XII- Cronograma Físico-Financeiro
Anexo XIII- Cronograma de Desembolso 
Anexo XIV- Planilha Orçamentária

Anexo XV-Minuta Contratual

18.7 Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade superior, observados os princípios que informam a atuação da Administração Pública. 

18.8 Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda a realidade dos fatos. 

18.9 O foro da comarca de Niterói é designado como o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a esta licitação e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.

Niterói, 23 de março de 2018.

AXEL GRAEL

Secretário Executivo

ANEXO I- ATESTADO DE VISITA TÉCNICA

Referência: Concorrência nº _____/2018 

Data da Visita: ___/___/_____ 

CNPJ da Empresa: __________________________________ 

Nome da Empresa: ____________________________________________________________ 

A Secretaria Executiva do Município de Niterói, através da Unidade de Gestão do PRO-Sustentável- UGP/CAF, atesta que a empresa acima identificada, por meio de seu representante legal (*), participou de Visita Técnica no local onde será executado o serviço com o objetivo de conhecer detalhes da contratação objeto do certame, conforme previsto no Edital da licitação em referência. 

A empresa declara que todas as dúvidas foram sanadas quanto à contratação objeto da licitação, não havendo nenhum comentário ou dúvida quanto à sua execução. 

Representante da Empresa: 

Nome _________________________________________________ 

Cargo / função: _________________________________________________ 

Assinatura:  _____________________________________________ 

Representante da UPG/CAF: 

Nome: _________________________________________________ 

ANEXO II

TERMOS DE REFERÊNCIA (TDR)

ELABORAÇÃO DE ESTUDOS E PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO PARA IMPLANTAÇÃO DO PARQUE ORLA PIRATININGA

Março de 2018
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1. INTRODUÇÃO
A Região Oceânica (RO) é uma das cinco regiões administrativas do Município de Niterói (Figura 1). Cerca de 23% da região é composta por fragmentos de ecossistemas remanescentes de mata atlântica dos quais, grande parte é protegido pelos parques: Parque Estadual da Serra da Tiririca, Parque Darcy Ribeiro e Parque Natural Municipal de Niterói (PARNIT), além das praias oceânicas e o Sistema Lagunar Itaipu-Piratininga.
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Figura 1 - Regiões administrativas do município de niterói. Fonte: PMN

Com a abertura da ponte Rio-Niterói, na década de 70, houve um acelerado e expressivo crescimento da Região Oceânica (Tabela 1). O modelo de ocupação adotado, tanto nas áreas formais quanto nas áreas de ocupação informal, em geral, não consideraram as dinâmicas ambientais pré-existentes à ocupação urbana. Como reflexo, os corpos hídricos da região vêm apresentando queda de desempenho das suas funções ecossistêmicas e alteração do regime hídrico. Tais mudanças se dão principalmente em função do desmatamento, da ocupação em áreas alagadas e faixas marginais de proteção, do desvio e da canalização de corpos hídricos, da diminuição das áreas de recarga de lençol freático e da mudança do regime de chuvas.

Tabela 1 - Crescimento populacional na região oceânica. fonte: ibge

	
	
	1970
	1980
	1991
	2000
	2010

	Região Oceânica
	População
	7.347
	12.138
	33.245
	55.790
	67.293

	
	Crescimento absoluto
	 
	4.791
	21.107
	22.545
	11.503

	
	Crescimento
	 
	65%
	174%
	68%
	21%

	Niterói
	População
	324.246
	397.135
	436.155
	459.451
	487.562

	
	Crescimento absoluto
	 
	72.889
	39.020
	23.296
	28.111

	
	Crescimento
	 
	22%
	10%
	5%
	6%


O objetivo geral do Programa Região Oceânica Sustentável é contribuir para a reversão do processo de degradação ambiental da Região Oceânica (RO) através da requalificação e restauração ecológica de áreas degradadas, mitigação e adaptação frente às mudanças climáticas, melhoria da mobilidade urbana, diminuição da insalubridade em bairros locais e do aumento do bem-estar da população local, com a implantação de infraestrutura urbana, ambiental e viária adequadas.

O Programa é composto de 4 (quatro) componentes: (1) Urbanização; (2) Infraestrutura; (3) Sustentabilidade Ambiental; (4) Monitoramento e Avaliação. 
Componente 1 - URBANIZAÇÃO
Este componente reúne os projetos voltados para a urbanização de áreas residenciais degradadas e daquelas com grande potencial para a prática de esportes e atividades de lazer por parte de habitantes locais e visitantes, bem como para a proteção dos ecossistemas lagunares com a valorização do patrimônio ambiental do Município.

Subcomponente - 1.1. PARQUE ORLA PIRATININGA 

O Projeto Parque Orla Piratininga inclui o levantamento da vegetação contida no limite do parque e demais estudos necessários para o diagnóstico urbano e ambiental da área, projetos executivos de urbanismo, arquitetura e paisagismo ecológico e infraestrutura, considerando as diretrizes do Projeto Conceitual (ANEXO A) previamente elaborado e o sistema integrado de gestão de resíduos.

Subcomponente - 1.2. SISTEMA CICLOVIÁRIO

A implantação de malha cicloviária acoplada às ruas e avenidas existentes nos bairros da Região Oceânica inclui: a elaboração do projeto executivo e obras de implantação de ciclovias, ciclorrotas e calçadas compartilhadas; a implantação de 6 (seis) bicicletários cobertos com capacidade para 200 bicicletas cada um, provido de banheiro, recepção e vestiários femininos e masculino; implantação de 100 (cem) bicicletários descobertos com capacidade para 10 (dez) bicicletas cada.

Subcomponente - 1.3. REQUALIFICAÇÃO URBANA DA ÁREA DE INFLUÊNCIA DA TRANSOCEÂNICA 

O objetivo das ações é melhorar as condições de conforto urbano na área de influência da via Transoceânica-BRT que liga a Região Oceânica ao bairro de Charitas, incluindo a construção do binário na Avenida Raul de Oliveira Rodrigues, obras de drenagens, instalação de painéis de mensagens variáveis e de iluminação das vias, sinalização, semáforos, paisagismo, bem como 11 estações dotadas de catracas e automação.

Este componente integra o conjunto dos estudos e obras necessários ao licenciamento ambiental do Corredor Transoceânica-BRT, cuja licença prévia LP nº IN 027576 foi concedida pelo Instituto Estadual do Ambiente (INEA) em 23/07/2014. Como requisito para a concessão da LP foi elaborado o projeto básico, os estudos de impacto ambiental (EIA/RIMA), bem como a audiência pública atendendo a toda a normatização da comissão estadual de controle ambiental, precedida de reuniões públicas realizadas por decisão da prefeitura municipal. 

Componente 2 - INFRAESTRUTURA 

Este componente inclui as ações de infraestrutura e objetivam proporcionar maior conforto urbano com a recuperação de áreas residenciais degradadas, onde são comuns as valas retentoras de águas poluídas causadas pela obstrução da drenagem, bem como as vias com caixas de rolamento irregulares, dimensões insuficientes e representando fontes de poluição do ar pela emissão de material particulado devido ao trânsito de veículos. Além disso, tal componente inclui a implantação de um corredor viário, o que irá reduzir os tempos de viagem concorrendo para reduzir o lançamento de poluentes no ar.

Subcomponente - 2.1. CORREDOR TRANSOCEÂNICA - BRT

O Corredor Viário TransOceânica, já em fase de execução, objetiva implantar um meio de transporte eficiente, propiciando a ligação rápida do conjunto de bairros que formam a Região das Praias Oceânicas até o bairro de Charitas, onde haverá interligações intermodais, minimizando consideravelmente os problemas de mobilidade urbana nessa Região da Cidade de Niterói.

A TransOceânica tem a extensão de 11,2 km, dos quais aproximadamente 1,4 km correspondem ao túnel entre os bairros de Cafubá e Charitas. O corredor contará com 13 estações distribuídas ao longo de todo o traçado, com coberturas que atingem 500 m, sendo a estação de Charitas o ponto de interligação com a rede hidroviária. Antigamente, os deslocamentos entre a Região Oceânica e o Centro de Niterói passavam necessariamente pelo Largo da Batalha, sobrecarregando o sistema viário daquela região. Para sair das Regiões Oceânica, Leste e de Pendotiba e chegar ao bairro de Charitas, na Estação Hidroviária, percorria-se cerca de 18km, enquanto que com o novo corredor tal percurso passa a ser feito em cerca de 9,3 km contando ainda com a oferta de pista exclusiva para transporte público. A demanda prevista para o sistema do corredor viário é estimada em 78.000 passageiro/dia dentro do próprio corredor e em 90.000 passageiros/dia no sistema completo, que considera também as ligações com a rede de ônibus municipal que operará complementando essa nova infraestrutura.

O Corredor TransOceânica-BRT dispõe de licença prévia concedida pelo Instituto Estadual do Ambiente (INEA) em 23/07/2014 - LP nº in027576 foram realizados todos os requisitos necessários à sua concessão: projeto básico e estudos de impacto ambiental - EIA/RIMA (acesso pelo link www.niteroi.rj.gov.br). Tendo sido realizada a audiência pública seguindo toda a normatização da comissão estadual de controle ambiental, e realizadas mais 4 reuniões públicas por decisão da prefeitura municipal. Além disso a obra segue condicionantes da licença de instalação do INEA. Este componente se constitui na contrapartida necessária ao contrato de empréstimo com a Corporação Andina de Fomento (CAF).

Subcomponente - 2.2. MACRODRENAGEM DA FAZENDINHA

O Projeto de Macrodrenagem da Fazendinha, financiado pela CAF, é parte do Projeto de Pavimentação e Qualificação de vias no Bairro Fazendinha, na Região Oceânica. 

Subcomponente - 2.3. PAVIMENTAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DE VIAS 

Compreende a pavimentação e a qualificação das vias nos Bairros Piratininga, Itacoatiara, Itaipu, Engenho do Mato, Camboinhas, Santo Antônio, Piratininga e Serra Grande.

Componente 3 – SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
Este componente visa à consolidação de uma gestão pública sistêmica, em que, tendo como foco a bacia hidrográfica como base territorial, busca-se compreender a complexidade de cada sistema ambiental e desenvolver as ações para a sua recuperação e proteção a partir das reivindicações dos habitantes locais, desde a concepção inicial, e envolvendo todos os setores administrativos competentes da Prefeitura Municipal. Com base nestas premissas, que estão calcadas nas Políticas Nacionais de Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Saneamento, que mencionam a bacia hidrográfica como a melhor unidade de planejamento, este componente tem como objetivo desenvolver estudos técnico-científicos e realizar obras e atividades necessárias para recuperar e proteger os sistemas ambientais impactados negativamente, tanto pela histórica ocupação inadequada como pelo uso não criterioso dos recursos ambientais. Ao mesmo tempo, a finalidade é estimular o uso de tecnologias verdes nas moradias e fortalecer a atuação do Comitê Gestor das Lagoas de Itaipu e Piratininga - CLIP, integrante do Comitê Gestor da Baía de Guanabara, por meio da mobilização e organização dos Grupos gestores de cada uma das bacias contribuintes às Lagoas.  

Subcomponente - 3.1. RENATURALIZAÇÃO DA BACIA DO RIO JACARÉ

A renaturalização da Bacia do Rio Jacaré é, indubitavelmente, um projeto inovador. Embora existam projetos similares já implantados na Europa há cerca de duas décadas, aqui no Brasil ainda se trata de uma nova percepção da paisagem em relação a rios urbanos, até então, com poucos casos retratados com sucesso. 

Será necessário o reflorestamento das nascentes, bem como das áreas de reabastecimento de aquífero localizadas no interior da bacia. A garantia da perpetuidade da recuperação da Bacia dar-se-á pela implantação de novos usos e de intenso trabalho de mobilização e informação dos habitantes locais objetivando o estabelecimento de processo participativo da gestão da bacia hidrográfica.

Além disso, os procedimentos para a manutenção das obras, da biota nativa restaurada e das demais ações necessárias a garantir a integridade da Bacia renaturalizada serão incorporados às atividades rotineiras das Secretarias Municipais afins e da Companhia de Limpeza Urbana de Niterói (CLIN).

Subcomponente - 3.2. CENTRO DE REFERÊNCIA EM SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL URBANA (CERSU)

O CERSU tem a finalidade de estimular a utilização de tecnologias verdes oferecendo informação e capacitação aos cidadãos interessados, através da demonstração de diferentes tecnologias instaladas e em operação.

A área onde será construído o Centro de Referência de Sustentabilidade Ambiental Urbana (CERSU) é de propriedade da Prefeitura Municipal de Niterói e localiza-se na Bacia do Rio Jacaré (afluente da Lagoa de Piratininga), junto à Estrada Frei Orlando, no Bairro do Jacaré, na Região Oceânica. Trata-se de área de 132.888,20 m², com topografia acidentada, podendo variar de 0 a mais de 300 m de altitude. O terreno é cortado pelo Rio Jacaré e um de seus afluentes, com boa parte recoberta por Mata Atlântica, incluída no perímetro do Parque Estadual da Serra da Tiririca, o que propicia a inclusão do CERSU no roteiro ecoturístico da Região Oceânica.

Subcomponente - 3.3. PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL DA REGIÃO OCEÂNICA

O Plano de Gestão Ambiental da Região Oceânica consiste da elaboração de estudos, projetos executivos e atividades de mobilização dos habitantes locais para participarem como co-protagonistas do sistema de gestão ambiental a ser implantado na Região.

Subcomponente - 3.4. ECOTURISMO E GESTÃO DE PRAIAS

Este componente inclui melhorias no Morro da Viração, cuja maior parte se constitui no Parque da Cidade, bem como na implantação de postos de salvamento e elaboração de projeto executivo para estabilização da Praia de Piratininga.

Componente 4. Monitoramento e Avaliação
Este componente financiará a gestão do Programa, bem como as atividades administrativas necessárias à sua implementação e acompanhamento.

Como descrito acima, uma das principais obras do Programa foi a construção da TransOceânica, uma via composta do Túnel Charitas-Cafubá, que diminui a distância e o tempo de trajeto entre a Região Oceânica e o centro da cidade, e de um corredor de Bus with High Level of Service (BHLS) que atravessa toda a Região Oceânica. Com a diminuição do tempo de trajeto e a melhoria do serviço de transporte público esperados, a região se torna mais atrativa a moradores e turistas, o que provavelmente voltará a acelerar seu crescimento. Com isso em vista, o PRO-Sustentável busca trazer um pacote de projetos de requalificação da área urbana e proteção dos recursos naturais da região frente ao desenvolvimento iminente.

É nessa visão de recuperação dos recursos naturais da região e promoção de um modelo de desenvolvimento com menor impacto ambiental que surge o Projeto do Parque Orla Piratininga. O Parque Orla Piratininga, como um dos projetos que integra o componente de Urbanização, foi concebido com o objetivo de revitalizar a área em torno da Lagoa de Piratininga através da implantação de infraestrutura de esporte e lazer, ações de recuperação ecossistêmica, paisagismo ecológico, iluminação pública e requalificação de vias e acessos em seu entorno.

2. CONTEXTUALIZAÇÃO 

O Sistema Lagunar Piratininga - Itaipu passou por uma série de transformações até chegar à configuração atual. Por volta de 3.000 anos atrás até a década de 40 do século passado, as lagoas não tinham conexão entre si nem com o mar, a ligação se fazia naturalmente, apenas em ocasiões de grandes chuvas, como mostra a Figura 2. 
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Figura 2 - Configuração original das Lagoas de Piratininga e Itaipu. Fonte: mENDES, 2012
Em 1946, houve a abertura do Canal de Camboatá pelo DNOS (Departamento Nacional de Obras e Saneamento), canal este de ligação entre as duas lagoas, construído com o objetivo de conter enchentes e, consequentemente, evitar doenças transmitidas por mosquitos (Figura 3). Visto que a Lagoa de Piratininga possuía um nível mais alto que a Lagoa de Itaipu, a obra provocou uma diminuição em seu nível de água e um aumento no nível da Lagoa de Itaipu.
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Figura 3 - Configuração das Lagoas de Piratininga e Itaipu após abertura do Canal de Camboatá. Fonte: mENDES, 2012

Em 1976, ocorreu o aterro da área alagada entre as duas lagoas, dando surgimento ao atual bairro de Camboinhas. Dois anos depois, em 1978, foi feita a abertura do Canal de Itaipu, interligando a Lagoa de Itaipu ao mar, de forma a dar acesso a embarcações à marina que se pretendia criar na Lagoa. O projeto da marina nunca chegou a ser concretizado. 

Em 1991, houve o início do Projeto de Obras de Recuperação da Lagoa de Piratininga pela Prefeitura de Niterói, no qual duas ações principais foram previstas: a construção de uma ciclovia circundando a Lagoa, de forma a delimitar o espelho d’água lagunar e evitar assentamentos ilegais; e a construção, em 1995, de uma comporta no Canal de Camboatá para retenção de águas, de forma a manter o nível de água mais elevado. Segundo relatos de locais, a construção da ciclovia ocorreu por meio de aterro da Lagoa de Piratininga. Com isso, houve o surgimento também de um canal circundando a área norte da Lagoa, atualmente chamado de Canal de Cintura, recebendo as águas provenientes das galerias de águas pluviais. A profundidade deste canal cresceu ao longo do tempo através das constantes dragagens feitas para garantir o escoamento da água. 

Em 2004, houve o início da construção do túnel de ligação da Lagoa de Piratininga à Prainha de Piratininga. Sua inauguração ocorreu em 2008 e teve um comprimento final de cerca de 880 metros. Assim, a Figura 4 mostra a configuração atual do Sistema Lagunar Piratininga - Itaipu. 

[image: image8.png]Lagoa de Piratininga Lagoa de ltaipu
Mar Canal de Camboata Ganal de Haipu Mar

Corte esquematico apés a abertura do Canal de ligacdo da Lagoa de Piratininga com o mar




Figura 4 - Configuração atual do Sistema Lagunar Piratininga-Itaipu. Fonte: mENDES, 2012

Atualmente, observa-se que a delimitação da ciclovia teve papel fundamental para a contenção de novos aterros na Lagoa de Piratininga, entretanto ela carece de qualidades urbanísticas e técnicas e acaba por funcionar como via de carros com pouca movimentação de ciclistas. A comporta do Canal de Camboatá está desativada, sem manutenção, não cumprindo o papel para o qual foi projetada. Em relação ao túnel de ligação da Lagoa de Piratininga com o mar, as instalações estão sem manutenção, com desabamento de rochas dentro e na foz do túnel. Além disso, as comportas foram vandalizadas. 

A Lagoa de Piratininga encontra-se quase totalmente sem mata ciliar em uma área de urbanização extensiva. As intervenções antrópicas ao longo dos anos, com a ligação da Lagoa com o mar, acabaram por provocar a diminuição do seu nível d’água - sua profundidade média é de 0,6 metros - e do seu espelho d’água. Como consequência, as margens da Lagoa foram invadidas por assentamentos irregulares e loteamentos, aumentando sua degradação. Além disso, a entrada de água do mar aumentou sua salinidade, interferindo diretamente na sua vida aquática, base da pesca artesanal na região.


A Lagoa vive hoje um cenário de intensa degradação ambiental e negligência. Além das questões advindas da salinização supracitada, existe ainda um grave problema de aporte de esgoto in natura e poluição por resíduos sólidos. Embora a área no entorno da Lagoa apresente rede coletora de esgoto, as ligações clandestinas nos córregos e no sistema de drenagem são muito representativas. O canal de cintura acaba por receber a maior parte desse esgoto, que fica ali estagnado, contaminando o solo e o que ainda resta de vegetação ciliar. A orla da Lagoa também apresenta um grave quadro de descarte inadequado de resíduos sólidos, desde garrafas plásticas e embalagens de alimentos até eletrônicos e móveis.

Uma ferramenta que tem sido cada vez mais utilizada no exterior para recuperar e aumentar a resiliência ambiental de espaços degradados é o paisagismo ecológico. Embora recente, tal ramo do paisagismo vem ganhando crescente reconhecimento internacional por sua eficácia. O paisagismo ecológico estuda e considera as relações ecossistêmicas existentes para além dos aspectos físicos (tipo de solo, umidade, elevação, clima, etc.) da paisagem, considerando também o fluxo de água, energia, nutrientes, plantas e animais entre os diferentes ecossistemas que a compõem.

De acordo com Forman e Godron (apud. Silva Ecosystem Consultants, 1992), o paisagismo ecológico é o estudo de estrutura, função e mudança em uma área heterogênea que contém diferentes ecossistemas interagindo. Tal estudo foca nas interações e conexões entre tais ecossistemas e no impacto de interferências naturais e antrópicas sobre a paisagem. Sendo assim, o paisagismo ecológico se caracteriza como uma ciência altamente interdisciplinar, aliando abordagens biofísicas e analíticas, com perspectivas humanísticas e holísticas trazidas pelas ciências naturais e sociais.

O planejamento ecológico da paisagem leva em conta três setores: físico/espacial, político e socioeconômico. O paisagismo ecológico busca integrar esses setores nas arenas social, econômica e ambiental, e seu planejamento foca no planejamento espacial e na organização de usos e relações na paisagem para atingir certos objetivos, tais como a sustentabilidade ou recuperação ecossistêmica. Tal planejamento busca identificar padrões e serviços ecossistêmicos, mas também entender as ações e valores humanos, incluindo a dimensão socioeconômica (HESPERGER apud. AHERN, 2005).

O modelo abiótico-biótico-cultural (ABC) procura descrever objetivos específicos para cada uma dessas dimensões, assim como planejar sua integração. 

A dimensão abiótica inclui recursos hídricos, solo e qualidade do ar. A dimensão biótica consiste na biodiversidade em geral, incluindo espécies animais e vegetais, proteção de habitats naturais e restauração ecológica. Já a dimensão cultural é baseada na esfera humana, e inclui transporte, tipo de usos da terra, recreação, preservação histórica e objetivos econômicos (AHERN, 2005).

Sendo a sustentabilidade um desafio multidimensional, uma metodologia de planejamento da paisagem que leve em conta, simultaneamente, múltiplos objetivos abióticos, bióticos e culturais, corrobora para um plano de desenvolvimento sustentável mais holístico e integrado com a realidade local em seus diversos níveis de complexidade.

Um outro aspecto relevante sobre a Lagoa de Piratininga é a questão da drenagem urbana das áreas do seu entorno. Ela recebe a contribuição das águas pluviais provenientes do escoamento das bacias do Córrego da Viração, do Rio Cafubá, do Rio Arrozal, do Rio Jacaré, do Córrego de Santo Antônio – sendo estas responsáveis pelas maiores contribuições de água à Lagoa - além de outras áreas de drenagem direta (Figura 5), totalizando uma área de cerca de 22 km². 
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Figura 5 - Bacias que drenam para a Lagoa de Piratininga. fonte: ipga
A questão ambiental é cada vez mais presente nas atuações sobre espaço urbano, sendo praticamente impossível refletir sobre as cidades contemporâneas sem que problemas estruturais com origem ambiental estejam presentes, tais como: inundações, alagamentos, elevação do nível do mar, diminuição do fluxo hídrico nos rios urbanos, seca de nascentes e olhos d’água, poluição, epidemias, ilhas de calor, aumento das queimadas, mudanças do regime e intensidades das chuvas, entre outros. Para tal, basta analisar os últimos relatórios do Painel Intergovernamental de Mudanças do Clima (IPCC).

Um dos grandes desafios daqueles que hoje planejam e projetam a paisagem está em conciliar as questões que balizam o avanço científico-tecnológico e as relações socioculturais com as especificidades necessárias ao funcionamento saudável dos sistemas ambientais envolvidos. Para tal, é necessário entender de forma sistêmica a paisagem em que vivemos, todas as suas camadas, necessidades e relações. Para Jack Ahern (2005) “A tendência para a interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade é fundamental para o desenvolvimento sustentável”.

O presente escopo adota como premissa a composição da paisagem de alto desempenho pela ótica do Paisagismo Ecológico como estratégia de indução à resiliência por meio da associação da Infraestrutura Verde, Ecogênese e Uso Público como ferramentas de integração e melhoria do desempenho dos ecossistemas e sistemas envolvidos na composição e funcionamento da paisagem.
Espera-se que o uso dessas soluções propicie um melhor uso do espaço urbano do entorno da Lagoa de Piratininga, no qual se leve em consideração questões socioculturais e ambientais, de forma a aumentar a qualidade de vida da população.


A administração do Sistema Lagunar da Região Oceânica era até pouco tempo de responsabilidade do INEA (Instituto Estadual do Ambiente). Em 2013, a Prefeitura de Niterói firmou um convênio com o INEA de delegação de competência relativa aos corpos hídricos localizados integralmente no território do município de Niterói, o que inclui, naturalmente, a gestão das lagoas de Piratininga e Itaipu. 


Desta forma, o Parque Orla Piratininga - localizado na faixa entre a chamada Ciclovia e o espelho d’água da Lagoa e acessos - tem como principais finalidades:

· adaptar e restaurar o equilíbrio ecossistêmico da Lagoa de Piratininga;

· interceptar e tratar as águas pluviais urbanas que drenam para lagoa de Piratininga através de sistema de infraestrutura-verde integrado;

· reestabelecer novo equilíbrio ecológico com a associação de indivíduos de mata atlântica no entorno da Lagoa de Piratininga, considerando princípios do paisagismo ecológico e ecogênese;

· manter e fomentar a atividade pesqueira na região;

· criar espaços multifuncionais com equipamentos de lazer para a população;

· criar espaços multifuncionais de contemplação e de aproximação da população com a Lagoa de Piratininga e sua fauna e flora;

· proporcionar a reurbanização e tratamento paisagístico dos acessos à via parque e à orla da Lagoa, considerando a implantação dos sistemas de infraestrutura-verde e ecogênese pela ótica do paisagismo ecológico;

· criar Sistema de Gestão do Parque incluindo educação ambiental, ecoturismo e gestão de resíduos sólidos com a finalidade de garantir a manutenção adequada do Parque.

· fortalecer as relações sociais, sobre a dinâmica da vivência do encontro e das manifestações sociais na escala urbana. O parque deverá cumprir importantes funções e sobretudo, ser um lugar com vocação para o desenvolvimento humano e para o exercício da cidadania

3. OBJETO

Contratação de Serviços de Elaboração dos Projetos Básico e Executivos e Estudos Multidisciplinares, para a implantação do Parque Orla Piratininga, inserido no Programa Região Oceânica Sustentável (PRO-Sustentável), que contará com financiamento da Corporação Andina de Fomento (CAF), dentro do contrato de empréstimo entre a Prefeitura de Niterói e a CAF.  

4. LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

A Lagoa de Piratininga localiza-se na Região Oceânica do Município de Niterói, no bairro Piratininga. Apresenta três ilhas: a do Pontal (ao Norte), a do Modesto (a Leste) e a do Tibau (a Oeste). 

O Parque Orla Piratininga ocupará a área entre a Ciclovia e o espelho d’água da Lagoa, incluindo as três ilhas e o trecho da Rua Cem (antiga Rua Estrela), como demonstrado na Figura 6. Também estão inclusas na área de atuação do projeto, as vias de acesso e entradas do Parque Orla Piratininga – a serem acordadas com a UGP –, que deverão ser requalificadas.
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Figura 6 – Área de implantação do Parque Orla Piratininga
5. ESCOPO

O conjunto de serviços para o Parque Orla Piratininga compreende na elaboração dos Projetos de Arquitetura, Urbanismo, Paisagismo, Acessibilidade, Luminotécnico, Comunicação Visual, Maquetes Eletrônicas, Projetos Complementares de Engenharia, Elaboração de Orçamento, Memoriais, Cronograma Físico-Financeiro. Todos projetos deverão ser baseados nas informações obtidas através dos estudos do Inventário Florístico, Levantamento de Fauna, Levantamentos Topográficos Planialtimétricos Complementares, Estudos Geotécnicos e informações sobre a Qualidade da Água dos rios contribuintes e da água de escoamento superficial aportada pela rede de drenagem. Além destes estudos, a contratada deverá proceder aos demais levantamentos de dados secundários e em campo, necessários ao perfeito cumprimento dos projetos. 

Os trabalhos serão apresentados da seguinte forma:

1. Relatórios Mensais de Andamento – Estes relatórios serão apresentados ao final de cada mês e terão a finalidade de permitir o acompanhamento sistemático das atividades, contendo uma descrição resumida do realizado no período, cronograma físico-financeiro (subdividido por projetos específicos) com as percentagens do realizado e do previsto para o período, considerações sobre fatos ocorridos e correspondências trocadas com a UGP;

2. Relatórios de Produtos – Deverão ser emitidos os documentos referentes aos produtos objeto do escopo de trabalho, memoriais descritivos, justificativas, memorial de cálculo, desenhos técnicos (impressos e digitais), fotografias, documentos técnicos, conclusões e recomendações, entre outros.

5.1. PRODUTO DE ESTUDOS (E): 

· E-01 – Plano de Trabalho; 

· E-02 – Atualização do Levantamento Topográfico Planialtimétrico;

· E-03 – Investigações Geotécnicas;

· E-04 – Avaliação da qualidade da água;

· E-05 – Inventário florístico;

· E-06 – Levantamento da fauna;

5.2. PRODUTO DE PROJETOS BÁSICOS (PB): 

· PB-01 –Arquitetura e Urbanismo 

· PB-02 – Paisagismo Ecológico e Qualificação Ecossistêmica

· PB-03 – Infraestrutura-Verde e Manejo e Drenagem Sustentável de Águas Pluviais (contemplando os sistemas de infiltração e fitorremediação das águas pluviais);

· PB-04 - Acessibilidade

· PB-05 – Iluminação Pública (Luminitécnico);

· PB-06 – Comunicação Visual de Educação Ambiental;

· PB-07 – Maquete eletrônica;

· PB-08 – Projetos Estruturais;

· PB-09 – Projeto de Sistema Viário; 

· PB-10 – Projetos Hidrossanitários;

· PB-11 – Projetos de Instalações Elétricas;

· PB-12 – Planilhas orçamentárias da obra;

· PB-13 – Elaboração do cronograma físico-financeiro;

5.3. PRODUTO DE PROJETOS EXECUTIVOS (PE):

· PE-01 – Arquitetura e Urbanismo 

· PE-02 – Paisagismo Ecológico e Qualificação Ecossistêmica

· PE-03 – Infraestrutura-Verde e Manejo e Drenagem Sustentável de Águas Pluviais (contemplando os sistemas de infiltração e fitorremediação das águas pluviais);

· PE-04 - Acessibilidade

· PE-05 – Iluminação Pública (Luminitécnico);

· PE-06 – Comunicação Visual de Educação Ambiental;

· PE-07 – Maquete eletrônica;

· PE-08 – Projetos Estruturais;

· PE-09 – Projeto de Sistema Viário; 

· PE-10 – Projetos Hidrossanitários;

· PE-11 – Projetos de Instalações Elétricas;

· PE-12 – Planilhas orçamentárias da obra;

· PE-13 – Elaboração do cronograma físico-financeiro;

· PE-14 – Manual de Manutenção;

· PE-15 – Programa de Gestão dos Resíduos Sólidos;

· PE-16 – Relatório Final Geral 

Os produtos devem ser entregues compatibilizados entre todas as disciplinas.

5.4. DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS ESTUDOS (E):

5.4.1. E01 - Plano de Trabalho 

O Plano de Trabalho deverá contemplar a programação das atividades onde irão constar as estratégias de organização de tarefas, disponibilização de recursos materiais e humanos, detalhamento funcional do cronograma físico, planejamento gerencial das demandas, estabelecimento dos mecanismos de comunicação, assim como a proposição metodológica para cada um dos produtos integrantes do escopo de trabalho.

Este produto é um instrumento de gestão para a UGP de relevada importância para o controle de qualidade dos produtos e controle dos prazos estabelecidos pelo cronograma de contratação, pré-requisitos fundamentais, os quais poderão comprometer o andamento das atividades de projeto, ocasionando atraso à execução das obras e prejuízos aos erários públicos. 

Em observância à lei 8666, art. 65, o Plano de Trabalho não deverá desvirtuar a integridade do objeto licitado, conforme pressupõe os explícitos termos da lei e não alterem as atividades e especificações propostas por este Termo de Referência. 

A contratada deverá apresentar sua estruturação, metodologia e organização para desenvolvimento dos serviços, incluindo um plano de execução global e por fase e o seu desdobramento em etapas. Deverão ser apresentados: listagem das atividades, cronograma de execução, organograma, fluxograma das atividades, métodos de desenvolvimento dos serviços. O Plano de Trabalho deverá ser composto no mínimo dos seguintes elementos:

· Plano de Execução - Descrição de todas as atividades inerentes aos serviços a serem realizados nos seus aspectos técnicos e econômico-financeiros, adequadas ao cronograma físico proposto pela contratada, detalhando a elaboração de cada serviço, dos produtos e etapas associadas às datas-marco propostas, inclusive definição das frentes de serviços; 

· Metodologia - Descreve a forma, métodos e técnicas propostas para procedimentos de avaliação periódica, formas de comunicação, formatação de documentação das atividades e padronização de documentos, elaboração dos produtos e execução das atividades propostas pelo Plano de Execução; 

· Tecnologias e recursos materiais a serem empregados - Deverão ser descritas as tecnologias, as instalações e demais recursos materiais que a contratada utilizará para a elaboração do trabalho, incluindo a descrição dos recursos de informática, hardware e software, que serão utilizados; 

· Cronograma Físico (de Execução) - Compreende o cronograma detalhado de elaboração dos serviços, consistente com os marcos do Contrato definidos pela UGP, conforme contratado, considerando eventos de definição de prioridades de projeto pela UGP, demarcando os prazos de elaboração de cada atividade, produtos e subprodutos, indicando o início e conclusão de cada etapa, as quais serão consideradas datas-marco;

· Organograma - Deverá ser apresentado com descrição das funções chave e indicação da equipe técnica responsável; 

· Fluxograma das Atividades - Deverão ser apresentados os elementos necessários para o completo entendimento do trabalho, contemplando as atividades a serem desenvolvidas a partir das diretrizes definidas neste documento.

Deverão ser incluídas no Plano de Trabalho, oficinas para participação popular de forma a agregar ao projeto as contribuições dos usuários diretos do Parque Orla Piratininga. Deverão ser realizadas, minimamente, uma oficina entre a elaboração do estudo preliminar e do projeto básico e uma oficina entre a elaboração do projeto básico e do projeto executivo. Os conteúdos e a dinâmica das oficinas deverão ser definidos de comum acordo entre a contratada e a equipe técnica da UGP. Fica a cargo da contratada a aquisição e transporte de todo o material necessário para a realização das oficinas, ficando a cargo da UGP a definição e disponibilização do local. 

5.4.2. E02 - Complementação do Levantamento Topográfico Planialtimétrico cadastral

Este item consiste nos serviços de atualização, conferência e complementação do levantamento topográfico planialtimétrico cadastral da área de aproximadamente 554.227,48 m², localizada dentro da área de abrangência do projeto Urbanístico do Parque Orla Piratininga e do Projeto de Paisagismo Ecológico, visando fornecer os elementos técnicos para a elaboração do projeto executivo.

Deverá ser realizado levantamento cadastral de todos os elementos disponíveis, que configurem a geometria da área ou impacte na elaboração dos serviços, tais como: meios-fios, postes, muros, cercas, edificações, mobiliários urbanos, elementos de drenagem, caixas de inspeção e poços de visita, árvores e etc.

Ao final dos levantamentos deve ser apresentado um relatório contendo todos os dados, com descrição dos trabalhos realizados, do procedimento de cálculo adotado, incluindo planilha de cálculo das poligonais, e o cadastro de cada marco, incluindo a descrição de sua materialização, seus croquis, a amarração em relação aos acidentes mais próximos, e suas coordenadas UTM e cota, a fim de permitir sua localização, identificação, reconstituição e utilização.

O levantamento topográfico planialtimétrico cadastral deverá observar as Normas Técnicas Brasileiras. 

Acompanhará o relatório, a planta das áreas e faixas levantadas, em arquivo dwg, com a localização dos elementos cadastrados apresentados em escala adequada. O levantamento topográfico planialtimétrico cadastral do entorno da Lagoa de Piratininga, fornecido pela UGP, deverá ser atualizado com o novo levantamento executado. 

5.4.3. E03 - Investigações Geotécnicas

Tais estudos objetivam subsidiar o detalhamento dos projetos e a elaboração de propostas de soluções sustentáveis e paisagísticas para o Parque Orla Piratininga. Além disso, busca-se documentar as informações, reduzindo assim os riscos decorrentes da falta de conhecimento das condições locais. Esses estudos possibilitarão a identificação, caracterização e determinação da capacidade de suporte dos solos, das cotas de fundações das estruturas e o nível do lençol freático para estabelecer parâmetros e definir as soluções necessárias.

Será fornecido à contratada, relatório de serviços de sondagem geológica tipo SPT (Standard Penetration Test) na Lagoa de Piratininga, realizado em 2013, para complementar as informações obtidas neste item e melhor nortear as ações do projeto paisagístico e urbanístico do Parque. 

Entretanto, deverão ser executadas sondagens complementares necessárias a uma perfeita caracterização dos locais de implantação do Parque, procurando identificar as estruturas geológico-geotécnicas que afetem o projeto, sobretudo no que diz respeito ao lençol freático e à capacidade de suporte do solo. A Contratada deverá definir o número de furos, sua localização e profundidade, observadas as normas técnicas, o programa de necessidades e tipos de edifícios e suas estruturas, sendo suficiente para fornecer, da melhor forma possível, as variações do subsolo do local em estudo. As sondagens deverão ser executadas com a devida aprovação da equipe da UGP.

As sondagens deverão conter:

1. localização, sequência, espessura e a extensão de cada substrato do solo, incluindo a descrição e classificação dos solos e da estrutura no estado indeformado;

2. a profundidade do lençol freático;

3. as propriedades do solo de acordo com o estágio da investigação, tipo de estrutura e dados necessários de engenharia geotécnica, mediante:

a) descrição e a identificação do solo “in situ” visualmente e a determinação de sua massa específica aparente;

b) a obtenção de amostras deformadas e/ou indeformadas, descrição e a identificação visual dessas amostras e a determinação de seus teores de umidade natural e suas propriedades características (as propriedades físicas poderão ser estimadas com base na classificação do solo e nos resultados dos ensaios laboratoriais relativos aos índices);

c) emprego dos métodos indiretos no campo; 

Os resultados dos ensaios devem ser apresentados em relatório e devem conter:

1. planta de locação dos furos de sondagem e ensaios executados, em escala adequada, contendo a localização com coordenadas (UTM);

2. boletins de perfuração com os perfis de sondagem, indicando: a cota da boca do furo, a profundidade dos ensaios SPT, nível d’água, interpretação do perfil e gráfico dos resultados do SPT;

3. resultados dos ensaios programados;

4. relatório contendo o Memorial Descritivo.

5.4.4. E04 -Avaliação da qualidade da água

Deverão ser realizadas amostragens para caracterização da qualidade físico-química da água de contribuição à Lagoa de Piratininga, para dar subsídios à proposta técnica de Paisagismo Ecológico e Infraestrutura Verde, mais especificamente para a definição das espécies vegetais que irão compor o sistema de fitorremediação da água. Os pontos de amostragem deverão ser feitos minimamente nos locais de desemboque de todos os rios e córregos na Lagoa e em pontos de deságue da drenagem urbana, preferencialmente durante estação chuvosa. A Contratada deverá definir o número de pontos de avaliação da qualidade da água e sua localização, além dos supracitados, observadas as normas técnicas, o programa de necessidades, sendo suficiente para fornecer, da melhor forma possível, os parâmetros para projeto. As amostragens deverão ser executadas com a devida aprovação da equipe da UGP.

Os ensaios deverão conter, minimamente, os parâmetros da série nitrogenada, fosforada, COT e DBO, SST não se limitando a apenas estes. A contratada deve realizar todos os ensaios necessários ao perfeito cumprimento do projeto.

Os resultados das coletas e caracterização da água deverão ser apresentados em um plano de amostragem, explicitando:

1. a metodologia de coleta;

2. o número de amostras;

3. a localização dos pontos de coleta com coordenadas (UTM) e em planta georreferenciada;

4. as metodologias analíticas adotadas;

5. as formas de identificação, de armazenamento e preservação e transporte das amostras, a data de realização das amostragens;

6. a equipe técnica e os equipamentos utilizados na coleta, incluindo os de medição in situ.

5.4.5. E05- Inventário florístico

O inventário florístico deve fornecer a caracterização quantitativa e qualitativa da vegetação por meio de levantamento de indivíduos nativos e exóticos – bem como apontar os indivíduos exóticos invasores - para nortear as decisões de manejo e recuperação da integridade ecológica dos ecossistemas da área abrangida pelo Parque Orla Piratininga.
Para subsidiar o inventário florístico, será disponibilizado à empresa contratada o Mapa de Vegetação e Uso do Solo do PARNIT constante no Plano de Manejo do PARNIT. A metodologia utilizada para identificação das tipologias de vegetação e uso do solo do PARNIT deu-se através da interpretação visual de ortofotocartas (2014) de alta resolução produzidas pela Prefeitura de Niterói, combinada com a análise de imagens de satélite do site Google Earth, de vários anos, complementado por observações diretas e documentação fotográfica. As tipologias de vegetação identificadas no entorno da Lagoa de Piratininga foram: brejo, manguezal, vegetação arbustivo-arbórea dominada por espécies exóticas, floresta secundária em estágio inicial, e afloramentos rochosos nas Ilhas do Pontal e Modesto.
Esta primeira caracterização contida no Plano de Manejo apresenta um panorama geral da vegetação no entorno da Lagoa de Piratininga. O inventário florístico deve conter o mapeamento detalhado dessa vegetação, de modo a embasar as tomadas de decisão do projeto paisagístico, que tem como objetivo a recuperação e/ ou composição da saúde ecossistêmica das áreas lindeiras ao espelho d’água da Lagoa de Piratininga.
O inventário deverá: 
1. Apresentar Censo Florístico (inventário 100%) da vegetação presente em toda a área do Parque Orla Piratininga. Excepcionalmente, em casos onde forem identificados fragmentos florestais com características comuns entre seus indivíduos, o levantamento poderá ser por amostragem; 
2. Apresentar quadros do levantamento dos indivíduos, separadamente para espécies nativas e exóticas, que contenham minimamente:

a) localização por coordenadas (UTM) dos indivíduos que delimitam o fragmento, no caso de amostragem;

b) coordenadas (UTM) de cada indivíduo, no caso do censo;

c) nome científico e popular;

d) família botânica;

e) origem da espécie (exótica ou nativa);

f) condições fitossanitárias;

g) DP;

h) idade média da população ou indivíduo em questão;

i) identificação e localização de plantas exóticas em meio à população, em caso de amostragem;

3. Apresentar mapa georreferenciado de localização dos indivíduos do levantamento realizado. Utilizar projeção UTM e datum horizontal SIRGASS 2000 na elaboração do mapa a ser entregue. Esse mapa deverá ser entregue acompanhando as vias do Inventário Florístico, devendo utilizar o formato shapefile e dwg para os arquivos vetoriais e geotiff para os matriciais (raster). Os indivíduos devem estar igualmente referenciados no mapa e no quadro do levantamento de indivíduos (mesma sigla ou numeração) para que haja clareza no entendimento do material apresentado;

4. Apresentar a planilha eletrônica de cálculo utilizada para realização do inventário;

5. Apresentar relatório com Memorial Descritivo da metodologia utilizada;

6. Obedecer à legislação ambiental vigente
5.5. DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS PROJETO (P):

5.5.1. P01- Arquitetura e Urbanismo 

Todos os estudos e projetos deverão ser desenvolvidos de forma harmônica e consistente, observando a não interferência entre os elementos dos diversos sistemas da edificação, e atendendo às seguintes diretrizes gerais de projeto:

Apreender as aspirações do Contratante em relação ao empreendimento, o plano de desenvolvimento em que se insere, os incentivos e as restrições a ele pertinentes; considerar a área de influência do empreendimento relacionada com a população e a região a serem beneficiadas; utilizar materiais e  métodos construtivos adequados aos objetivos do empreendimento e às condições do local de implantação; adotar solução construtiva racional, elegendo sempre que possível sistemas de modulação e padronização compatíveis com as características do empreendimento; adotar soluções que ofereçam  facilidades de operação e manutenção dos diversos componentes e sistemas da edificação; adotar soluções técnicas que considerem as disponibilidades econômicas e financeiras para a implantação do empreendimento.

As atividades técnicas de elaboração de projetos deverão ser conduzidas em etapas sucessivas pelo Contratante e pelo autor do projeto, sendo, no mínimo, as seguintes:

1. Estudo Preliminar;

2. Projeto Básico;

3. Projeto Executivo.

A Contratada deverá desenvolver o projeto baseado nos conceitos de Paisagismo Ecológico, conforme conteúdo apresentado no Projeto Conceitual anexo a este Edital. 

Estudo Preliminar

O Estudo Preliminar visa à análise e à escolha da solução que melhor responda ao Programa de Necessidades estabelecido no Projeto Conceitual para cada trecho do Parque Orla Piratininga. Devem ser considerados já nesta etapa todos aspectos legais, técnicos, econômicos e ambientais do empreendimento. Além de estudos e desenhos que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental. 

O Estudo Preliminar será constituído por um relatório justificativo, contendo a descrição e avaliação da alternativa selecionada, as suas características principais, os critérios, índices e parâmetros utilizados, as demandas a serem atendidas e o pré-dimensionamento em desenhos técnicos dos sistemas previstos. Serão consideradas as interferências entre estes sistemas, e apresentada a estimativa de custo do empreendimento.

1. discriminação em plantas, cortes e fachadas, em escalas legíveis, de todos elementos de projeto e seus espaços, com indicação dos materiais de construção, acabamentos e dimensões.;

2. locação das edificações ou conjunto de edificações e seus acessos de pedestres e veículos;

3. definição de todo o espaço seu tratamento: muros, rampas, escadas, estacionamentos, calçadas e outros, sempre com as dimensões e locações relativas; 

4. indicação do movimento de terra, com demonstração de áreas de corte e aterro;

5. demonstrativo de compatibilidade dos Projetos Complementares, dos quais ele será a base;

6. relatório técnico.

Projeto Básico Arquitetura e Urbanismo

Etapa destinada à concepção e à representação do conjunto de informações técnicas, necessárias à compreensão da configuração inicial e aproximada da proposta do projeto arquitetônico e urbanístico, inclusive soluções alternativas. Será desenvolvido a partir das informações obtidas do essencialmente Projeto Conceitual, do Produto de Estudos e do Estudo Preliminar aprovado. O projeto básico deverá ser devidamente aprovado pelo Gerenciamento da UGP-CAF.

Informações técnicas a apresentar nessa etapa:

Conteúdo técnico suficiente para a caracterização e compreensão geral da concepção adotada para o Projeto Executivo, incluindo fundamentações com indicações das funções, dos usos, das formas, das dimensões, das localizações, dos níveis, dos ambientes, bem como de quaisquer outras exigências prescritas ou de desempenho, indicações das tecnologias propostas, bem como a caracterização das soluções alternativas, suas vantagens e desvantagens, de modo a facilitar a seleção subsequente.

Cada reunião e cada apresentação serão consideradas pontos de inspeção e condição para que a etapa de projeto seja aceita.

O projeto básico deverá conter a proposição de fluxos, áreas, layout dos ambientes, proporcional a cada situação, de implantação com acessos definidos, corte e aterro, bem como de compatibilização com os demais projetos.

Documentos técnicos a apresentar nessa etapa:

A Apresentação gráfica dar-se-á por meio de: 

1. Projeto de implantação em escala legível, que contemple o conjunto total com orientação, eixos da construção cotados em relação à referência, indicação de taludes, identificação de postes, árvores, calçamentos e demais elementos construídos existentes, a demolir e a construir;

2. Plantas dos pavimentos em escala legível com cotas de piso acabado, medidas internas, espessuras de paredes, dimensões de aberturas e vãos de portas e janelas, alturas de peitoris, especificação de materiais e acabamentos, indicação de cortes e elevações etc;

3. Planta de cobertura em escala legível, com especificação dos materiais, indicação de sentido de escoamento de águas, indicação de calhas, rufos, contra rufos etc;

4. Cortes transversais e longitudinais da edificação em escala legível, com indicação de pé-direito, cotas de nível, altura de vãos, dimensionamento de platibandas, indicação de materiais e de detalhes etc;

5. Elevações em escala legível; 

6. Representação gráfica do leiaute final do projeto (com representação de mobiliários, equipamentos, instalações, em seus respectivos ambientes);

7. Planta de Urbanismo em escala legível contendo todos os caminhos e interligação dos equipamentos e edificações, especificando materiais, áreas, e quantitativos e cotas de níveis e dimensões gerais.

Compatibilização e consolidação de todas as informações constantes nas etapas anteriores de estudo preliminar e de anteprojeto.

Memorial Descritivo 

Esse documento deverá detalhar os principais aspectos da solução adotada, apresentar e justificar as normas e os procedimentos adotados, apresentar a especificação de todos os materiais e metodologias construtivas adotadas pelo sistema escolhido. 

Projeto Executivo de Arquitetura e Urbanismo

O projeto executivo deverá apresentar todos os elementos necessários à realização do empreendimento, detalhando todas as interfaces dos sistemas e seus componentes.

Além dos desenhos que representem todos os detalhes construtivos elaborados com base no Projeto Conceitual e Projeto Básico aprovado, o Projeto Executivo será constituído pelos relatórios técnicos contendo a revisão e a complementação do memorial descritivo / especificação técnica.

O Projeto Executivo de Arquitetura e Urbanismo deve conter:

1. O projeto de Implantação do Parque apresentado em escala legível com as seguintes informações, dentre outras, julgadas como imprescindíveis:

a. Orientação da planta, com indicação do Norte verdadeiro;

b. Representação das características planialtimétricas, com medidas e ângulos dos lados e curvas de nível, níveis de soleira, localização de árvores, postes, hidrantes e outros elementos construídos;

c. Indicação dos elementos a remover ou a demolir;

d. Representação de taludes com níveis de crista e de pé, bem como a identificação em planta e em cortes dos ângulos e volumes a remover ou a aterrar;

2. Projeto de terraplenagem com dimensões de platôs de terreno, arruamentos, drenagem superficial, eixos construtivos de projetos, níveis de terreno e piso acabados, cotas e dimensionamentos referenciados;

3. Planta de todas intervenções urbanísticas e edificações e, em escala legível, com as seguintes informações, dentre outras julgadas importantes para a execução do projeto:

a. Indicação de implantação precisa no pavimento térreo;

b. Medidas internas de todos os compartimentos;

c. Espessura de paredes e/ou vedações;

d. Cortes transversais e longitudinais com indicação de pé direito, alturas das paredes e barras impermeáveis, altura de platibandas, cotas de nível de escadas e patamares, cotas de piso acabado e detalhe de todos os rodapés;

e. Todas as elevações indicando aberturas e materiais de acabamento;

f. Indicações de cortes, elevações, ampliações e detalhes;

g. Dimensões e cotas relativas de todas as aberturas, vãos de portas e janelas, altura dos peitoris e sentido da abertura;

h. Indicação clara dos respectivos materiais de execução e tipos de acabamento;

i. Paginações de piso e revestimentos em geral

4. Planta de cobertura em escala legível, com as seguintes indicações:

a. O sentido de escoamento das águas;

b. Posição das calhas, rufos, condutores e beirais;

c. Localização de reservatórios, “domus” e demais elementos de interferência na cobertura;

d. Tipo de impermeabilização;

e. Juntas de dilatação;

f. Aberturas e equipamentos;

g. Indicação dos respectivos materiais e acabamentos, além de outras informações consideradas necessárias.

5. Vistas e detalhes de esquadrias com materiais componentes, vidros, sentido de movimento das peças etc; ampliações de áreas molhadas ou especiais, com indicação de equipamentos e aparelhos hidráulico-sanitários, indicando seus tipos e demais características;

6. Detalhes em escalas adequadas de todos os elementos necessários para a perfeita execução das obras, tais como coberturas, pergolados, escadas, bancos, lixeiras, postes, guarda corpo, jardineiras, equipamentos de segurança, mobiliários urbanos;

7. Memorial Descritivo: esse documento deverá detalhar os principais aspectos da solução adotada, apresentar e justificar as normas e os procedimentos adotados, apresentar a especificação de todos os materiais e metodologias construtivas adotadas pelo sistema escolhido. 

5.5.2. P02 – Paisagismo Ecológico e Qualificação Ecossistêmica

Etapa destinada à concepção e representação do conjunto de informações técnicas, completas, definitivas e suficientes à compreensão, contratação e execução dos serviços correspondentes às definições específicas de paisagismo, incluindo acessos externos, acessos internos, pistas, caminhos, escadarias, jardineiras, jardins, áreas livres, áreas verdes e demais componentes do “Paisagismo Ecológico”, minimizando impactos ao ambiente urbano que a consolidação do empreendimento possa ocasionar, devendo-se considerar os estudos específicos de fauna, flora, características do solo e topografia do terreno, recursos hídricos, o clima e a vegetação nativa já existente na Lagoa de Piratininga.

Projeto Básico

Documentos técnicos a apresentar nessa etapa:

1. O Projeto deverá conter de forma clara e precisa todos os detalhes e indicações necessárias à perfeita interpretação e execução dos elementos propostos, ser representado graficamente através de peças gráficas (plantas, corte, elevações etc.) em escalas convenientes de forma a permitir o total entendimento como um todo e complementado, quando necessário, por relatórios, tabelas e ilustrações;

2. Plano global de zoneamento paisagístico apresentado através de peças gráficas com indicação de todos os elementos constantes do projeto básico, devidamente conferidos e verificadas as suas interferências;

3. Apresentação de toda vegetação existente, a ser implantada, remanejada, e preservada, em plantas e especificações técnicas contendo nome científico e popular, unidade e quantidade, através de representação gráfica própria a ser identificada na planta global e de detalhes em suas respectivas escalas;

4. Representação de jardineiras internas e externas com as mesmas identificações requeridas para áreas externas; locação, dimensionamento e detalhamento específico de todos os elementos que irão compor o projeto, a exemplo de:  acessos, espelhos d’água, quiosques, pergolados, lagos, muros, cercas, divisórias de canteiros, bancos, lixeiras, escadas, pisos e outros;

5. Representação e especificações e desenhos técnicos em planta de toda a proposta do projeto luminotécnico contendo detalhes sobre (postes, balizadores, mini postes, spots e projetores, arandelas, etc.);

6. Elaboração do briefing específico para paisagismo, de acordo com o projeto de arquitetura e demais solicitações definidas pelo Contratante;

7. Apresentação gráfica por meio de: plantas e, se necessários, cortes do terreno objeto do projeto, em escala livre; deverão ser graficamente representadas as áreas edificadas, áreas pavimentadas e ajardinadas, locação de equipamentos fixos de apoio, lazer e recreação, tais como bancos, praças, bebedouros e outros, com a indicação das áreas de vegetação a serem preservadas, e a organização volumétrica vegetal.

8. Relatório justificativo, conforme Prática Geral de Projeto.

 
As plantas deverão conter as necessidades de movimento de terra ou eventuais acertos no terreno.

Deverão ser executadas plantas e, se necessário, cortes do terreno em escalas legíveis, desenhos de todos os detalhes construtivos em escalas adequadas à sua perfeita interpretação, plantas parciais de locação de equipamentos e revestimentos do solo, quer sejam construídos, quer sejam vegetais.

Projeto Executivo

O Projeto Executivo deverá conter de forma clara e precisa todos os detalhes executivos e indicações necessárias à perfeita e inequívoca execução dos elementos propostos.


O Projeto Executivo deverá conter:

1. Plano global de zoneamento paisagístico, indicando:

a. Todos os elementos constantes do projeto básico;

b. Devidamente conferidas e verificadas as suas interferências;

c. Representação, por código, de toda vegetação representada em planta, identificando-a na mesma folha de desenho e apresentando seu nome científico e popular;

d. Espaçamento de mudas.

2. Nas plantas setoriais ou parciais, locação e cotas relativas dos canteiros de ervas. Quando se referir às áreas mais próximas da edificação, usar de preferência os mesmos eixos do projeto de arquitetura;
3. Representação de todas floreiras e jardineiras internas à edificação com as mesmas identificações requeridas para áreas externas;

4. Locação, dimensionamento e detalhamento dos elementos específicos, como espelhos de água, lagos, muros, cercas, divisórias de canteiro, bancos, lixeiras, placas, postes, escadas, rampas, pisos e outros;

5. Detalhes de elementos construídos em escala compatível com a topografia do terreno;

6. Esquemas gerais de iluminação, irrigação e drenagem, tanto externos quanto internos, harmonizados com os projetos especializados dessas áreas;

7. Relatório descritivo da correção do solo (aragem, adubação);

8. Planilhas de quantificação;

9. Relatório técnico conforme Prática Geral de Projeto.

Quando se referir às áreas mais próximas da edificação, usar de preferência os mesmos eixos do projeto de arquitetura.

Os detalhes de elementos construídos devem estar em escala compatível com a topografia do terreno.
Memorial Descritivo 

Esse documento deverá detalhar os principais aspectos da solução adotada, apresentar e justificar as normas e os procedimentos adotados, apresentar a especificação de todos os materiais e metodologias construtivas adotadas pelo sistema escolhido. 

5.5.3. P03 – Infraestrutura-Verde e Manejo e Drenagem sustentável de águas pluviais (contemplando os sistemas de infiltração e fitorremediação das águas pluviais);

Entende-se como Infraestrutura-Verde: “sistemas e redes espacialmente e funcionalmente integradas que objetivam proteger o funcionamento da paisagem de suporte, por meio de infraestruturas artificiais e híbridas que fornecem múltiplas paisagens construídas, complementam ecossistemas e funções da paisagem de uso público, em apoio a sustentabilidade” (Jack Ahern, 2011, p. 159, tradução nossa).

Projeto Básico
O projeto de Infraestrutura-Verde e Manejo e Drenagem Sustentável de águas pluviais deverá ser elaborado de forma a atender os conceitos de Infraestrutura-Verde, Manejo de Águas Pluviais e Drenagem Sustentável apresentadas neste documento e no Projeto Conceitual do Parque Orla Piratininga. O sistema deverá apresentar soluções alternativas em caso de sobrecarga da infraestrutura verde, integrado com a dinâmica natural das águas, priorizar a diminuição da velocidade de escoamento da água da chuva, minimizar alagamentos, deter resíduos sólidos, reabastecer o lençol subsuperficial e os corpos hídricos, melhorar a ambiência urbana e tratar a poluição difusa por fitorremediação. 

O desenho do sistema de Infraestrutura-Verde deverá ser elaborado em concomitância como os desenhos de Urbanismo e Paisagismo Ecológico como ferramenta para elaboração de espaços multifuncionais e  produção de paisagens de alto desempenho, entendidas neste estudo como aquelas capazes de atender as necessidades da criação e transformação do espaço urbano em conformidade com as especificidades necessárias para revitalizar, restaurar e manter os sistemas bióticos, abióticos e culturais envolvidos de forma harmônica e saudável.

Projeto Executivo 
O Projeto Executivo deverá conter:

1. Plano global do sistema de Infraestrutura-Verde, indicando:

a. o sistema, seu funcionamento, componentes e conexões;

b. cálculo de capacidade de suporte das infraestruturas-verdes e os mecanismos alternativos a serem usados em caso de sobrecarga do sistema;

c. todos os elementos constantes do projeto básico devidamente conferidos e verificadas as suas interferências;

d. representação de todas os componentes do sistema, sua materialidade e indicação dos respectivos detalhamentos; 

e. indicação das áreas que deverão receber vegetação representadas em planta; 

f. representação, por código, de toda vegetação representada em planta, identificando-a na mesma folha de desenho e apresentando seu nome científico e popular; 

g. espaçamento de mudas.

2. Nas plantas setoriais ou parciais, locação e cotas relativas dos canteiros/jardins de infiltração e filtrantes;
3. Representação de todos os elementos do sistema de Infraestrutura-Verde, Manejo e Drenagem Sustentável de Águas Pluviais;

4. Locação, dimensionamento e detalhamento dos elementos de Infraestrutura-Verde e Manejo e Drenagem Sustentável de águas pluviais, canteiros, bacias de detenção, retenção, alagados, biovaletas, jardins, entre outros;

5. Detalhes de elementos construídos em escala compatível com a topografia do terreno;

6. Esquemas gerais de funcionamento, irrigação e drenagem harmonizados com os projetos especializados dessas áreas;

7. Relatório descritivo da correção do solo (aragem, adubação);

8. Planilhas de quantificação; 

9. Relatório técnico conforme Prática Geral de Projeto.

Quando se referir às áreas mais próximas da edificação, usar de preferência os mesmos eixos do projeto de arquitetura;

A representação de todas floreiras e jardineiras internas à edificação devem ter as mesmas identificações requeridas para áreas externas.

Os detalhes de elementos construídos devem estar em escala compatível com a topografia do terreno.

Memorial Descritivo 

Esse documento deverá detalhar os principais aspectos da solução adotada, apresentar e justificar as normas e os procedimentos adotados, apresentar a especificação de todos os materiais e metodologias construtivas adotadas pelo sistema escolhido. 

5.5.4. P04 – Acessibilidade

O projeto de acessibilidade tem por objetivo a facilitação na tramitação, leitura, percepção e compreensão dos espaços do Parque Orla Piratininga para Deficientes Físicos (PcD). O projeto deverá ainda estabelecer um conjunto de opções sensoriais de utilização dos equipamentos e mobiliários urbanos, permitindo a integração criativa e a inclusão de experimentações em seus diversos grupos e níveis de limitações.    
Projeto básico 

Os projetos deverão atender à Norma Brasileira NBR-9050-Acessibilidade de pessoas portadoras de deficiências a edificações, espaço, mobiliário e equipamento urbanos.

O projeto deverá apresentar todos os elementos necessários à realização do empreendimento, detalhando todas as interfaces dos sistemas e seus componentes.

Além dos desenhos que representem todos os detalhes construtivos elaborados com base em todos os outros projetos, será constituído pelos relatórios técnicos contendo a revisão e a complementação do memorial descritivo / especificação técnica.

Projeto Executivo 

1. Planta de todas intervenções urbanísticas e edificações e, em escala legível, com as seguintes informações, dentre outras julgadas importantes para a execução do projeto:

a. indicação de implantação precisa nos pavimentos;

b. medidas internas de todos os compartimentos;

c. cortes transversais e longitudinais com indicação de pé direito, alturas das paredes e barras impermeáveis, altura de platibandas, cotas de nível de escadas e patamares, cotas de piso acabado e detalhe de todos os rodapés;

d. todas as elevações indicando aberturas e materiais de acabamento;

e. indicações de cortes, elevações, ampliações e detalhes;

f. dimensões e cotas relativas de todas as aberturas, vãos de portas e janelas, altura dos peitoris e sentido da abertura;

g. indicação clara dos respectivos materiais de execução e tipos de acabamento;

h. paginações de piso e revestimentos em geral.

2. Detalhes em escalas adequadas de todos os elementos necessários para a perfeita execução das obras, tais como, escadas, bancos, guarda corpo, jardineiras, equipamentos de segurança, mobiliários urbanos.

Memorial Descritivo

Esse documento deverá detalhar os principais aspectos da solução adotada, apresentar e justificar as normas e os procedimentos adotados, apresentar a especificação de todos os materiais e metodologias construtivas adotadas pelo sistema escolhido. 

5.5.5. P05 – Iluminação Pública (Luminotécnico)

Projeto básico

O projeto luminotécnico deverá apresentar soluções não só para o embelezamento, mas também para promover o lazer, recreação e o convívio entre as pessoas. Dessa forma, uma atenção especial deve ser dada na elaboração dos projetos de iluminação no sentido de torná-los seguros e convidativos à comunidade. 

Em função da concepção arquitetônica, algumas áreas se configuram distintas de utilização como jardins, brinquedos, jogos de mesa, quadras, ciclovias, etc. Nestes devem ser aplicados critérios de projetos diferenciados para cada espaço em efeitos atrativos pelo uso de lâmpadas com temperatura de cor diferente. 

Projeto Executivo 

O projeto deverá ser elaborado em nível de projeto executivo, detalhado, de forma que contenha todas as informações necessárias para a sua perfeita interpretação e execução da obra. 

Deverão ser analisados os diferentes ambientes do empreendimento, para que suas tarefas sejam distinguidas e, dessa forma, definidos os conceitos, as funções e as necessidades específicas de cada local. Em seguida, deverá ser alinhado com a contratante um briefing inicial para que sejam definidas: as diretrizes de iluminação, intensidade, temperatura de cor, controle de ofuscamento, iluminação de tarefas, índice de reprodução de cor, efeitos luminosos para áreas de destaque, e as tecnologias a serem utilizadas. 

O projeto luminotécnico deverá contemplar a solução e o detalhamento dos equipamentos a serem utilizados, visando atender, inclusive, a previsão orçamentária da contratante. No projeto, deverão ser incluídos, no mínimo: planta de locação dos equipamentos, luminárias, lâmpadas, reatores e acessórios, devidamente cotada, com a marcação dos comandos de acionamento; indicações e detalhamentos de montagens, fixações e de outros elementos considerados necessários; inclusão de iluminação de emergência e balizamento de rotas de fuga orientadas pelas exigências das Instruções Técnicas do Corpo de Bombeiros; fichas de dados de luminárias; mapa de iluminância (lux) representado por escala de cores; legenda com os símbolos e as abreviações adotados em cada prancha.

5.5.6. P06 – Comunicação Visual de Educação Ambiental

Deverá ser desenvolvido nesta fase o Projeto de comunicação visual completo de forma clara e precisa, apresentando todos os detalhes e indicações necessárias à perfeita e inequívoca execução dos elementos de sinalização.

Projeto Básico

O Projeto Básico conterá os itens descritos na lei de Licitações e Contratos, com especial atenção para o fornecimento do orçamento detalhado de execução do sistema, fundamentado em quantitativos de serviço e fornecimentos perfeitamente especificados, e as indicações necessárias à fixação dos prazos de execução.

A apresentação gráfica dar-se-á através de:

1. plantas de implantação em escala para um conjunto de edifícios, e equipamentos do parque, com a locação e identificação final dos elementos externos de sinalização;

2. placas indicando o nome dos equipamentos; 

3. placas indicando caminhos e acessos; 

4. indicação de vegetações importantes do parque;

5. indicação de animais importantes do parque;

6. placas com função de Educação Ambiental.

Projeto Executivo

Deverá ser desenvolvido nesta fase o projeto executivo completo, complementando o projeto básico e contendo, de forma clara e precisa, todos os detalhes e indicações necessárias à perfeita e inequívoca execução dos elementos de sinalização.

Do Projeto Executivo deverá constar:

1. Sinalização em escala adequada;

2. Plantas de implantação em escala 1:500 com a locação e identificação final dos elementos externos de sinalização;

3. Planta do pavimento com locação exata dos elementos de sinalização, escala 1:100 ou 1:50;

4. Elevações indicando a altura dos elementos;

5. Desenho detalhado de cada elemento indicando, se for o caso, o modo de fixação, em escalas convenientes, assim como as relações com elementos elétricos ou de outros sistemas, se houver;

6. Desenho do alfabeto a ser utilizado, indicando com clareza suas características gráficas e critérios de alinhamento e espaçamento de letras 1:1;

7. Desenho de todos os símbolos, pictogramas e signos direcionais utilizados, em escala 1:1;

8. Desenhos contendo a diagramação de associações de mensagens, escritas com signos direcionais, mensagens escritas com pictogramas, pictogramas com signos direcionais, e outras;

9. Memorial descritivo, especificações e relatório técnico, que inclua o manual de utilização do sistema proposto;

10. As planilhas de quantificação e orçamento detalhado;

11. Relatório técnico, conforme Prática Geral de Projeto.
Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

Memorial Descritivo 

Esse documento deverá detalhar os principais aspectos da solução adotada, apresentar e justificar as normas e os procedimentos adotados, apresentar a especificação de todos os materiais e metodologias construtivas adotadas pelo sistema escolhido. 

5.5.7. P07 – Maquete eletrônica

Etapa destinada à concepção artística de maquete eletrônica de edificações e urbanística da proposta do parque, destinado à visualização dos principais aspectos plásticos, funcionais e construtivos do conjunto, podendo ser utilizada, ainda, para a divulgação, em mídias diversas, da imagem do Parque. Esta etapa deverá ser desenvolvida a partir do Estudo Preliminar, para aprovação da Contratante, e posteriormente a partir do projeto básico e/ou executivo para aprovação definitiva pela Contratante. 

Informações técnicas a apresentar nessa etapa
Apresentar  perspectivas externas e internas de pontos importantes de cada concepção dos equipamentos do parque, com acabamento realístico, apresentando textura, cores, ambientação, vegetação e figuras decorativas, com a representação de materiais aplicados, humanização dos ambientes, intervenção de figuras humanas, mobiliários e iluminação; de modo que se possa transmitir o maior número possível de informações, expressa em imagens tomadas de ângulos que permitam mostrar, externamente, todas as visadas das construções e suas soluções sendo elas:

1. Vista do observador perspectiva lateral direita e esquerda; por ambiente projetado (Ex. Teatro de Arena, Praça Alimentação, Mirante, etc);

2. Vista aérea perspectiva, lateral esquerda; por ambiente projetado (Ex. Teatro de Arena, Praça Alimentação, Mirante, etc);

3. Vista em Planta por ambiente projetado (Ex. Teatro de Arena, Praça Alimentação, Mirante, etc).

Documentos técnicos a apresentar nessa etapa

As imagens deverão ser coloridas, entregues em arquivo digital, em alta resolução e impressas em mídia e papel couchê no formato A3, devidamente encadernadas.

Deverão ser entregues os arquivos no respectivo programa de elaboração de maquete eletrônica, sendo estes produtos de propriedade da Contratante, tendo por direito sua reprodução, edição e divulgação.

5.5.8. P08 – Projetos Estruturais

Os projetos estruturais correspondem a todas as estruturas presentes no Parque Orla Piratininga, sejam elas passarelas, edificações, fundações, etc. Os sistemas estruturais escolhidos deverão ser justificados e previamente acordados com a equipe da UGP. 

5.5.8.1. Estrutural (concreto ou aço)

Os projetos estruturais, em aço ou concreto deverão conter:

1. Dados quantitativos e especificações técnicas de materiais e serviços relativos à estrutura em concreto armado;

2. Plantas e cortes de armação, com indicações de:

a. seções longitudinais de todas as vigas, mostrando a posição, a quantidade, o diâmetro e o comprimento de todas as armaduras em escala adequada;

b. seções transversais de todas as vigas, mostrando a disposição das armaduras longitudinais e transversais, além das distâncias entre as camadas das armaduras longitudinais, em escala 1:20 ou 1:25;

c. seção longitudinal de todos os pilares, mostrando a posição, a quantidade, o diâmetro, o comprimento e os transpasses de todas as armaduras longitudinais;

d. seção transversal de todos os pilares, com demonstração das armaduras longitudinais e transversais (estribos);

e. no caso das lajes cogumelo, detalhamento em escala adequada das armaduras de combate ao colapso progressivo;

f. detalhamento das emendas das armaduras, quando houver o uso de barras com dimensões maiores que as existentes no mercado;

g. detalhamento das armaduras de reforço, quando houver aberturas em elementos estruturais;

h. indicação do posicionamento dos moldes e das zonas maciças juntamente com as armaduras, em caso de lajes nervuradas.

3. Quadro de ferros por prancha, contendo:

a. tipo de armação (positiva, negativa, longitudinal, transversal);

b. posição (numeração da ferragem);

c. diâmetro da armadura (em mm);

d. quantidade de barras de mesma posição;

e. comprimento (em cm) das dobras, reto e total da barra;

f. comprimento total das barras de mesma posição (comprimento total da barra x número de barras idênticas);

4. Numeração de todos os elementos estruturais, utilizando o seguinte padrão de nomenclatura:

a. Pilares: com denominação Pn, onde n é o número do pilar, que seguirá numeração crescente da esquerda para a direita e de cima para baixo;

b. Lajes: com denominação Lpn, onde p é o número do pavimento onde se encontra e n é o número da laje, que seguirá numeração crescente da esquerda para a direita e de cima para baixo;

c. Vigas: com denominação Vpn, onde p é o número do pavimento onde se encontra a viga e n é o número da viga. As vigas horizontais seguirão numeração ímpar crescente, da esquerda para a direita e de cima para baixo. As vigas verticais terão numeração par crescente, da esquerda para a direita e de cima para baixo.

5. Indicação da seção transversal das vigas e pilares, de aberturas e rebaixos de lajes e de vigas invertidas;

6. Indicação de valor e localização da contra flecha em vigas e lajes;

7. Quadro especificativo contendo, dentre outras, informações sobre os elementos estruturais de cada pavimento:

a. Área de forma;

b. O volume de concreto;

c. O consumo de aço;

d. Consumos de concreto e aço por m².

8. Nota explicativa mencionando a quantidade de escoramento necessária para a execução dos elementos estruturais;

9. Indicação diferenciada dos pilares que nascem, que passam e que morrem, com suas respectivas legendas;

10. Apresentação, em planta de armação, das seções longitudinais e transversais, com indicação de quantidade, diâmetro, posição espaçamentos e comprimentos de todas as armaduras dos elementos;

11. Capacidades das cargas explícitas no projeto;

12. Memorial de cálculo e explicativo com a consolidação de todas as informações de dimensionamento.

Deve ser feita a verificação da compatibilidade com o projeto de arquitetura e demais projetos complementares.
Memorial Descritivo 

Esse documento deverá detalhar os principais aspectos da solução adotada, apresentar e justificar as normas e os procedimentos adotados, apresentar a especificação de todos os materiais e metodologias construtivas adotadas pelo sistema escolhido. 

5.5.8.2. Estrutural (em madeira)
Para as estruturas em madeira do Parque Orla Piratininga, sejam elas edificações, passarelas, etc, o Projeto Estrutural em madeira deverá ser desenvolvido por profissional legalmente habilitado com experiência comprovada em estruturas de madeira, compatível com o porte da edificação.  

As unidades de medidas adotadas devem ser em centímetros e, sempre que outra unidade for usada, deve-se fazer a devida exceção, expressando-a pela abreviatura correspondente.

O projeto deve conter:

1. plantas de locação dos pontos de carga na fundação, em escala 1:50; 

2. desenhos unifilares de todas as estruturas do sistema; 

3. indicação da dimensão das peças estruturais; 

4. tabela vetorial com as cargas em cada ponto de apoio, subdivididas em permanentes e acidentais, com indicação dos respectivos carregamentos;

5. plantas e cortes de todos os pavimentos em escala 1:100 ou 1:50; 

6. plantas de todas as estruturas do sistema, incluindo as dimensões principais, locações, níveis e contraflechas; 

7. desenhos ou diagramas de montagem; 

8. quadro de madeiramento com as seguintes informações: seção e comprimento das peças; tipo de madeira; quantidade de cada peça, prevendo uma folga de 5% para perdas no corte da madeira. 

9. representação de todas as cotas necessárias à execução da estrutura; 

10. indicação do pavimento em cada prancha; 

11. memorial de cálculo contendo as justificativas técnicas do dimensionamento.

Deve ser feita a verificação da compatibilidade com o projeto de arquitetura e demais projetos complementares. 

Deve ser feita uma elaboração de um programa de ensaios, de acordo com a NBR 6230, em caso de madeira cujas características não estejam registradas dentre as madeiras preconizadas pela norma.  

Memorial Descritivo 

Esse documento deverá detalhar os principais aspectos da solução adotada, apresentar e justificar as normas e os procedimentos adotados, apresentar a especificação de todos os materiais e metodologias construtivas adotadas pelo sistema escolhido. 

5.5.8.3. Estrutural - cobertura

Consiste no dimensionamento das principais peças do sistema estrutural selecionado, de forma a permitir a previsão dos custos de fabricação e montagem com o grau de precisão acordado com o Contratante.

Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

1. plantas de todas as estruturas do sistema, incluindo dimensões principais,

2. locações, níveis e contraflechas;

3. relatório técnico, conforme Prática Geral de Projeto contendo:

4. justificativas técnicas do dimensionamento;

5. previsões de consumo de materiais;

6. sequência executiva obrigatória, se for requerida pelo esquema estrutural.

Memorial Descritivo 

Esse documento deverá detalhar os principais aspectos da solução adotada, apresentar e justificar as normas e os procedimentos adotados, apresentar a especificação de todos os materiais e metodologias construtivas adotadas pelo sistema escolhido. 

O projeto deverá ser harmonizado com os projetos de Arquitetura, Estrutura e demais instalações.
5.5.8.4. Estrutural (fundações)

Os projetos de fundações deverão ser baseados nos laudos de sondagens e levantamento topográfico. 

O projeto de fundações deverá conter:

1. locação dos elementos de apoio; 

2. nome e dimensionamento de todas as peças estruturais; 

3. indicação das cargas e momentos nas fundações e resistência característica à compressão do concreto fck e diversos níveis; 

4. indicação do sistema construtivo dos elementos de fundação; 

5. armação de todas as peças estruturais e quadro de ferros por prancha de detalhamento; 

6. representação gráfica feita, no mínimo, por meio de desenho de plantas, cortes e elevações que permitam a perfeita análise e compreensão de todo o projeto no nível de execução; 

7. apresentação dos seguintes produtos gráficos: 

a. plantas de locação e cargas da fundação (pilares e fundações);

b. plantas de formas, se não contemplada na planta de locação; 

c. plantas de armação. 

8. planta geral de locação em escala adequada apresentando as distâncias entre eixos dos pilares, a partir de um ponto de referência bem definido, além de cotas necessárias para o correto posicionamento dos elementos estruturais; 

Na Planta de Formas, deverão constar as dimensões dos elementos de fundação, em planta e em corte, cotas de assentamento em relação ao sistema de referência. 

Na Planta de Armação, deverão ser apresentadas as seções longitudinais e transversais, mostrando a quantidade, o diâmetro, a posição, os espaçamentos e os comprimentos de todas as armaduras longitudinais e transversais dos elementos de fundação. Deverão ser indicadas, também, as ferragens de arranque dos pilares. Caso se faça necessário o detalhe de armaduras em mais de uma prancha, cada uma das pranchas deverá possuir um quadro de ferro e um quadro resumo de consumo de materiais (aço, concreto e fôrmas).

A solução adotada para tipo de fundações deverá dar especial atenção para o nível d'água do terreno (procedendo o rebaixamento de lençol freático quando se fizer necessário), devidamente compatibilizada com um eventual pavimento térreo da edificação.
Memorial Descritivo 

Deverá ser apresentado Memorial Descritivo e de Cálculo, sendo que nas especificações técnicas deverão ser detalhados os principais aspectos da solução adotada no projeto de fundações, apresentando e justificando os procedimentos adotados, as considerações relativas à escolha do tipo de fundação, justificando com base nas investigações e estudos geotécnicos e disponibilidade dos equipamentos a serem utilizados.

5.5.9. P09 - Projeto de Sistema Viário

O projeto de infraestrutura viária contempla os projetos geométrico, de pavimentação, de terraplenagem e sinalização da Via Parque do Parque Orla Piratininga e deverá ser elaborado com base no projeto urbanístico. Deverá seguir os parâmetros de projeto, os métodos de dimensionamento, as especificações de materiais e os métodos construtivos recomendadas pelas normas técnicas específicas da ABNT e por normativos técnicos de órgãos públicos competentes.

Projeto Básico

O projeto básico será elaborado com base em estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimento. Deverá apresentar-se com grau de informação suficiente para caracterizar, com precisão adequada, o complexo de obras e serviços, de forma a possibilitar a análise plena do custo das obras e a definição dos métodos e prazos de execução. Devem ser estudadas alternativas de solução, com grau de detalhamento suficiente, objetivando a melhor solução técnica e econômica para a obra.

O projeto geométrico deve ser compatibilizado com o sistema viário existente, com as condições físicas presentes no local e com a implantação da ciclovia. Deve conter plantas planimétricas e altimétricas, bem como de detalhamento, em escalas adequadas, indicando os alinhamentos em planta e perfil das vias, detalhes da seção transversal tipo, a distinção entre vias existentes e a intervenção prevista, vias a serem bloqueadas, velocidade de projeto, volume médio de tráfego, os elementos físicos e bióticos de preservação ambiental e de construção.

O projeto de pavimentação deve conter os critérios de dimensionamento compatíveis com a finalidade da Via Parque e com as normas técnicas, verificação mecanística, o detalhamento do pavimento com desenhos da seção transversal-tipo, informando os materiais e espessuras preliminares de cada pavimento e por tipo de via (principal, secundária, etc). 

Caberá à Contratada a proposição de alternativas de pavimento, considerando se o trecho da via será compartilhado ou não com ciclistas e/ou pedestres, os custos de implantação, conservação e operação dos veículos, as características geológicas, bem como aspectos de sustentabilidade dos materiais empregados.

O projeto de terraplenagem deve conter a indicação da situação existente, as soluções de terraplenagem quando necessárias, contendo os locais de empréstimos e bota-foras e respectivos volumes globais aproximados e, quando for o caso, estudo das fundações de aterros.

O projeto de sinalização, de acordo com as normas CONTRAN/DENATRAN/DETRAN-RJ, deve ter por base o projeto geométrico e as características da Via Parque, com indicações gerais sobre a concepção dos sistemas de sinalização horizontal, vertical e semafórica a serem implantados.

Projeto Executivo

O projeto executivo conterá o conjunto de elementos necessários e suficientes à execução completa da obra. Nesta etapa, as soluções apresentadas no Projeto Básico deverão ser detalhadas e complementadas.

Deve ser elaborado um Memorial Descritivo contendo a descrição dos estudos realizados e revisados, dos parâmetros e premissas adotados e o detalhamento da alternativa selecionada pelo projetista, acompanhada dos motivos técnico-econômicos da escolha, descrição dos serviços executados, com resultados de ensaios laboratoriais e de pesquisas realizadas, planilhas de quantidades, quadro resumo das distâncias de transportes e demonstrativos do consumo de materiais. Ainda, deve ser elaborado Memorial de Cálculo com resultados das investigações geotécnicas e demonstração de todos os dimensionamentos realizados, devendo também ser apresentada a verificação mecanística da estrutura de pavimento dimensionada.

Os desenhos a serem elaborados devem conter as seguintes definições:

1. Projeto geométrico: confirmação da seção transversal geométrica da Via Parque; plantas plani-altimétricas com revisão dos alinhamentos horizontal e vertical, com estaqueamento, coordenadas UTM de PC, PT, PI e demais pontos e parâmetros relevantes de curvas; diagramas de superelevação e superlargura; tipos de bordo (livre ou com meio-fio); demais detalhamentos específicos (interseções, acessos, etc.); principais dispositivos de drenagem, taludes e off-sets; limites da faixa de domínio, etc; 

2. Projeto de pavimentação: plantas gerais e de detalhamento com seções transversais tipo, informando os materiais e espessuras de cada pavimento e por tipo de via e indicativo da localização e características das ocorrências de materiais para utilização nas obras;

3. Projeto de Terraplenagem: com soluções particularizadas em plantas planialtimétricas nas escalas adequadas; seções transversais; indicações dos locais e das características dos empréstimos, das jazidas dos materiais selecionados, dos bota-foras e distâncias de transporte, quando necessário;

4. Sinalização: sinalizações horizontais, verticais e semafóricas, conforme o caso, com localização e detalhes de serviços particularizados, inclusive dispositivos auxiliares - tachas, tachões, balizadores, barreiras, defensas e outros, se houverem, observadas as normas CONTRAN/DENATRAN/DETRAN-RJ.

5.5.10. P10 – Projetos Hidrossanitários;

5.5.10.1. Hidráulico

A concepção do sistema de instalações hidráulicas deve ser feita em harmonia com os projetos arquitetônico e estrutural.

Os projetos devem conter:

1. Implantação em escala legível com indicação das ligações às redes existentes, cotas de tampa, de fundo e dimensões das caixas, cotas das geratrizes inferiores das tubulações, dimensionamento e indicação de redes existentes e a executar, drenagem de áreas externas etc;

2. Planta geral de cada pavimento em escala 1 legível com o traçado e dimensionamento de tubulações e a indicação dos elementos componentes do sistema tais como: alimentador, reservatórios, instalações elevatórias, pontos de consumo etc.;

3. Planta de todos os níveis e cobertura, onde constem:

a. áreas de contribuição (escala 1:50);

b. localização dos componentes, declividades e materiais;

c. dados das declividades, dimensões, materiais etc. dos condutores, calhas, rufos e canaletas;

4. Representação de todas as cotas necessárias à execução das instalações;

5. Indicação do pavimento em cada prancha;

6. Representação isométrica esquemática das instalações;

7. Representação isométrica referente aos grupos de sanitários e à rede geral, com indicação de diâmetro e dos tubos, vazões, pressões nos pontos principais ou críticos, cotas de altura das peças, conexões, registros, válvulas e outros elementos;
8. Planta da cobertura, barrilete e caixa d’água em escala 1:50 com traçado e dimensionamento de redes;

Os projetos deverão ser compatibilizados com os projetos de Arquitetura, Estrutura e demais sistemas, considerando a necessidade de acesso para inspeção e manutenção das instalações.

Memorial Descritivo 

Esse documento deverá detalhar os principais aspectos da solução adotada, apresentar e justificar as normas e os procedimentos adotados, apresentar a especificação de todos os materiais e metodologias construtivas adotadas pelo sistema escolhido. 

5.5.10.2. Esgoto Sanitário 

A concepção do sistema de esgoto sanitário deve ser feita em harmonia com os projetos arquitetônico e estrutural.

Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

1. planta de situação da edificação, ao nível da rua, em escala adequada, com os traçados das tubulações externas;

2. planta geral de cada nível da edificação, em escala adequada, contendo o caminhamento das tubulações e a localização dos demais elementos componentes do sistema, tais como aparelhos sanitários, ralos, tubos de ventilação, caixas coletoras, sifonadas, de inspeção e de separação e outros;

3. representação isométrica esquemática da instalação;

4. relatório justificativo, conforme Prática Geral de Projeto.

O projeto deverá estar harmonizado com os projetos de Arquitetura, Estrutura e demais sistemas, considerando a necessidade de acesso para inspeção e manutenção das instalações.

Deverão ser observadas as seguintes condições gerais:

1. Obter os projetos de arquitetura, estrutura e instalações, a fim de integrar e harmonizar o projeto de esgotos sanitários com os demais sistemas;

2. Conhecer o tipo e número de usuários e de eventuais equipamentos, necessidades de demanda, bem como turnos de trabalho e períodos de utilização dos equipamentos;

3. Considerar as demandas de ampliações futuras;

4. Obter o arranjo geral dos equipamentos com definição dos pontos de contribuições;

5. Obter desenhos de levantamentos planialtimétricos, planta de situação e, quando necessário, informações geotécnicas;

6. Obter informações sobre a localização, diâmetro, cota e disponibilidade da rede coletora pública ou de outros prováveis e possíveis receptores de esgotos sanitários;

7. Adotar os seguintes critérios de projeto:

a. Permitir o rápido escoamento dos despejos;

b. Facilitar os serviços de desobstrução e limpeza sem que seja necessário danificar ou destruir parte das instalações, alvenarias e/ou estruturas;

c. Impedir a passagem de gases, animais e insetos ao interior da edificação;

d. Impedir a formação de depósitos de gases no interior das tubulações;

e. Impedir a contaminação da água para consumo;

f. Não interligar o sistema de esgotos sanitários com outros sistemas;

g. Prever coletor para a conexão das instalações de esgotos sanitários da edificação ao sistema público de coleta de esgotos sanitários, ou a eventual sistema particular, de conformidade com a Norma NBR 7229;

Recomenda-se que as tubulações principais sejam aparentes, localizadas em “shafts”, poços ou dutos de tubulações, de modo a facilitar os serviços de manutenção.

Deverão ser elaborados projetos especiais nos seguintes casos:

1. Estação de tratamento de esgoto, fossas sépticas, caixas separadoras e sumidouros;

2. Infraestrutura relativa ao saneamento da área de implantação da edificação ou conjunto de edificações;

Se houver rede pública de esgotos sanitários, em condições de atendimento, as instalações de esgoto das edificações deverão ligar-se obrigatoriamente a ela, respeitando as exigências da concessionária;

Nas zonas desprovidas de rede pública de esgotos sanitários, os resíduos líquidos, sólidos ou em qualquer estado de agregação da matéria, provenientes de edificações, somente podem ser despejados em águas interiores ou costeiras, superficiais ou subterrâneas, após receberem tratamento que proporcionem a redução dos índices poluidores aos valores compatíveis com os corpos receptores, respeitada a legislação de proteção do meio ambiente.

No caso de lançamento dos esgotos sanitários em sistema receptor que não seja público, por inexistência deste, prever a possibilidade da futura ligação do coletor ao sistema público.

Admite-se o uso de instalações de tratamento constituídas por fossas sépticas e filtros biológicos em zonas desprovidas da rede de esgotos sanitários, desde que estes sejam projetados e executados em conformidade com as normas pertinentes.

Obedecer às seguintes condições para escoamento dos esgotos:

1. A condução dos esgotos sanitários à rede pública ou ao sistema receptor será feita, sempre que possível, por gravidade.

2. No caso em que os esgotos não puderem ser escoados por gravidade, estes serão encaminhados a uma caixa coletora e então bombeados, obedecendo às seguintes condições:

a. A caixa coletora será independente da caixa de drenagem de águas pluviais;

b. Instalar dispositivo de retenção de matéria sólida, grade ou cesto, na entrada da caixa coletora;

c. A caixa coletora possuirá fechamento hermético quando se localizar em ambiente confinado;

d. Prover a caixa coletora de instalações de bombeamento, de pelo menos 2 (duas) unidades, sendo uma de reserva;

e. As bombas serão de tipo apropriado para esgotos, de eixo vertical ou submersível, providas de válvula de retenção própria para cada unidade e de registros de fechamento e, de preferência, acionadas por motor elétrico;

f. O comando das bombas será automático e deverá se situar dentro do poço, em ponto onde a contribuição de entrada não provoque turbulência no nível de água, acarretando acionamentos indevidos;

g. O volume da caixa, bem como as características das bombas deverão ser projetados para atender as vazões de contribuições e desnível a vencer;

h. Deverá ser prevista fonte de alimentação alternativa, além da fonte pública para as bombas, quando a situação assim exigir;

i. Recomenda-se a previsão de alarme, para acusar falhas no funcionamento do sistema;

j. A tubulação de recalque será ligada à rede geral de esgotos sanitários, em ponto próprio para receber a descarga na vazão e pressão determinadas, por meio de caixa de inspeção especial ou por meio de junção de 45°, instalada em tubulação horizontal aparente com a derivação dirigida para cima.

As mudanças de níveis nas tubulações horizontais serão feitas através de conexão em 90°.

Prever peças adequadas de inspeção das tubulações aparentes ou embutidas, para fins de desobstrução, pelo menos nos seguintes lugares:

1. Nos pés dos tubos de queda;

2. Nos ramais de esgoto e sub-ramais em trecho reto, a cada 15,00 m no máximo;

3. Antes das mudanças de nível ou de direção, quando não houver aparelho sanitário ou outra inspeção a montante situada em distância adequada.

As caixas de inspeção, coletoras e outras serão localizadas, de preferência, em áreas não edificadas e não deverão possuir reentrâncias ou cantos que possam servir para acúmulo ou deposição de materiais.

Obedecer às seguintes condições no que diz respeito à coleta de esgotos:

1. Aparelhos sanitários e ralos não serão conectados diretamente em subcoletores que recebem despejos com detergentes, os quais possuirão ramais independentes para evitar o retorno de espumas.

2. Evitar, sempre que possível, a ligação dos ramais de descarga de aparelhos em desvios de tubos de queda. Neste caso, os ramais possuirão coluna totalmente separada ou interligada abaixo do desvio.

3. Todos os ramais de descarga, se forem tubulações primárias, começarão em um sifão.

É vedada a instalação de tubulação de esgoto em locais que possam apresentar risco de contaminação da água potável.

Os ralos sifonados suscetíveis de pouco uso receberão, pelo menos, um ramal de descarga de lavatório ou bebedouro, com a finalidade de manter e renovar a água do respectivo fecho hídrico.

Os suportes para as tubulações suspensas serão posicionados e dimensionados de modo a não permitir a deformação física destas.

As tubulações devem ser instaladas de maneira tal que não sofram danos, causados pela movimentação da estrutura do prédio ou por outras solicitações mecânicas.

Deverá ser feita a verificação das resistências das tubulações enterradas quanto a cargas externas, permanentes e eventuais, a que estarão expostas e, se necessário, deverão ser projetados reforços para garantir que as tubulações não sejam danificadas.

Os projetos deverão ser compatibilizados com os projetos de Arquitetura, Estrutura e demais sistemas, considerando a necessidade de acesso para inspeção e manutenção das instalações.

Memorial Descritivo 

Esse documento deverá detalhar os principais aspectos da solução adotada, apresentar e justificar as normas e os procedimentos adotados, apresentar a especificação de todos os materiais e metodologias construtivas adotadas pelo sistema escolhido. 

5.5.10.3. Águas Pluviais (captação e drenagem) 

A concepção do sistema de Drenagem de Águas Pluviais (captação, drenagem e reuso) deve ser feita a partir do conhecimento das características arquitetônicas e de uso da edificação, consolidando definições preliminares quanto à localização e características técnicas dos pontos de coleta, demanda de águas pluviais, e pré-dimensionamento dos componentes principais, como caixas de coleta e inspeção, instalações de recalque, prumadas e tubulações. 

Nesta etapa serão delineadas todas as instalações necessárias ao uso da edificação, em atendimento ao Caderno de Encargos, normas e condições da legislação, obedecidas as diretrizes de economia de energia e de redução de eventual impacto ambiental.

Deverão ser apresentados os seguintes produtos gráficos:

1. Planta de situação da edificação, ao nível da rua, em escala adequada, com os traçados dos ramais coletores externos e caracterização de elementos como caixas de inspeção, caixas de areia, drenos, caixas coletoras, instalações de bombeamento e outras; 

2. Planta geral de cobertura e demais níveis da edificação, pontos e elementos de coleta, como calhas, canaletas, receptáculos e outros e localização de condutores verticais e horizontais;  

3. Esquema isométrico da instalação; 

4. Relatório justificativo, conforme Prática Geral de Projeto. 

Os projetos deverão ser compatibilizados com os projetos de Arquitetura, Estrutura e demais sistemas, considerando a necessidade de acesso para inspeção e manutenção das instalações.

Memorial Descritivo 

Esse documento deverá detalhar os principais aspectos da solução adotada, apresentar e justificar as normas e os procedimentos adotados, apresentar a especificação de todos os materiais e metodologias construtivas adotadas pelo sistema escolhido.
5.5.11. P11 – Projetos de Instalações Elétricas;

5.5.11.1. Instalações Elétricas – Estabilizadas

A concepção do sistema de instalações elétricas deve ser feita devidamente em harmonia com os projetos arquitetônico, luminotécnico e estrutural.
Os projetos de instalações elétricas devem conter:

1. Projeto de implantação com as indicações de elementos externos ou de entrada de energia, tais como:

a. local do ponto de entrega de energia elétrica, do posto de medição e, se necessária, a subestação com suas características principais;

b. local da cabine, medidores etc;

c. local e identificação dos para-raios e terminais aéreos;

d. ligações entre os para-raios, terminais aéreos e aterramento;

e. sistema de aterramento;

2. Plantas de todos os pavimentos, em escala legível, com as seguintes indicações:

a. Local dos pontos de consumo com respectiva carga, seus comandos e indicações dos circuitos pelos quais são alimentados;

b. Local dos quadros de distribuição;

c. Traçado dos condutores e caixas;

d. Traçado e pré-dimensionamento dos circuitos de distribuição, dos circuitos

e. Terminais e dispositivos de manobra e proteção;

f. Tipos de aparelhos de iluminação e outros equipamentos, com todas suas características como carga, capacidade e outras;

g. Localização e tipos de para-raios;

h. Local dos aterramentos;

i. Esquema de prumadas;

j. Lgenda das convenções usadas.

3. Indicação da resistência máxima de terra a das equalizações, no sistema de aterramento;

4. Integração dos dispositivos previstos no projeto de prevenção contra incêndio (iluminação de emergência e autônoma, acionadores manuais e audiovisual etc.);

5. Representação de todas as cotas necessárias à execução das instalações;

6. Indicação do pavimento em cada prancha.

Os projetos deverão ser compatibilizados com os projetos de Arquitetura, Estrutura e demais sistemas, considerando a necessidade de acesso para inspeção e manutenção das instalações.

Memorial Descritivo 

Esse documento deverá detalhar os principais aspectos da solução adotada, apresentar e justificar as normas e os procedimentos adotados, apresentar a especificação de todos os materiais e metodologias construtivas adotadas pelo sistema escolhido. 

5.5.11.2. Subestação 

O projeto de subestação deverá ser elaborado de acordo com as necessidades dos sistemas componentes da edificação, como potência instalada, demanda, níveis de tensão de serviço, etc.

Os desenhos das plantas, cortes e vistas, bem como a apresentação da legenda deverão ser feitos nos formatos padronizados pela NBR 10068.

Deverá ser apresentado memorial descritivo da subestação, devendo constar, dentre outras informações consideradas relevantes pelo autor do projeto:

1. Nome do proprietário, localização, município, número de pavimentos;

2. Finalidade da instalação;

3. Descrição dos materiais e equipamentos a serem empregados;

4. Normas e métodos de execução dos serviços;

5. Indicação dos serviços a executar;

6. Memória de cálculos;

7. Descrição dos itens mínimos de segurança estabelecidos pela NR 10.

Apresentar memorial de ajuste da proteção elétrica da subestação, contendo dentre outras informações consideradas relevantes pelo autor do projeto:

1. Cálculo do nível de curto-circuito;

2. Memória de cálculo;

3. Ajuste do disjuntor geral de BT;

4. Catálogo ou cópia contendo as curvas características de atuação da proteção;

5. Coordenograma de atuação com ajustes indicados;

6. Dimensionamento e características dos TCs e TPs que serão utilizados;

7. Características dos relés de proteção (indicando os ajustes possíveis e as funções disponíveis);

8. Tipo e características da fonte de alimentação auxiliar.

Apresentar os seguintes produtos gráficos, com as seguintes indicações no projeto:
1. Planta de situação e de locação:

a. Transformador, para-raios, chave com respectivo elo fusível;

b. Rua, quadra, lote e vias adjacentes;

c. Redes de distribuição existentes nas proximidades (se MT e/ou BT);

d. Ponto de derivação, indicando ramais de ligação e de entrada até a medição;

e. Dimensões, numeração e tipo de poste da estrutura;

f. Caixas de passagem e transposições aéreas ou subterrâneas.

2. Detalhes da Entrada:

3. Cotas e detalhes do poste de derivação;

4. Quantidade, tipo e seção do condutor;

5. Quantidade, tipo e diâmetro dos eletrodutos de entrada;

6. Detalhes e cotas das caixas de passagem;

7. Detalhes estruturais da subestação e medição;

8. Distância das redes aéreas internas e da subestação às edificações adjacentes;

9. Diagrama Unifilar:

10. Ponto de conexão com a rede da concessionária, informando:

a. Potência simétrica de curto-circuito no ponto de entrega e de instalação da proteção;

b. Todos os materiais e equipamentos, a partir da rede da concessionária, incluindo detalhamento do sistema de geração própria e características do sistema de transferência de carga (quando houver).

Memorial Descritivo 

Esse documento deverá detalhar os principais aspectos da solução adotada, apresentar e justificar as normas e os procedimentos adotados, apresentar a especificação de todos os materiais e metodologias construtivas adotadas pelo sistema escolhido. 

5.5.12. P12– Planilhas orçamentárias da obra

Fornecimento do orçamento detalhado da execução das instalações, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos perfeitamente especificados, bem como as indicações necessárias à fixação dos prazos de execução.

Os orçamentos deverão conter:

1. Orçamento Preliminar (Orçamento Sintético): avaliação de custo obtida através de levantamento e estimativa de quantidades de materiais, equipamentos e serviços e pesquisa de preços médios, usualmente realizado na etapa de estudo preliminar;
2. Orçamentos Finais (Orçamento Analítico): avaliação de custo obtida através de levantamento de quantidades de materiais, equipamentos e serviços e composição de preços unitários, usualmente realizados na etapa de projeto básicos e projeto executivo;

3. Discriminação Orçamentária: relação de materiais, equipamentos e serviços de construção, demolição ou conservação de edificações e respectivas unidades de medição, estabelecida para disciplinar a elaboração de orçamentos;

4. Coleta de Preço: pesquisa e levantamento no mercado de preços de materiais, equipamentos e serviços a serem utilizados na construção, demolição ou conservação de edificações;

5. Custo Horário de Equipamento: custo horário de utilização de equipamento na execução dos serviços, compreendendo as despesas de operação e manutenção, inclusive mão-de-obra, depreciação e juros do capital imobilizado;
6. Composição de Preço Unitário: Composição de preço unitário de serviço, realizado através de coleta de preços no mercado, pesquisa de índices ou coeficientes de aplicação de materiais, equipamentos e mão-de-obra, avaliação de custos horários de equipamentos e taxas de LS e BDI;
7. Taxa de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI): Taxa correspondente a despesas indiretas e remuneração ou lucro para execução dos serviços, geralmente expressa em %, incidente sobre a soma dos custos de materiais, mão-de-obra e equipamentos. Este item deverá ter a sua composição detalhada;

8. Encargos Sociais: Despesas com encargos sociais e trabalhistas, conforme legislação em vigor, geralmente expressa em %, incidente sobre o custo de mão-de-obra.

Condições gerais

A elaboração da estimativa de custo deverá basear-se em:

1. Pesquisa de preços médios vigentes no mercado local ou região de execução dos serviços;

2. Estimativa de áreas e quantidades de componentes, fundamentada em dimensões e índices médios de consumo ou aplicação referentes a edificações similares;

3. Utilização de coeficientes de correlação referentes a edificações similares.

A elaboração do orçamento sintético deverá basear-se em:

1. Pesquisa de preços médios vigentes no mercado local ou região de execução dos serviços;

2. Deverá ser utilizada tabela EMOP (caso o item não conste nesta tabela, poderão ser utilizadas outras bases de custo oficiais).

A elaboração do orçamento analítico deverá basear-se em:

1. Coleta de preços realizada no mercado local ou região de execução dos serviços;

2. Avaliação dos custos horários de equipamentos, considerando as condições locais de operação e a taxa legal de juros;

a. avaliação da Taxa de Leis Sociais (LS) em função das características do local de execução dos serviços;

b. avaliação da Taxa de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) em função do volume ou porte dos serviços e do local de execução;

c. pesquisa dos índices de aplicação de materiais e mão-de-obra, considerando as condições locais ou regionais de execução;

d. Deverá ser utilizada tabela EMOP (caso o item não conste nesta tabela, poderão ser utilizadas outras bases de custo oficiais).

Os orçamentos sintéticos e analíticos deverão conter um resumo apresentando os valores por grupos e subgrupos de itens orçamentários, indicando o percentual de participação no valor total e os índices de custo por unidade de área, em m².

Os orçamentos e estimativas de custos deverão ser encaminhados ao Contratante para exame e aprovação, acompanhados de memória justificativa, contendo a relação de desenhos e demais documentos gráficos pertinentes aos serviços e obras a serem executados, as fontes dos coeficientes de correlação, os preços médios, a pesquisa de preços básicos realizada no mercado local e os demonstrativos das taxas de LS e de BDI utilizadas nas composições de preço, de conformidade com o grau de avaliação dos custos dos serviços e obras.

5.5.13. P13– Elaboração do cronograma físico-financeiro

Elaborar o cronograma físico-financeiro dos serviços de acordo com os projetos orçamentos e demais fatorares que influenciam sobre a execução das obras do parque.

5.5.14. P14– Manual de Manutenção;

O manual deverá ser elaborado para ajudar na correta utilização e manutenção do Parque Orla Piratininga e suas edificações, assegurando a qualidade, e contribuindo para o aumento da durabilidade dos mesmos. 

1. Via

Deve conter informações como: manutenção da sinalização – vertical e horizontal -, número de pessoal e qualificação técnica necessária, periodicidade de manutenção preventiva, especificações de manutenção preventiva e corretiva, forma de inspeção das condições do pavimento e da pintura e grau de severidade das patologias. 

2. Infraestrutura Verde

Deve conter informações como: métodos de limpeza, número de pessoal e qualificação técnica necessária, periodicidade de manutenção, especificações de manutenção, reposição de materiais. 

a. Áreas verdes e jardins de fitorremediação

Deve ser prevista a manutenção no início do plantio, para que se garanta uma boa “pega” da vegetação ao solo e a manutenção com o passar do tempo. 

Deve conter informações como : métodos de limpeza, número de pessoal e qualificação técnica necessária, periodicidade de manutenção, especificações de manutenção (poda, roçagem, tratamento fitossanitário para combate e erradicação de parasitas, adubação química e orgânica necessária, reposição de espécies vegetais), equipamentos, ferramentas, materiais e insumos indispensáveis à boa execução do serviço – inclusive equipamentos de segurança e EPI -, transporte para bota fora dos entulhos, resíduos e outros provenientes do desenvolvimento dos serviços de manutenção, compatível com o sistema de gestão de resíduos sólidos estabelecido em parceria com a CLIN. 

3. Mobiliário urbano

Deve conter informações de: forma de inspeção com identificação de patologias a serem observadas e grau de severidade, método de limpeza com respectivos produtos de limpeza necessários, periodicidade de limpeza, medidas preventivas e periodicidade de atuação, medidas corretivas, medidas de substituição e número de pessoal e qualificação técnica necessária para a manutenção do mobiliário urbano, além de uma ficha de manutenção englobando todos esses aspectos. 

4. Trilhas (Ilha do Pontal)

Deve conter informações como: ferramentas, periodicidade de visitas de manutenção, especificações de atividades de manutenção (como roçagem, remoção de vegetação, raízes, tocos e pedras no corredor da trilha), número de pessoal necessário e qualificação técnica e objetos de uso pessoal, roupas e equipamento de segurança e formas de manutenção de placas de sinais.  

5. Edificações

Deve conter informações como: características técnicas da edificação, conformação dos ambientes, cuidados necessários durante as operações de limpeza e conservação, procedimentos recomendáveis para o melhor aproveitamento da edificação, orientações aos usuários a respeito das atividades de manutenção de forma a prevenir a ocorrência de falhas e acidentes decorrentes de uso inadequado, além de algumas observações sobre segurança e economia.

O manual deve conter, ainda, uma estimativa de custos de manutenção.

5.5.15. P15– Relatório Final Geral

Este documento será um relato sobre todos os trabalhos realizados pela contratada durante a execução dos estudos e projetos de implantação do Parque Orla Piratininga. Deverá conter: 

1. Resumo do histórico do desenvolvimento dos estudos e projetos;

2. Apontamento de demandas técnica de pesquisa, jurisdição, adaptações do projeto conceitual;

3. Descrição de alinhamentos durante todo período de execução dos serviços;

4. Definições de Etapas de Trabalho;

5. Relação dos Serviços realizados; 

6. Fluxograma das atividades desenvolvidas;

7. Memorial Descritivo e Justificativo de todos os Projetos (uso das tecnologias aplicadas, desenho do parque, locação dos equipamentos, entre outros, com relação ao projeto conceitual);

8. Atualização do Cronograma-Físico conforme entregas;

9. Outros.

6. DIRETRIZES GERAIS 

A Contratada deverá conceber um projeto que considere as características do terreno, as informações das Diretrizes Gerais constantes dos anexos deste Edital, as exigências legais quanto à área verde e os critérios de sustentabilidade ambiental, observando o disposto na IN nº 01/2010-SLTI, objetivando a redução dos custos para construção do parque.

A contratada deverá obter todos os documentos para efetivação das licenças que se fizerem necessárias para aprovação dos projetos, junto aos órgãos de fiscalização e controle, como Prefeitura Municipal, Corpo de Bombeiros, CAU, CREA, entidades de proteção sanitária e do meio-ambiente (prévia e de instalação), o pagamento destas despesas será de competência da Contratante visto que estes valores não estão comtemplados nestes termos.

Os projetos deverão ser elaborados de acordo com os seguintes requisitos:

1. Os projetos deverão ser elaborados em conformidade com as Normas Técnicas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas. No caso de materiais não normatizados pela ABNT, deverão ser adotadas Normas, Especificações e Métodos da ASTM – American Society for Testing and Materials ou outra equivalente, contando com aprovação prévia da UGP;

2. Para o acompanhamento dos trabalhos serão realizadas reuniões sistemáticas entre a UGP e a contratada, conforme Plano de Trabalho aprovado pela UGP;

3. Ao final de cada etapa a UGP fará uma avaliação dos resultados do trabalho. A avaliação será encaminhada para a contratada que, quando for o caso, deverá proceder aos ajustes, alterações ou complementações solicitadas pela UGP; 

4. A contratada deverá valer-se basicamente dos dados constantes de trabalhos existentes ou de outras fontes dignas de crédito. Todo dado utilizado deverá ter sua fonte perfeitamente identificada. Caso encontre lacunas, a contratada deverá prever a maneira de preenchê-las, seja buscando outras fontes, seja adotando hipóteses simplificadoras. No segundo caso, a contratada deverá propor uma forma de se obter esses dados no futuro e aferir as hipóteses adotadas; 

5. Os procedimentos metodológicos adotados deverão ser claramente indicados e sempre justificados. Quando diferentes resultados se destinarem à comparação, a obtenção dos mesmos deverá ter homogeneidade metodológica. No caso de ser necessária a adoção de hipóteses e considerações simplificadas, as mesmas deverão ser convenientemente explicitadas e justificadas; 

6. É indispensável para elaboração dos estudos e projetos, o conhecimento de todos os trabalhos, existentes ou em execução, que tenham correlação com os objetivos desse trabalho; 

7. A contratada deverá sempre observar as restrições de ordem técnica, legal e político-administrativa existentes, tais como os limites municipais, as áreas de preservação ambiental, a jurisdição de cada órgão e a competência das demais entidades que tenham relação com o problema; 

8. Nenhum projeto poderá ser realizado isoladamente. Deverão ser parte de um conjunto de intervenções na bacia. O resultado final destas intervenções não pode transferir impactos para jusante ou montante sem que o projeto dê uma solução sem efeitos residuais, sobretudo no que diz respeito ao sistema de manejo de águas pluviais; 

9. A memória descritiva deverá conter o detalhamento do objeto projetado, na forma de texto e tabelas, deverão ser apresentadas as soluções técnicas, dados e parâmetros adotados no dimensionamento, justificativas, os métodos construtivos e demais informações técnicas necessárias ao desenvolvimento das intervenções; 

10. As peças gráficas deverão ser apresentadas em escala adequada, evidenciando as dimensões e cotas dos elementos pertinentes, os detalhes construtivos e de montagem, perfis, seções transversais e demais dados necessários à programação e execução das obras. Toda documentação emitida deverá seguir as normas ABNT. Quando essas forem omissas será permitida a utilização de normas estrangeiras ou métodos consagrados pelo uso, após devida aprovação da equipe da UGP. Nos desenhos deverão conter a identificação dos autores, responsáveis técnicos e nº do registro profissional; 

11. A contratada deverá manter os memoriais de cálculo disponíveis para consulta da equipe da UGP envolvidos com o projeto; 

7. SUBCONTRATAÇÃO 

A Contratada não poderá, sob nenhum pretexto ou hipótese, subcontratar todos os serviços objeto do Contrato, somente poderá subcontratar parte dos serviços com aprovação prévia e expressa da UGP.

Se autorizada a efetuar a subcontratação de parte dos serviços, a Contratada realizará a supervisão e a coordenação das atividades da Subcontratada, bem como responderá perante a UGP pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

8. LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULAMENTOS

A Contratada será responsável pela observância de toda a legislação cabível, tais quais leis, decretos, regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do Contrato, inclusive por suas subcontratadas.

Durante a elaboração dos projetos, a Contratada deverá:

1. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART’s ou ao CAU os Registros de Responsabilidade Técnica-RRT, referentes ao objeto do Contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n. 6496/77;

2. Providenciar junto aos órgãos competentes (federal, estadual, municipal e concessionária de serviços) a aprovação de todos os projetos;

3. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços objeto do Contrato.
9. APRESENTAÇÃO DE DESENHOS E DOCUMENTOS  

Os desenhos e documentos a serem elaborados deverão respeitar as normas técnicas pertinentes, especialmente as Normas NBR 6492 (Arquitetura), NBR 7191 (Concreto), NBR 6982 (Eletrônica), além das normas de desenho técnico.

Os dados georreferenciados deverão ser entregues no formato SHAPEFILE.

Todas as pranchas deverão ser feitas no formato AutoCad DWG, ou similar, nas versões 2013 (não será admitido desenhos feitos em versões de testes), devendo ser entregues nas versões impressas em papel sulfite e em discos óticos (CD/DVD ou PenDrive).

Os documentos e relatórios deverão ser feitos e apresentados em formato de arquivo editável, tal como: RTF Rich Text Format, DOC Microsoft Word 2003 ou superior, ODT – OpenOffice, XLS Microsoft Excel 2003 ou Superior ou ODS - OpenOffice.

A Contratada deverá emitir os desenhos e documentos de projeto em obediência a eventuais padrões previamente definidos pelo Contratante.

Em todas as pranchas do projeto deverão conter, no mínimo, as seguintes informações:

1. Identificação do Contratante que assumirá a edificação;

2. Identificação da Contratada e do autor do Projeto: nome, registro profissional e assinatura;

3. Identificação do Empreendimento: nome e localização geográfica;

4. Identificação do projeto: etapa do projeto, indicação do pavimento, especialidade/área técnica, codificação;

5. Identificação do documento: título, data de emissão e número de revisão;

6. Campo para a assinatura do contratante;

7. Campo para os carimbos e assinaturas de aprovação dos órgãos competentes (prefeituras, corpo de bombeiros etc.);

8. Indicação sequencial do projeto, com o número da prancha e quantidade total de pranchas (ex. 3 de 5);

9. Área, escala e data.

10. Demais dados pertinentes, podendo ser utilizado o Modelo de carimbo disponível no Guia de Obras da Justiça Federal.

As pranchas deverão ser devidamente dobradas em tamanho A4, levando em conta a fixação, por meio da aba, em pastas e de modo a deixar visível o carimbo destinado à legenda, conforme a NBR- 6492, com finalidade de facilitar o manuseio das pranchas.

No encaminhamento de cada etapa para aprovação pela UGP, deverá a Contratada apresentar um conjunto de cópias de todos os documentos relacionados (pranchas, desenhos, relatórios, planilhas, etc), impressos e em formato digital, atendendo as peculiaridades descritas nestes Termos de Referência.

Para cada etapa aprovada, deverá ser entregue outro conjunto completo de cópias dos documentos (pranchas, desenhos, relatórios, planilhas, etc), impressos em papel sulfite, além dos arquivos em meio digital.

As pranchas e documentos que não sofreram alterações poderão ser aproveitadas como fase aprovada, sem necessidade de nova plotagem.

Na etapa final (APROVAÇÃO DE PROJETOS E ENTREGA DE DOCUMENTAÇÃO), deverão ser entregues 3 (três) conjuntos completos de cópias das pranchas impressas em papel sulfite, de acordo com as normas ABNT, além dos desenhos no formato Autocad DWG, nas versões 2013, em discos óticos (CD/DVD), dos projetos aprovados pela Administração e órgãos competentes.

10. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO

As avaliações técnicas de aceitação e rejeição, efetuadas pela UGP, atenderão aos itens a seguir explicitados:


Os documentos técnicos (desenhos, textos, etc.), produzidos em cada etapa de elaboração dos projetos, deverão ser submetidos à avaliação da UGP, através de entrega protocolada com assinatura e carimbo, com as devidas identificações, do servidor responsável, que efetuou o recebimento.


As entregas de cada etapa, durante a elaboração do projeto, serão realizadas nas ocasiões pré-estabelecidas, conforme CRONOGRAMA definido na Ordem de Serviço específica do projeto.


Os documentos técnicos (desenhos, textos, etc.) que forem rejeitados, parcial ou totalmente, deverão ser revistos ou alterados apenas pelo seu autor, em função dos princípios de autoria de projeto, e submetidos à nova avaliação.


A UGP formalizará a aceitação dos documentos técnicos (desenhos, textos, etc.), correspondentes a cada etapa do projeto, através de documentos e procedimentos administrativos próprios.


As avaliações serão feitas em conformidade com as condições exigíveis, estabelecidas   previamente em contrato específico, na legislação pertinente, nas normas técnicas brasileiras e nos documentos técnicos, aceitos anteriormente.


A aceitação dos documentos técnicos (desenhos, textos, etc.), produzidos em cada etapa de elaboração do projeto, não deverá depender da avaliação das demais atividades técnicas do projeto.


Os documentos técnicos (desenhos, textos, etc.), entregues serão avaliados quantos aos quesitos propostos nos itens anteriormente abordados, relativo a cada etapa.

Serão considerados "aceitos" os projetos que:

1. Atenderem às Normas Técnicas Pertinentes;

2. Atenderem aos requisitos exigidos neste Projeto Básico;

3. Sejam entregues em CD com os arquivos digitais (desenhos em DWG e PDF, arquivos georreferenciados em SHP, documentos em DOC, JPG, XLS, SKP e PDF) e plotados conforme disposições gerais dos critérios de aceitação;

4. Atenderem a todas as convenções de desenhos técnicos em vigor; atenderem parcialmente (pelo menos 70%) desde que não comprometa a integridade do projeto, e que tenham ressalvas devidamente apontadas de   forma objetiva pelo técnico fiscal responsável.

Serão considerados "aceitos com ressalva" os projetos que:

1. Sejam enviados por e-mail ou copiados através de pen drives, ou outro meio eletrônico sem o devido protocolo de entrega;

2. A entrega com atraso acompanhada da sua justificativa;

Serão considerados "não aceitos" os projetos que:

1. Não atenderem aos requisitos de aprovação e cada etapa;

2. Não sejam protocolados ou enviados na data prevista em cronograma sem a devida justificativa do atraso;

3. Não atenderem às normas técnicas e legislações vigentes;


Projetos não entregues/protocolados, sem devida justificativa, dentro dos prazos estabelecidos em Ordem de Serviço, ou aqueles que forem entregues fora do prazo, estarão passíveis de multa quando da elaboração de laudo de avaliação.


Os critérios de aceitação elencados servem como diretrizes gerais para recebimento, podendo ser aperfeiçoados no decorrer dos trabalhos.


A aplicabilidade, integral ou parcial, das condições exigíveis, expressas neste Termo de Referência, serão previamente estabelecidas para cada projeto específico, depois de   consideradas as características e complexidade dos elementos, dos componentes e/ou materiais, assim como a disponibilidade dos recursos humanos, técnicos e materiais necessários à sua produção.

11. REQUISITOS PARA ENTREGA DOS PRODUTOS

Os trabalhos de natureza técnica deverão observar as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. Entretanto, a contratada poderá substituir as normas da ABNT por outras aceitas internacionalmente, devendo demonstrar que as substituições são equivalentes ou superiores. As normas, em qualquer hipótese, antes de sua aplicação, estarão sujeitas à aceitação pela UGP.

As unidades dimensionais contidas nos relatórios, desenhos, memoriais etc., deverão obedecer às unidades do Sistema Métrico Internacional. Havendo necessidade de serem adotadas outras unidades, os valores expressos serão indicados entre parênteses, ao lado da correspondente Unidade Oficial.

Preliminarmente, todos os Relatórios de Projetos e o Relatório Final Consolidado, tais como os Relatórios de Andamento serão apresentados em forma de minuta, para análise e comentários. Os relatórios serão impressos no formato A4 e os desenhos em pranchas AO, A1, A2 ou A3, desde que legíveis. Deverão ser apresentados em 2 (duas) vias impressas e em 3 (três) vias digitais. 

Os relatórios finais das atividades, referentes aos projetos, devem ser apresentados considerando as seguintes diretrizes:

· Os dados e informações que exigem análise espacial deverão ser apresentados em sistema geográfico de informações, com utilização de cartografia em escalas adequadas, de forma a permitir a sobreposição de temas e a interpretação conjunta dos mesmos;

· Os textos dos relatórios, mapas, desenhos, planilhas, etc., devem ser fornecidos em meio digital, de forma a serem editados e reeditados pela UGP; 

· Os resultados dos estudos devem ser objeto de relatórios sucintos, facilmente compreensíveis, com material de apoio para sua divulgação e apresentação pública; 

· Conter a equipe de acompanhamento e a equipe técnica que trabalhou na elaboração dos serviços. 

12. CONSIDERAÇÕES SOBRE O ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO PROJETO 

A realização do trabalho desde os estudos iniciais, passando pelo projeto básico e projeto executivo, deverá ter acompanhamento constante da equipe da UGP, com reuniões quinzenais ou com maior frequência para tomada de decisão conjunta sobre as diferentes alternativas de estudos e atividades do projeto.

 
A realização dos estudos previamente aprovados pela UGP são condições para a elaboração do projeto básico, cuja aprovação por sua vez é condição fundamental para a elaboração do projeto executivo. 

13. REMANEJAMENTO DE REDES PÚBLICAS E INTERFERÊNCIAS 

Todo remanejamento de redes públicas (água potável, gás, esgoto, águas pluviais, telefonia e eletricidade) que porventura existam nas áreas de trabalho, deverá ser executado dentro do que for prescrito pelas correspondentes Concessionárias; atendendo às especificações dos materiais a serem empregados e de acordo com os projetos por elas emitidos ou aprovado. 

Caberá à contratada elaborar os Projetos necessários aos remanejamentos, bem como diligenciar junto às concessionárias a aprovação destes.

14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverão ser atendidas as seguintes exigências: 

14.1. Técnico-operacional

As proponentes serão consideradas aptas a executar os serviços descritos neste termo de referência somente se apresentarem os seguintes documentos:

a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, emitido pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em nome da licitante pela região que estiver vinculada ou sede; 

b) Atestado, expedido por Órgão Público, Autarquia, Empresa de Economia Mista ou Pública, ou por Empresas Privadas, em nome da licitante, que comprove a execução, para quaisquer das entidades mencionadas neste item, de serviços pertinentes e compatíveis com o objeto principal deste Edital abaixo relacionados: 

I. Execução de projetos de Parques Ecológicos Urbanos, com sistemas comprovados de sustentabilidade; 

II. Execução de projetos na área de Qualificação Ecossistêmica;

A comprovação de execução dos serviços mencionados poderá ser feita mediante apresentação de 01 (um) ou mais atestados referentes a um único ou a diversos contratos, com pelo menos os seguintes dados da CONTRATADA:

- Nome (razão social), CNPJ e endereço completo; 

- Denominação, descrição e finalidade dos serviços; 

- Local de instalação ou de execução dos serviços; 

- Período e prazo de realização; 

- Volume dos serviços (quantidades, dimensões, etc).

14.2. Técnico-profissional

A Equipe Técnica Chave deverá ser constituída, no mínimo, por:

Tabela 2 - Quadro de profissionais que deverão compor a Equipe Técnica para fins de habilitação

	FUNÇÃO
	FORMAÇÃO SUPERIOR
	EXPERIÊNCIA
	DOCUMENTOS 

	COORDENADOR/ RESPONSÁVEL TÉCNICO
	Engenharia Civil ou Arquitetura e Urbanismo
	Comprovação de experiência na coordenação de projetos de parque ecológico urbano, com sistemas comprovados de sustentabilidade


	1-Diploma (cópia autenticada);

2-Registro ativo no Conselho de Classe;

3-Certidão de Acervo Técnico (CAT), conforme Lei 8666/93

	ESPECIALISTA EM PAISAGISMO
	Arquitetura e Urbanismo, Paisagismo, Engenharia Civil, Engenharia Florestal, Engenharia Ambiental, Ciências Biológicas ou Geografia
	Comprovação de experiência na execução de projeto de paisagismo ecológico e fitorremediação da água
	1-Diploma (cópia autenticada);

2-Registro ativo no Conselho de Classe;

3-Certidão de Acervo Técnico (CAT), conforme Lei 8666/93

	ESPECIALISTA EM URBANISMO
	Arquitetura e Urbanismo ou Engenharia Civil
	Comprovação de experiência na execução de projeto de parque ecológico urbano, com sistemas comprovados de sustentabilidade


	1-Diploma (cópia autenticada);

2-Registro ativo no Conselho de Classe;

3-Certidão de Acervo Técnico (CAT), conforme Lei 8666/93

	ESPECIALISTA EM RECURSOS HÍDRICOS
	Engenharia Civil ou Engenharia de Recursos Hídricos
	Comprovação de experiência na execução de projeto de drenagem urbana sustentável


	1-Diploma (cópia autenticada);

2-Registro ativo no Conselho de Classe;

3-Certidão de Acervo Técnico (CAT), conforme Lei 8666/93

	ESPECIALISTA EM INFRAESTRUTURA
	Engenharia Civil
	Comprovação de experiência na execução de projetos de infraestrutura


	1-Diploma (cópia autenticada);

2-Registro ativo no Conselho de Classe;

3-Certidão de Acervo Técnico (CAT), conforme Lei 8666/93


A Equipe Técnica de Apoio ficará a critério da contratada. Poderão ser incluídos topógrafos, desenhistas técnicos, consultores da área ambiental ou outro profissional que a contratada julgar necessário ao desenvolvimento dos serviços.

Deverá ser entregue a relação nominal dos profissionais de nível superior que comporão a equipe técnica, a qualificação de cada um deles, bem como a indicação expressa da atribuição de cada um, conforme informações da tabela acima.

Os membros da equipe proposta não poderão acumular funções no desenvolvimento dos trabalhos, como ocupar função de coordenação e de especialista nas áreas requisitadas. 
A proponente deverá comprovar que os profissionais da equipe técnica de nível superior, constante da tabela acima, fazem parte do quadro permanente da licitante, com vínculo empregatício a ser comprovado através de cópia autenticada da ficha ou livro de registro de empregados, onde se identifique os campos de admissão e rescisão, juntamente com Termo de Abertura do Livro de Registro de Empregados, quando se tratar de empregado, ou através de cópia autenticada do contrato de prestação de serviço dos profissionais, junto à empresa, quando se tratar de prestador de serviço, ou cópia autenticada do contrato social atualizado, ou do último aditivo do contrato, devidamente registrados na Junta Comercial, quando se tratar de sócio da empresa, ou por certidão simplificada da junta comercial, onde conste essa informação.

É vedada a indicação de um mesmo profissional como Responsável Técnico/Coordenador por mais de uma licitante, tal fato desqualificará as licitantes envolvidas.

15. INSTRUÇÕES PARA ELABORAÇÃO DAS PROPOSTAS

As proponentes interessadas em participar da licitação deverão elaborar propostas técnica e comercial contendo minimamente os itens a seguir:

15.1. Proposta técnica

A proposta técnica deverá ser descrita com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhas datilografada ou digitada, redigida em língua portuguesa, em papel timbrado da licitante ou impressa em formulário contínuo, constando endereço e telefone, datada e assinada de forma identificável (sobre carimbo ou equivalente) pelo titular ou representante legal da licitante, devendo ser elaborada de forma a contemplar o detalhamento do Plano de Trabalho dos profissionais indicados. Deverá consistir de um conjunto de textos e anexos (quadros, gráficos e imagens), constando de:

a) CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA – Deverá ser impressa em formulário contínuo, constando de endereço e telefone, datada e assinada de forma identificável (sobre carimbo ou equivalente) pelo titular ou representante legal da licitante.

b) CONHECIMENTO DO PROBLEMA (máximo de vinte páginas) – Deverá ser feita descrição sobre o conhecimento do problema, abrangendo conhecimento da área de abrangência do Parque Orla Piratininga, das problemáticas e dos desafios para implantação do Parque Orla Piratininga e da solução de paisagismo ecológico, infraestrutura verde e fitorremediação.

c) METODOLOGIA (máximo de vinte páginas) – Deverá ser feita uma abordagem sobre o Plano de Trabalho proposto para execução dos serviços, com ênfase para a metodologia a ser aplicada. Deverá ser apresentado fluxograma das atividades.

d) CAPACITAÇÃO E EXPERIÊNCIA DA LICITANTE/PROPONENTE – Objetiva comprovar e pontuar a experiência em execução de Projetos de Parques Ecológicos Urbanos, com qualificação ecossistêmica e uso da tecnologia de fitorremediação, através de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado que comprovem que a licitante executou ou está executando os projetos, e seu desempenho foi ou está sendo satisfatório. O(s) atestado(s) deve(m) conter as seguintes informações: localização e identificação dos serviços executados, nome do contratante, especificações e demais dados técnicos.

e) EXPERIÊNCIA DA EQUIPE TÉCNICA – Objetiva comprovar a experiência dos profissionais de nível superior na execução de projetos semelhantes ao objeto desta licitação.  Deverá ser entregue a relação nominal dos profissionais de nível superior que comporão a equipe técnica, a qualificação de cada um deles, bem como a indicação expressa da atribuição de cada um, conforme informações da tabela presente no item anterior. É vedada indicação de um mesmo profissional como Responsável Técnico/Coordenador por mais de uma licitante, tal fato desqualificará todas as licitantes envolvidas.

Deverá ser entregue o curriculum vitae de cada profissional da equipe técnica de nível superior, que não deverá estender-se além de 3 (três) páginas. Nele deve ser apresentado a experiência do profissional, em atividades correlatas à atribuição para ele prevista. Para cada profissional deverão ser apresentadas as atividades desenvolvidas comprovando sua experiência em serviços de gênero semelhante aos propostos no objeto desta licitação.

No caso de substituição de profissional, a licitante deverá substituí-lo por outro de mesma qualificação técnica. 

16. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO TÉCNICA

O julgamento das propostas técnicas será global e serão aplicados os critérios discriminados neste Capítulo, e, em seguida, será feito o somatório do índice técnico de cada item para se obter o índice técnico final da licitante.

Os documentos e informações apresentados na Proposta Técnica serão avaliados levando em consideração as seguintes pontuações máximas:

Tabela 3 – PONTUAÇÕES DA PROPOSTA TÉCNICA
	ITEM
	CRITÉRIO
	NOTA TÉCNICA

	N1
	CONHECIMENTO DO PROBLEMA
	20

	
	Conhecimento da área de abrangência do Parque Orla Piratininga
	5

	
	Conhecimento das problemáticas/dos desafios para implantação do Parque Orla Piratininga
	6

	
	Conhecimento da solução de paisagismo ecológico, infraestrutura verde e fitorremediação da água
	9

	N2
	METODOLOGIA
	10

	
	Metodologia a ser adotada
	7

	
	Fluxograma das atividades
	3

	N3
	CAPACITAÇÃO E EXPERIÊNCIA DA LICITANTE/PROPONENTE - PONTUAÇÃO MÁXIMA
	35

	
	Qualificação técnica da proponente comprovando ter realizado projeto na área de fitorremediação da água
	PONTUAÇÃO MÁXIMA DO ITEM
	15

	
	
	Através de quatro ou mais atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado
	15

	
	
	Através de três atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado 
	10

	
	
	Através de dois atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado
	5

	
	Qualificação técnica da proponente comprovando ter realizado projeto na área de qualificação ecossistêmica
	PONTUAÇÃO MÁXIMA DO ITEM
	10

	
	
	Através de quatro ou mais atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado
	10

	
	
	Através de três atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado 
	5

	
	
	Através de dois atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado
	3

	
	Qualificação técnica da proponente comprovando ter realizado projeto de parques ecológicos urbanos (com sistemas comprovados de sustentabilidade)
	PONTUAÇÃO MÁXIMA DO ITEM
	10

	
	
	Através de três ou mais atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado
	10

	
	
	Através de dois atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado 
	5

	
	
	Através de um atestado emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado
	3

	N4
	EXPERIÊNCIA DA EQUIPE TÉCNICA - PONTUAÇÃO MÁXIMA
	35

	
	Qualificação do Coordenador 
	PONTUAÇÃO MÁXIMA DO ITEM
	11

	
	
	Através de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e CAT (Certidão de Acervo Técnico), devidamente registrada no CAU/CREA, em coordenação de quatro projetos de parques ecológicos urbanos com sistemas comprovados de sustentabilidade
	11

	
	
	Através de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e CAT (Certidão de Acervo Técnico), devidamente registrada no CAU/CREA, em coordenação de três projetos de parques ecológicos urbanos com sistemas comprovados de sustentabilidade
	7

	
	
	Através de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e CAT (Certidão de Acervo Técnico), devidamente registrada no CAU/CREA, em coordenação de dois projetos de parques ecológicos urbanos com sistemas comprovados de sustentabilidade
	4

	
	Qualificação do Especialista em Paisagismo 
	PONTUAÇÃO MÁXIMA DO ITEM
	6

	
	
	Através de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e CAT (Certidão de Acervo Técnico), devidamente registrada no CAU/CREA/CRBio, em elaboração de três ou mais projetos de paisagismo ecológico e fitorremediação da água
	6

	
	
	Através de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e CAT (Certidão de Acervo Técnico), devidamente registrada no CAU/CREA/CRBio em elaboração de dois projetos de paisagismo ecológico e fitorremediação da água
	4

	
	
	Através de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e CAT (Certidão de Acervo Técnico), devidamente registrada no CAU/CREA/CRBio em elaboração de um projeto de paisagismo ecológico e fitorremediação da água
	2

	
	Qualificação do Especialista em Urbanismo
	PONTUAÇÃO MÁXIMA DO ITEM
	6

	
	
	Através de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e CAT (Certidão de Acervo Técnico), devidamente registrada no CAU/CREA em participação em três projetos de parques ecológicos urbanos com sistemas comprovados de sustentabilidade
	6

	
	
	Através de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e CAT (Certidão de Acervo Técnico), devidamente registrada no CAU/CREA em participação em dois projetos de parques ecológicos urbanos com sistemas comprovados de sustentabilidade
	4

	
	
	Através de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e CAT (Certidão de Acervo Técnico), devidamente registrada no CAU/CREA em participação em um projeto de parque ecológico urbano com sistemas comprovados de sustentabilidade
	2

	
	Qualificação do Especialista em recursos hídricos
	PONTUAÇÃO MÁXIMA DO ITEM
	6

	
	
	Através de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e CAT (Certidão de Acervo Técnico), devidamente registrada no CREA, em execução de três projetos de drenagem urbana sustentável 
	6

	
	
	Através de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e CAT (Certidão de Acervo Técnico), devidamente registrada no CREA, em execução de dois projetos de drenagem urbana sustentável 
	4

	
	
	Através de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e CAT (Certidão de Acervo Técnico), devidamente registrada no CREA, em execução de um projeto de drenagem urbana sustentável 
	2

	
	Qualificação do Especialista em infraestrutura urbana
	PONTUAÇÃO MÁXIMA DO ITEM
	6

	
	
	Através de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e CAT (Certidão de Acervo Técnico), devidamente registrada no CREA, em execução de três projetos de infraestrutura urbana para parque urbano
	6

	
	
	Através de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e CAT (Certidão de Acervo Técnico), devidamente registrada no CREA, em execução de dois projetos de infraestrutura urbana para parque urbano
	4

	
	
	Através de atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado e CAT (Certidão de Acervo Técnico), devidamente registrada no CREA, em execução de um projeto de infraestrutura urbana para parque urbano
	2

	TOTAL PONTUAÇÃO TÉCNICA MÁXIMA (N1+N2+N3+N4)
	100


A Nota Técnica (NT) de cada licitante será a soma das pontuações obtidas para os itens: Conhecimento do Problema (NT1), Metodologia (NT2), Capacitação e Experiência da Proponente (NT3) e Experiência da Equipe de Trabalho (NT4) segundo a formula abaixo.

NT = NT1 + NT2 + NT3 + NT4

Para cada item, os pontos serão atribuídos, observados os critérios a seguir:

a) CONHECIMENTO DO PROBLEMA (20 PONTOS)

Tabela 4 - Critérios e conceitos de pontuação para O CONHECIMENTO DO PROBLEMA

	CRITÉRIOS DA PROPOSTA TÉCNICA
	CONCEITOS

	
	Ótimo
	Bom
	Regular
	Insuficiente
	Errôneo ou não abordado

	Conhecimento da área de abrangência do Parque Orla Piratininga
	100 %
	75 %
	50 %
	25 %
	0 %

	Conhecimento das problemáticas/dos desafios para implantação do Parque Orla Piratininga
	100 %
	75 %
	50 %
	25 %
	0 %

	Conhecimento da solução de paisagismo ecológico, infraestrutura verde e fitorremediação
	100 %
	75 %
	50 %
	25 %
	0 %

	PONTUAÇÃO MÁXIMA
	20 PONTOS


A classificação para cada critério da proposta técnica deverá ser feita segundo os seguintes conceitos:

ÓTIMO: texto com informações completas sobre o tema, tecnicamente compatível e atendendo às prescrições do TR e do Projeto Conceitual; facilidade de encontrar as informações solicitadas, coerente, claro, objetivo e inovador, excelente padrão de apresentação pela clareza e domínio dos temas.

BOM: texto com informações completas sobre o tema, tecnicamente compatível e atendendo às prescrições do TR e seus anexos; coerente, claro e objetivo.

REGULAR: texto com informações mínimas para a compreensão do tema abordado; abrangência restrita de abordagem comparativa aos demais proponentes; pouca objetividade e clareza.

INSUFICIENTE: texto e informações incompletas; tópicos do problema ou objeto não abordados; conjunto de informações insuficientes para a compreensão completa do tema abordado.

ERRONEO OU NÃO ABORDADO: o texto do item em análise não aborda o tema indicado; o texto e as informações não correspondem ao objeto da proposta; o texto apresenta informações contraditórias; o texto apresenta erros graves na abordagem dos temas.

b) METODOLOGIA (10 PONTOS)

Tabela 5 - Critérios e conceitos de pontuação para a metodologia

	CRITÉRIOS DA PROPOSTA TÉCNICA
	CONCEITOS

	
	Ótimo
	Bom
	Regular
	Insuficiente
	Errôneo ou não abordado

	Metodologia Adotada
	100 %
	75 %
	50 %
	25 %
	0 %

	Fluxograma das atividades
	100 %
	75 %
	50 %
	25 %
	0 %

	PONTUAÇÃO MÁXIMA
	10 PONTOS


A classificação para o critério da Metodologia Adotada deverá ser feita segundo os seguintes conceitos:

ÓTIMO: texto com descrição completa da metodologia a ser aplicada, explanando sobre os procedimentos propostos, formas de aplicação e demais informações necessárias, tecnicamente compatível e atendendo às prescrições do TR, seus anexos e do Projeto Conceitual; facilidade de encontrar as informações solicitadas, coerente, claro, objetivo e inovador, excelente padrão de apresentação pela clareza e domínio dos temas.

BOM: texto com descrição completa da metodologia a ser aplicada, informações completas sobre o tema, tecnicamente compatível e atendendo às prescrições do TR, seus anexos e do Projeto Conceitual; coerente, claro e objetivo.

REGULAR: texto com informações mínimas para a compreensão da metodologia a ser aplicada; pouca objetividade e clareza.

INSUFICIENTE: texto e informações incompletas; tópicos da metodologia não abordados; conjunto de informações insuficientes para a compreensão completa do tema abordado.

ERRONEO OU NÃO ABORDADO: o texto do item em análise não aborda a metodologia a ser aplicada; o texto e as informações não correspondem ao objeto da proposta; o texto apresenta informações contraditórias; o texto apresenta erros graves na abordagem dos temas.

A classificação para o critério do Fluxograma de atividades deverá ser feita segundo os seguintes conceitos:

ÓTIMO: fluxograma completo das atividades, tecnicamente compatível e atendendo às prescrições do TR, seus anexos e do Projeto Conceitual; facilidade de encontrar as informações solicitadas, coerente, claro, objetivo e inovador, excelente padrão de apresentação pela clareza e domínio dos temas.

BOM: fluxograma completo das atividades, informações completas sobre o tema, tecnicamente compatível e atendendo às prescrições do TR, seus anexos e do Projeto Conceitual; coerente, claro e objetivo.

REGULAR: fluxograma com informações mínimas para a compreensão das atividades; pouca objetividade e clareza.

INSUFICIENTE: fluxograma com informações incompletas; tópicos do fluxograma não abordados; conjunto de informações insuficientes para a compreensão completa do tema abordado.

ERRONEO OU NÃO ABORDADO: o texto do item em análise não aborda o fluxograma; fluxograma não corresponde ao objeto da proposta; fluxograma apresenta informações contraditórias; fluxograma apresenta erros graves na abordagem dos temas.

c) CAPACITAÇÃO E EXPERIÊNCIA DA LICITANTE/PROPONENTE (35 PONTOS)

Serão pontuados os atestados de execução de serviços similares ao objeto da licitação, observados os critérios estabelecidos na Tabela 3.

d) EXPERIÊNCIA DA EQUIPE TÉCNICA (35 PONTOS)

Serão pontuados os atestados de execução de serviços similares ao objeto da licitação, observados os critérios estabelecidos na Tabela 3.

17. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E RESULTADO FINAL

A NOTA TÉCNICA FINAL (NTF) será o somatório resultante das notas atribuídas nos itens:

· CONHECIMENTO DO PROBLEMA – 20 PONTOS

· METODOLOGIA – 10 PONTOS
· CAPACITAÇÃO E EXPERIÊNCIA DA LICITANTE/PROPONENTE – 35 PONTOS REF _Ref506540080 \h  \* MERGEFORMAT 

· EXPERIÊNCIA DA EQUIPE TÉCNICA – 35 PONTOS
Serão desclassificadas as Propostas Técnicas dos licitantes que não atingirem a nota mínima de 40 (quarenta) pontos, no total.

A NOTA DE PREÇO de cada proponente será calculada a partir da seguinte fórmula:  
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Onde: 

NP = NOTA DE PREÇO 

MP = MENOR PREÇO GLOBAL PROPOSTO DENTRE AS LICITANTES 

PP = PREÇO GLOBAL PROPOSTO PELA LICITANTE
O julgamento final levará em conta a combinação dos critérios de Proposta Técnica com o menor preço. A proponente declarada vencedora será a que apresentar a MAIOR NOTA FINAL, obtida através da seguinte fórmula: 

[image: image12.png]NF = (NFT x0,6) + (NP x0,4)




Onde:

NF = NOTA FINAL 

NTF = NOTA TÉCNICA FINAL 

NP = NOTA DE PREÇO

18. VISITA TÉCNICA

A empresa interessada poderá fazer uma visita técnica ao local onde será executado o serviço. Esta visita deverá ser realizada no período determinado pela CONTRATANTE, conforme explicitado em edital.

A visita técnica representará a oportunidade para as licitantes interessadas conhecerem a área e suas características e especificações, condições especiais ou dificuldades que possam interferir na execução dos trabalhos, além de fazerem todos os questionamentos e solicitações técnicas que acharem necessários para elaboração de suas propostas comerciais. 

Assim sendo, caso a licitante que venha a ser contratada, não tenha realizado a visita, não poderá deixar de realizar o serviço nos termos e condições pactuadas, sob a alegação de não ter tido ciência de tais condições.

Caso a licitante realize a vistoria a declaração será expedida pela UGP/CAF, sendo esta assinada por representante legal da licitante que vistoriou as instalações comprovando estar ciente das informações técnicas e das condições locais para o cumprimento das obrigações do objeto deste TR. Caso a licitante entenda que é desnecessária a realização de visita técnica firmará declaração de pleno conhecimento da área de estudo.
19. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

[image: image13.emf]PRODUTOS DE MEDIÇÃO  1 2 3 4 5 6 7 TOTAL

PRODUTO DE ESTUDOS (E):   R$           269.513,58 

E-01 – Plano de Trabalho   R$   10.165,33   R$              10.165,33 

E-02 – Atualização do Levantamento Topográfico 

Planialtimétrico

 R$ 144.833,33   R$           144.833,33 

E-03 – Investigações Geotécnicas  R$   32.018,67   R$              32.018,67 

E-04 – Avaliação da qualidade da água  R$   14.380,00   R$              14.380,00 

E-05 – Inventário florístico  R$   68.116,25   R$              68.116,25 

PRODUTO DE PROJETOS (PB): BÁSICOS   R$           662.643,77 

PB-01 – Arquitetura e Urbanismo   R$ 169.733,33   R$           169.733,33 

PB-02 – Paisagismo Ecológico e Qualificação 

Ecossistêmica

 R$ 155.733,33   R$           155.733,33 

PB-03 – Infraestrutura-Verde e Manejo e Drenagem de 

Águas Pluviais 

 R$   97.477,70   R$              97.477,70 

PB-04 - Acessibilidade  R$   38.896,00   R$              38.896,00 

PB-05 – Iluminação Pública (Luminotécnico)  R$   34.073,75   R$              34.073,75 

PB-06 – Comunicação Visual de Educação Ambiental  R$   15.768,33   R$              15.768,33 

PB-07 – Maquete eletrônica  R$   18.496,67   R$              18.496,67 

PB-08 – Projetos Estruturais  R$   25.973,79   R$              25.973,79 

PB-09 - Projeto do Sistema Viário   R$   18.277,33   R$              18.277,33 

PB-10 – Projetos Hidrossanitários  R$   28.281,16   R$              28.281,16 

PB-11 – Projetos de Instalações Elétricas  R$   31.097,71   R$              31.097,71 

PB-12 – Planilhas orçamentárias da obra  R$      4.130,67   R$   12.392,00   R$              16.522,67 

PB-13 – Elaboração do cronograma físico-financeiro  R$   12.312,00   R$              12.312,00 

PRODUTO DE PROJETOS (PE): EXECUTIVOS   R$           768.842,23 

PE-01 – Arquitetura e Urbanismo   R$ 175.733,33  R$           175.733,33 

PE-02 – Paisagismo Ecológico e Qualificação 

Ecossistêmica

 R$ 192.400,00  R$           192.400,00 

PE-03 – Infraestrutura-Verde e Manejo e Drenagem de 

Águas Pluviais 

 R$   91.133,05  R$              91.133,05 

PE-04 - Acessibilidade  R$   37.317,33  R$              37.317,33 

PE-05 – Iluminação Pública (Luminotécnico)  R$   25.740,42  R$              25.740,42 

PE-06 – Comunicação Visual de Educação Ambiental  R$   18.353,33  R$              18.353,33 

PE-07 – Maquete eletrônica  R$   23.240,00  R$              23.240,00 

PE-08 – Projetos Estruturais  R$   41.214,24  R$              41.214,24 

PE-09 - Projeto de Sistema Viário   R$   28.277,33  R$              28.277,33 

PE-10 – Projetos Hidrossanitários  R$   43.891,20  R$              43.891,20 

PE-11 – Projetos de Instalações Elétricas  R$   44.850,00  R$              44.850,00 

PE-12 – Planilhas orçamentárias da obra  R$   12.400,00  R$              12.400,00 

PE-13 – Elaboração do cronograma físico-financeiro  R$   10.645,33  R$              10.645,33 

PE-14 – Manual de Manutenção  R$   14.066,67  R$              14.066,67 

PE-15 – Relatório Final Geral  R$      9.580,00  R$                9.580,00 

TOTAL   R$ 169.378,67  R$ 104.265,58  R$                   -    R$ 658.513,10  R$                   -    R$                   -    R$ 768.842,23  R$        1.700.999,59 

CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO



Será obrigatório informar à UGP, por escrito, o nome e o documento pessoal de identificação civil de todos os representantes e/ou prepostos da Contratada, que terão qualquer tipo de vinculação com o serviço.

A Contratada assumirá a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

O pagamento dar-se- á conforme entrega dos produtos mensais de acordo com seus respectivos percentuais e Cronograma Físico-Financeiro, apresentado acima. Após ser atestada pela UGP, a Contratada emitirá a respectiva Nota Fiscal.
20. PRAZOS 

O prazo total para a elaboração dos projetos é de 7 (sete) meses, a contar da emissão da Autorização de Início.

21. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Os recursos orçamentários são oriundos da Corporação Andina de Fomento, através do contrato de 30 de novembro de 2016 com a Prefeitura de Niterói, e destina-se a contratação de empresa especializada para elaboração de estudos e projetos para urbanização e paisagismo ecológico do Programa Região Oceânica Sustentável (PRO-Sustentável) – Parque Orla Piratininga.  

22. ORÇAMENTO

	PRODUTO DE ESTUDOS (E): 
	UND
	QUANT
	VALOR (R$)

	E-01 – Plano de Trabalho 
	und
	1
	 R$                 10.165,33 

	E-02 – Atualização do Levantamento Topográfico 
	m²
	554.227,48 m²
	 R$              144.833,33 

	E-03 – Investigações Geotécnicas
	und
	30
	 R$                 32.018,67 

	E-04 – Avaliação da qualidade da água
	und
	1
	 R$                 14.380,00 

	E-05 – Inventário Florístico
	m²
	685.107,70 m²
	 R$                 68.116,25 

	PRODUTO DE PROJETOS (PB): BÁSICOS 
	UND
	QUANT
	VALOR (R$)

	PB-01 – Arquitetura e Urbanismo 
	m²
	182.885,42 m²
	 R$              169.733,33 

	PB-02 – Paisagismo Ecológico  e Qualificação Ecossistêmica
	m²
	685.107,70 m²
	 R$              155.733,33 

	PB-03 – Infraestrutura-Verde para Manejo de Águas Pluviais e Drenagem 
	m²
	182.885,42 m²
	 R$                 97.477,70 

	PB-04 - Acessibilidade
	m²
	182.885,42 m²
	 R$                 38.896,00 

	PB-05 – Iluminação Pública (Luminitécnico)
	m²
	182.885,42 m²
	 R$                 34.073,75 

	PB-06 – Comunicação Visual de Educação Ambiental
	und
	1
	 R$                 15.768,33 

	PB-07 – Maquete eletrônica
	und
	1
	 R$                 18.496,67 

	PB-08 – Projetos Estruturais
	m²
	182.885,42 m²
	 R$                 25.973,79 

	PB-09 – Projeto Sistema Viário 
	m
	10.684,00
	 R$                 18.277,33 

	PB-10 – Projetos Hidrossanitários
	m²
	182.885,42 m²
	 R$                 28.281,16 

	PB-11 – Projetos de Instalações Elétricas
	m²
	182.885,42 m²
	 R$                 31.097,71 

	PB-12 – Planilhas orçamentárias da obra
	und
	1
	 R$                 16.522,67 

	PB-13 – Elaboração do cronograma físico-financeiro
	und
	1
	 R$                 12.312,00 

	PRODUTO DE PROJETOS (PE): EXECUTIVOS
	UND
	QUANT
	VALOR (R$)

	PE-01 – Arquitetura e Urbanismo 
	m²
	182.885,42 m²
	 R$              175.733,33 

	PE-02 – Paisagismo Ecológico
	m²
	685.107,70 m²
	 R$              192.400,00 

	PE-03 – Infraestrutura-Verde para Manejo de Águas Pluviais e Drenagem 
	m²
	182.885,42 m²
	 R$                 91.133,05 

	PE-04 - Acessibilidade
	m²
	182.885,42 m²
	 R$                 37.317,33 

	PE-05 – Iluminação Pública (Luminitécnico)
	m²
	182.885,42 m²
	 R$                 25.740,42 

	PE-06 – Comunicação Visual de Educação Ambiental
	und
	1
	 R$                 18.353,33 

	PE-07 – Maquete eletrônica
	und
	1
	 R$                 23.240,00 

	PE-08 – Projetos Estruturais
	m²
	182.885,42 m²
	 R$                 41.214,24 

	PE-09 -  Projetos de Sistema Viário
	m
	10.684,00
	 R$                 28.277,33 

	PE-10 – Projetos Hidrossanitários
	m²
	182.885,42 m²
	 R$                 43.891,20 

	PE-11 – Projetos de Instalações Elétricas
	m²
	182.885,42 m²
	 R$                 44.850,00 

	PE-12 – Planilhas orçamentárias da obra
	und
	1
	 R$                 12.400,00 

	PE-13 – Elaboração do cronograma físico-financeiro
	und
	1
	 R$                 10.645,33 

	PE-14 – Manual de Manutenção
	und
	1
	 R$                 14.066,67 

	PE-15 – Relatório Final Geral
	und
	1
	 R$                    9.580,00 

	TOTAL
	 R$   1.700.999,59 


23. CONSIDERAÇÕES GERAIS

Todos os elementos existentes sobre as condições locais, constantes destas Especificações e das plantas fornecidas pela UGP à contratada não servem de base para transferir à Prefeitura a responsabilidade da sua conceituação ou de suas conclusões e eventuais imperfeições. É atribuição única e exclusiva da contratada a verificação das condições locais, complementando-a com informações que achar necessárias, a fim de concluir sobre a adequação dos métodos e equipamentos a serem utilizados e a exequibilidade dos serviços nas condições a que se propuser. 

A contratada deverá comunicar por escrito à UGP eventuais divergências ou discrepâncias encontradas entre os elementos fornecidos e as condições locais observadas, todas as vezes que isto possa implicar em quaisquer modificações de prazo, de custo ou outras condições constantes dos serviços propostos.

As prioridades deverão ser definidas pela UGP e serem caracterizadas em plantas esquemáticas de avançamento e execução, para atender o cronograma da obra.

Para a execução dos serviços propostos neste documento, caberá à contratada todas as providências correspondentes à elaboração do detalhamento do projeto, maquinário e ferramentas necessários à execução dos trabalhos contratados, inclusive escritório e instalações sanitárias.

A contratada deverá comunicar por escrito à UGP, quaisquer enganos, dúvidas ou omissão constatadas nas especificações e demais elementos. Cabe à UGP analisar e decidir sobre quaisquer alterações daí resultantes e discutir com a contratada as respectivas implicações.

A contratada será inteira e exclusivamente responsável pelo uso ou emprego de material, equipamento, dispositivo, método ou processo eventualmente patenteado a empregar-se e incorporar-se na obra, cabendo-lhe, pois, pagar os royalties devidos e obter previamente as permissões ou licença de utilização.

A contratada designará o profissional encarregado da direção dos serviços contratados e o seu substituto, na ausência do titular. A substituição de qualquer dos profissionais, será imediatamente comunicada pela contratada à UGP.

A UGP poderá exigir a presença do profissional, qualificado e registrado no CREA/CAU, encarregado pela direção dos serviços, sempre que julgar necessário.

24. INSUMOS FORNECIDOS PELO CONTRATANTE

Serão disponibilizados à contratada os seguintes documentos:

1. Projeto Conceitual do Parque Orla Piratininga elaborado pelas equipes técnicas das Secretarias Executiva e Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Sustentabilidade da Prefeitura de Niterói; 

2. Plano Diretor de Niterói;

3. Plano de Manejo do PARNIT;

4. Levantamento topográfico planialtimétrico a ser atualizado;

5. Relatórios de sondagens realizadas em 2013 nas lagoas;

6. Plantas em formato dwg das áreas de implantação do Parque Orla Piratininga.
25. COORDENADOR DO CONTRATANTE

Coordenadora Geral: Dionê Maria Marinho Castro

Telefone: (21) 2620-6609 

E-mail: ugpcaf.niteroi@gmail.com
26. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Toda e qualquer responsabilidade sobre as consequências de má conduta, imperícia ou imprudência de pessoal da contratada na execução de serviços determinados pela UGP e todo e qualquer dano que venha ser causado nos serviços executados, bem como os encargos impostos por lei, são de responsabilidade da contratada, respondendo por si e seus sucessores, independente de seguros por ela efetuados.

Quaisquer serviços executados pela contratada sem prévia autorização por escrito da autoridade competente da Prefeitura correrá por sua conta e risco, sem direito a quaisquer indenizações.

Todos os casos que não se enquadrem nesse Termo de Referência ou nas normas vigentes da Prefeitura serão resolvidos conforme as determinações da UGP.
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Niterói, __/__/2018

Andressa Ferreira Lima




        Dionê M. Marinho Castro

 Analista de Gestão Pública 



                   Coordenadora Geral PRO- Sustentável

ANEXO A
PROJETO CONCEITUAL – VOL. I

E 

PROJETO CONCEITUAL – VOL. II

ENCONTRAM-SE EM ARQUIVOS SEPARADOS

ANEXO B

BASE PAISAGISMO E QUALIFICAÇÃO ECOSSISTÊMICA
BASE SISTEMA VIÁRIO

BASE TOPOGRAFIA

BASE URBANISMO

ENCONTRAM-SE EM ARQUIVOS SEPARADOS

ANEXO III – DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Município de Niterói, na modalidade de Pregão Presencial Nº XXX, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o PODER PÚBLICO, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal)

(Se procurador, anexar cópia da procuração autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação).

Nome: _______________________________________

No da cédula de identidade: _______________________

Cargo: __________________

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DANDO CIÊNCIA DE QUE CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ____________________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), declara, sob as Penas da Lei que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o Presente processo licitatório.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

 (Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRIBUINTE DO ISS E TAXAS
_______________________(nome da empresa), CNPJ ________________ (número de inscrição), sediada no __________________________________________________ (endereço completo), declara, sob as penas do art.86 da Lei nº8.666/93, que não é contribuinte de ISS e Taxas do Município de Niterói.

______________ (Local) ____ de ___________ de 20___.

______________________________________

(Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO VI– DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARAÇÃO 

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, sob as penas da Lei, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo CRF/RJ, na modalidade de Pregão Presencial, que é      (  )MICRO EMPRESA ou (  )EMPRESA DE PEQUENO PORTE, cumprindo os requisitos legais para efeito de qualificação como ME-EPP e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123, estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 45 da mencionada Lei, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente certame. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20___.

_____________________________________________________

 (Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Município de Niterói, na modalidade de Pregão Presencial, conforme disposto no artigo 7º da Constituição Federal, na Lei nº 9.854, de 27.10.1999, publicada no Diário Oficial da União de 28.10.1999, e inciso V do artigo 13 do Decreto nº 3.555, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal)

(Se procurador, anexar cópia da procuração autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação).

Nome: _______________________________________

No da cédula de identidade: _______________________

Cargo: __________________

ANEXO VIII - PROPOSTA DE PREÇOS

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE/PROPONENTE, contendo endereço, telefone e fax)

Local e data

Ref.: Concorrência nº ......../2017.

Prezados Senhores,

Apresentamos a V.Sas. nossa proposta para execução dos serviços objeto do Edital de Concorrência nº ......../2017, para a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE ESTUDOS E PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO PARA IMPLANTAÇÃO DO PARQUE ORLA PIRATININGA, INSERIDO NO PROGRAMA REGIÃO OCEÂNICA SUSTENTÁVEL (PRO-SUSTENTÁVEL), tudo de acordo com o disposto nos anexos deste edital, pelo preço global de R$_________________ (______________________), com prazo de execução de 7 (sete) meses.
Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o(a) Sr(a).___________________________________________________, Carteira de Identidade n°______________________ expedida em ___/___/___, Órgão Expedidor _______________ e CPF n° _______________________, como representante legal desta empresa.

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de _______ (________________) dias, a contar da data de abertura da licitação.

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.

Atenciosamente,

_____________________________________________

FIRMA LICITANTE/PROPONENTE / CNPJ

_____________________________________________

REPRESENTANTE LEGAL / CPF

ANEXO IX - CREDENCIAMENTO

CREDENCIAMENTO

Através da presente, credenciamos o(s) Sr.(a)(s) ____________________, portador(a)(s) da Cédula de Identidade nº ___________ e do CPF nº ______________________, a participar da licitação instaurada pelo Município de Niterói, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, suprarefenciada, na qualidade de Representante Legal da empresa, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa _______________________, bem como formular propostas e praticar os demais atos inerentes ao certame.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

 (Nome e Assinatura do representante legal)

ANEXO X- CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE/PROPONENTE, contendo endereço, telefone e fax)

Local e data

Ref.: Concorrência nº /2018.

Prezados Senhores,

Estando devidamente autorizado a representar e agir em nome de _____________ (nome do proponente), e tendo visto e compreendido totalmente as informações fornecidas no edital Concorrência nº ........./2018, o abaixo assinado apresenta proposta técnica para CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE ESTUDOS E PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO PARA IMPLANTAÇÃO DO PARQUE ORLA PIRATININGA, INSERIDO NO PROGRAMA REGIÃO OCEÂNICA SUSTENTÁVEL (PRO-SUSTENTÁVEL). 

1. Esta proposta é feita com o entendimento de que:

a) O período de validade da mesma é de ___________________ dias corridos, contados a partir da data limite para sua apresentação;

b) O signatário, em nome de (nome do proponente), aceita perante a SECRETARIA EXECUTIVA DE NITERÓI - SEXEC a plena responsabilidade pela execução dos serviços, comprometendo-se a observar rigorosamente as especificações das Normas Técnicas Brasileiras, ou outros órgãos competentes quando aplicável, e as recomendações e instruções da SEXEC, e aceita integralmente, sem reservas, as condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

c) O prazo de execução total dos serviços é de 7 (sete) meses.

_______________________________

Nome e assinatura do Representante Legal

RG nº :

(carimbo)

ANEXO XI - MODELO DE CURRÍCULO DOS PROFISSIONAIS 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE/PROPONENTE, contendo endereço, telefone e fax)

CARGO PROPOSTO:_____________________________________________________________                                     

Nome da Empresa:______________________________________________________________

Nome do Membro da Equipe: ____________________________________________________

Profissão:____________________________ Data de Nascimento:____________________
Nacionalidade:____________________________________________________________

Vinculo: ( ) Permanente, ( ) Eventual, ( ) A contratar

Nº de Inscrição no Órgão de Classe:____________________________________________

Idiomas:

 Inglês ( ) Básico, ( ) Intermediário, ( ) Avançado, ( ) Fluente

Espanhol ( ) Básico, ( ) Intermediário, ( ) Avançado, ( ) Fluente

Francês ( ) Básico, ( ) Intermediário, ( ) Avançado, ( ) Fluente 

Qualificações Chave:_________________________________________________________

FORMAÇÃO:_______________________________________________________________

Graduação:______________________________________________________________
Instituição:____________________________________ Ano de Conclusão:______________
Pós- Graduação:___________________________________________________________
Instituição:__________________________________ Ano de Conclusão:______________
EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL:____ _______________________________________________

(INDICAR POR PERÍODO, DO MAIS RECENTE AO MAIS ANTIGO)

Para cada item de experiência elencar:

Período:___________________________________________________________________
Nome da Empresa:__________________________________________________________
Natureza do Serviço:_________________________________________________________
Função:___________________________________________________________________

Declaro que as informações fornecidas em meu Curriculum Vitae constituem a verdade a respeito de minhas qualificações e experiência.

Local e data

_________________________________

Assinatura do profissional

ANEXO XII - CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO

[image: image14.emf]PRODUTOS DE MEDIÇÃO / MESES 1 2 3 4 5 6 7 TOTAL

PRODUTO DE ESTUDOS (E):   R$ 

E-01 – Plano de Trabalho   R$ 

E-02 – Atualização do Levantamento Topográfico Planialtimétrico  R$ 

E-03 – Investigações Geotécnicas  R$ 

E-04 – Avaliação da qualidade da água  R$ 

E-05 – Inventário florístico  R$ 

PRODUTO DE PROJETOS (PB): BÁSICOS   R$ 

PB-01 – Arquitetura e Urbanismo   R$ 

PB-02 – Paisagismo Ecológico e Qualificação Ecossistêmica  R$ 

PB-03 – Infraestrutura-Verde e Manejo e Drenagem de Águas Pluviais   R$ 

PB-04 - Acessibilidade  R$ 

PB-05 – Iluminação Pública (Luminotécnico)  R$ 

PB-06 – Comunicação Visual de Educação Ambiental  R$ 

PB-07 – Maquete eletrônica  R$ 

PB-08 – Projetos Estruturais  R$ 

PB-09 - Projeto do Sistema Viário   R$ 

PB-10 – Projetos Hidrossanitários  R$ 

PB-11 – Projetos de Instalações Elétricas  R$ 

PB-12 – Planilhas orçamentárias da obra  R$ 

PB-13 – Elaboração do cronograma físico-financeiro  R$ 

PRODUTO DE PROJETOS (PE): EXECUTIVOS   R$ 

PE-01 – Arquitetura e Urbanismo   R$ 

PE-02 – Paisagismo Ecológico e Qualificação Ecossistêmica  R$ 

PE-03 – Infraestrutura-Verde e Manejo e Drenagem de Águas Pluviais   R$ 

PE-04 - Acessibilidade  R$ 

PE-05 – Iluminação Pública (Luminotécnico)  R$ 

PE-06 – Comunicação Visual de Educação Ambiental  R$ 

PE-07 – Maquete eletrônica  R$ 

PE-08 – Projetos Estruturais  R$ 

PE-09 - Projeto de Sistema Viário   R$ 

PE-10 – Projetos Hidrossanitários  R$ 

PE-11 – Projetos de Instalações Elétricas  R$ 

PE-12 – Planilhas orçamentárias da obra  R$ 

PE-13 – Elaboração do cronograma físico-financeiro  R$ 

PE-14 – Manual de Manutenção  R$ 

PE-15 – Relatório Final Geral  R$ 

TOTAL   R$ 


ANEXO XIII - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

[image: image15.emf]PRODUTOS DE MEDIÇÃO/MESES 1 2 3 4 5 6 7 TOTAL

PRODUTO DE ESTUDOS (E):  R$

E-01 – Plano de Trabalho  R$ R$

E-02 – Atualização do Levantamento Topográfico Planialtimétrico R$ R$

E-03 – Investigações Geotécnicas R$ R$

E-04 – Avaliação da qualidade da água R$ R$

E-05 – Inventário florístico R$ R$

PRODUTO DE PROJETOS (PB): BÁSICOS  R$

PB-01 – Arquitetura e Urbanismo  R$ R$

PB-02 – Paisagismo Ecológico e Qualificação Ecossistêmica R$ R$

PB-03 – Infraestrutura-Verde e Manejo e Drenagem de Águas Pluviais  R$ R$

PB-04 - Acessibilidade R$ R$

PB-05 – Iluminação Pública (Luminotécnico) R$ R$

PB-06 – Comunicação Visual de Educação Ambiental R$ R$

PB-07 – Maquete eletrônica R$ R$

PB-08 – Projetos Estruturais R$ R$

PB-09 - Projeto do Sistema Viário  R$ R$

PB-10 – Projetos Hidrossanitários R$ R$

PB-11 – Projetos de Instalações Elétricas R$ R$

PB-12 – Planilhas orçamentárias da obra R$ R$

PB-13 – Elaboração do cronograma físico-financeiro R$ R$

PRODUTO DE PROJETOS (PE): EXECUTIVOS  R$

PE-01 – Arquitetura e Urbanismo  R$ R$

PE-02 – Paisagismo Ecológico e Qualificação Ecossistêmica R$ R$

PE-03 – Infraestrutura-Verde e Manejo e Drenagem de Águas Pluviais  R$ R$

PE-04 - Acessibilidade R$ R$

PE-05 – Iluminação Pública (Luminotécnico) R$ R$

PE-06 – Comunicação Visual de Educação Ambiental R$ R$

PE-07 – Maquete eletrônica R$ R$

PE-08 – Projetos Estruturais R$ R$

PE-09 - Projeto de Sistema Viário  R$ R$

PE-10 – Projetos Hidrossanitários R$ R$

PE-11 – Projetos de Instalações Elétricas R$ R$

PE-12 – Planilhas orçamentárias da obra R$ R$

PE-13 – Elaboração do cronograma físico-financeiro R$ R$

PE-14 – Manual de Manutenção R$ R$

PE-15 – Relatório Final Geral R$ R$

TOTAL  R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$


ANEXO XIV - PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

	PRODUTO DE ESTUDOS (E): 
	UND
	QUANT
	VALOR (R$)

	E-01 – Plano de Trabalho 
	un
	1
	 R$                         

	E-02 – Atualização do Levantamento Topográfico 
	m²
	554.227,48 m²
	 R$                        

	E-03 – Investigações Geotécnicas
	und
	30
	 R$                        

	E-04 – Avaliação da qualidade da água
	und
	1
	 R$                        

	E-05 – Inventário Florístico
	m²
	685.107,70 m²
	 R$                        

	PRODUTO DE PROJETOS (PB): BÁSICOS 
	UND
	QUANT
	 

	PB-01 – Arquitetura e Urbanismo 
	m²
	182.885,42 m²
	 R$                     

	PB-02 – Paisagismo Ecológico e Qualificação Ecossistêmica
	m²
	685.107,70 m²
	 R$                        

	PB-03 – Infraestrutura-Verde e Manejo e Drenagem de Águas Pluviais 
	m²
	182.885,42 m²
	 R$                        

	PB-04 - Acessibilidade
	m²
	182.885,42 m²
	 R$                         

	PB-05 – Iluminação Pública (Luminotécnico)
	m²
	182.885,42 m²
	 R$                         

	PB-06 – Comunicação Visual de Educação Ambiental
	und
	1
	 R$                           

	PB-07 – Maquete eletrônica
	und
	1
	 R$                         

	PB-08 – Projetos Estruturais
	m²
	182.885,42 m²
	 R$                        

	PB-09 – Projeto Sistema Viário 
	m
	10.684,00
	 R$                        

	PB-10 – Projetos Hidrossanitários
	m²
	182.885,42 m²
	 R$                         

	PB-11 – Projetos de Instalações Elétricas
	m²
	182.885,42 m²
	 R$                         

	PB-12 – Planilhas orçamentárias da obra
	un
	1
	 R$                         

	PB-13 – Elaboração do cronograma físico-financeiro
	un
	1
	 R$                        

	PRODUTO DE PROJETOS (PE): EXECUTIVOS
	UND
	QUANT
	 

	PE-01 – Arquitetura e Urbanismo 
	m²
	182.885,42 m²
	 R$                     

	PE-02 – Paisagismo Ecológico
	m²
	685.107,70 m²
	 R$                     

	PE-03 – Infraestrutura-Verde e Manejo e Drenagem de Águas Pluviais 
	m²
	182.885,42 m²
	 R$                     

	PE-04 - Acessibilidade
	m²
	182.885,42 m²
	 R$                        

	PE-05 – Iluminação Pública (Luminotécnico)
	m²
	182.885,42 m²
	 R$                        

	PE-06 – Comunicação Visual de Educação Ambiental
	un
	1
	 R$                          

	PE-07 – Maquete eletrônica
	un
	1
	 R$                        

	PE-08 – Projetos Estruturais
	m²
	182.885,42 m²
	 R$                        

	PE-09 -  Projetos de Sistema Viário
	m
	10.684,00
	 R$                        

	PE-10 – Projetos Hidrossanitários
	m²
	182.885,42 m²
	 R$                     

	PE-11 – Projetos de Instalações Elétricas
	m²
	182.885,42 m²
	 R$                     

	PE-12 – Planilhas orçamentárias da obra
	und
	1
	 R$                          

	PE-13 – Elaboração do cronograma físico-financeiro
	und
	1
	 R$                          

	PE-14 – Manual de Manutenção
	und
	1
	 R$                        

	PE-15 – Relatório Final Geral
	und
	1
	 R$                          

	TOTAL
	 R$        


ANEXO XV- MINUTA CONTRATUAL

                                              Contrato nº __ /2018

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DOS PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO E ESTUDOS MULTIDISCIPLINARES, PARA A IMPLANTAÇÃO DO PARQUE ORLA PIRATININGA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE NITEROI E A __________________ .
                                        O MUNICÍPIO DE NITERÓI neste ato pela SECRETARIA EXECUTIVA, doravante denominado CONTRATANTE, representado neste ato pelo Sr. AXEL GRAEL, Secretário Executivo, portador da cédula de identidade nº _________ e a empresa ____________________ situada na Rua ____________, Bairro _______, Cidade _________ e inscrita no CNPJ/MF sob o nº _________, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por _______________, cédula de identidade nº ______,  domiciliada na Rua _______, Cidade _________, resolvem celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços PARA CONTRATAÇÃO DE ELABORAÇÃO DOS PROJETOS BÁSICO E EXECUTIVO E ESTUDOS MULTIDISCIPLINARES, PARA A IMPLANTAÇÃO DO PARQUE ORLA PIRATININGA, com fundamento no processo administrativo nº ______, que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes:
CLAÚSULA PRIMEIRA: DO OBJETO

O presente CONTRATO tem por objeto a prestação de serviços de elaboração dos projetos básico e executivo e estudos multidisciplinares, para a implantação do Parque Orla Piratininga, na forma do Termo de Referência e do instrumento convocatório. 
CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO 

O prazo de vigência do contrato será de 7 (sete) meses, contados a partir de dd/mm/aaa, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O., valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, § 1, da Lei nº 8.666/93.
CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato;

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à  execução do presente contrato;

c) exercer a fiscalização do contrato;

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas  e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente;

b) prestar o serviço no endereço constante do Termo de Referência;

c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;

d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

f) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;

g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações; 

h) observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços;

i) elaborar relatórios de acordo com o Cronograma Físico que consta no Termo de Referencia, dirigido ao fiscal do contrato, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual;

j) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à execução do objeto do contrato;

l) manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

m) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas; 

n) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros.

o) cumprir todas as exigências constantes do Termo de Referência e anexos;

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA se responsabilizará, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em

vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços, até o seu término.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por seus empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato pela CONTRATADA, com a inclusão do Município do Niterói no pólo passivo como responsável subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a três vezes o montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência.

PARÁGRAFO QUARTO – A retenção prevista no parágrafo anterior será realizada na data do conhecimento pelo Município de Niterói da existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários. 

PARÁGRAFO QUINTO – Somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela Adjudicatária.

PARÁGRAFO SEXTO – Em não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas na parágrafo quarto, o CONTRATANTE efetuará o pagamento devido nas ações trabalhistas ou dos encargos previdenciários, com o valor retido, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO – Ocorrendo o término do contrato sem que tenha se dado a decisão final da ação trabalhista ou decisão final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será pleiteado em processo administrativo após o trânsito em julgado e/ou o pagamento da condenação/dívida.

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2018, assim classificados:

FONTE DE RECURSO: 

PROGRAMA DE TRABALHO: 

NATUREZA DAS DESPESAS: 

NOTA DE EMPENHO:

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 

CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO

Dá-se a este contrato o valor total de R$_______________ (_____________).

CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por comissão constituída de 2 (dois) membros designados pelo Sr. Axel Grael, Secretário Executivo ,conforme ato de nomeação.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma:

provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, que deverá ser elaborado no prazo de 48 (quarenta e oito)  horas após a entrega do serviço; 

 definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, após decorrido o prazo de 10 (dez)  dias, para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria. 

CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de tributos e Contribuições Federais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expirados os respectivos prazos de validade. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos PARÁGRAFOS SEGUNDO e TERCEIRO ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela(s) devida(s), que só poderá ser realizado mediante a regularização da falta. 

PARÁGRAFO QUARTA – A comissão de fiscalização do contrato poderá a qualquer tempo, caso tome conhecimento de existência de débito trabalhistas da CONTRATADA, solicitar a autoridade superior a retenção do pagamento à CONTRATADA prevista no parágrafo terceiro da cláusula quarta.

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ ________ (_______________), de acordo com o Cronograma de Desembolso anexo ao Edital, na conta corrente nº _____, agência ____, de titularidade da CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada pelo Município. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município de Niterói, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – O pagamento da segunda e demais parcelas do contrato só será efetuado mediante demonstração do cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas, relativas aos empregados vinculados ao contrato, referentes ao mês anterior à data do pagamento, de acordo com o disposto no parágrafo segundo da cláusula oitava. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento ao _______________, sito à Rua _______________, acompanhada de comprovante de recolhimento do FGTS e INSS, bem como comprovante de atendimento a todos os encargos relativos à mão de obra empregada no contrato. 

PARÁGRAFO QUARTO – Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e terceiro, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela. 

PARÁGRAFO QUINTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s). 

PARÁGRAFO SEXTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPC-A e juros moratórios de 0,5 % ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5 % ao mês pro rata die. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito)  horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da garantia contratual por parte da contratada, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente.

PARÁGRAFO QUINTO – Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra empregada no contrato.

PARÁGRAFO SEXTO – O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do contrato, liberando-a mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao contrato ou do reaproveitamento dos empregados em outra atividade da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SÉTIMO – Caso verificado o descumprimento das obrigações sociais e trabalhistas, o valor da garantia poderá ser utilizado para o pagamento direto aos empregados da CONTRATADA que participaram da execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação em Diário Oficial.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, a CONTRATANTE poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

A inexecução dos serviços, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta.

c) Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública;

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE, observada a regra prevista no parágrafo sexto.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A sanção prevista na alínea b desta Cláusula poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO QUARTO – A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não eximindo o seu pagamento a CONTRATADA por perdas e danos das infrações cometidas.

PARÁGRAFO QUINTO – O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

PARÁGRAFO SEXTO – Antes da aplicação de qualquer penalidade administrativas previstas nos itens “a”, “b” e “c”, será garantido o exercício do contraditório e ampla defesa no prazo de 5 (cinco) dias contados da notificação pessoal da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SÉTIMO – A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do Prefeito de Niterói e dos Secretários Municipais, devendo ser precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias. 

PARÁGRAFO OITAVO – O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade. 

PARÁGRAFO NONO – Será remetida à Secretaria Municipal de Administração cópia do ato que aplicar qualquer penalidade ou da decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de que seja averbada a penalização no Registro Cadastral.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA:  DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente.

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

O presente contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Município de Niterói.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da CEDENTE-CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica expressamente vedada a possibilidade de subcontratação de cooperativas.

PARÁGRAFO QUARTO - O subcontratado será responsável, junto com a Adjudicatária, pelas obrigações decorrentes do objeto do contrato, inclusive as atinentes à Contratada, descritas na cláusula décima quarta, quanto aos aspectos previdenciários e trabalhistas, nos limites da subcontratação, sendo-lhe aplicável, assim como a seus sócios, as limitações convencionais e legais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço.

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XIV, da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, no prazo de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial do Município, devendo ser encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado, cópia do contrato até o quinto dia útil seguinte ao da sua assinatura.

PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA:  DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Comarca de Niterói, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas.

Niterói, em _____de _________de ______.

___________________________________________________

NOME DO ÓRGÃO

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE

___________________________________________________

CONTRATADA

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE

__________________________________________

TESTEMUNHA

___________________________________________

TESTEMUNHA
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